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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N' 21, DE 1990·CN 

Parecer da ComIssão Mi,ta incumbida 
de examdzar e emitir parecer quanto ao 
ménto e constztuf.'/OI1lllidode da Medida 
Plovlsórza n° 143, de 1990·CN, de 8-3-90, 
que "dispõe <obre a impenhorabzlzdade 
dlJ bem de.jamilia". 

Relator: Senador CId Sabóza de CarValho 
Através da Mensagem n° 28, de 1990-CN. 

(n° 215/90, na origem) o Excelentfssimo Se­
nhor Presidente da República submete ao 
exame do Congresso Nacion~os termos 
do art.,62 da Constituição "JI'eéferal, o texto 
da MeC!tda Provisóna n" 143, de 8 de março 
do corrente ano, que "dispõe sobre a impe­
nhorabilidade do bem de família". 

Analisemos, de passagem, o texto a nós 
distIjbuído. 

o art. 1" torna Impenhorável, de forma 
ampla, o imóvel destinado a residência do 
casal, ressalvadas as hipót~ses previsFas na 
medida examinada, independentemente do 
casamento. 

O caput do art. 2"_alinha 'as excludentes 
da impenhorabilidade, e o seu parágrafo úm­
co tutela "bens móveis quitados, que guarne­
çam a residência e que sejam,de propriedade 
do locatário .. ". . 

O art. 3" autoriza a,oposlção.da Impenhora­
bilidade em processc1 de-vária~ naturezas, es­
tabelecendo, nos incisos de I a VI, as exce­
ções .. 

O art. 4" n:ve;te'=se de caráter moralizador, 
I.xcluindo do~ benefícios da medida os que 
agirem fraudulentamente ou com má fé, cui­
dando, outrmslln, do imó,v'l rural. 

O art. 5" caput restringe a impenhorabi­
lidade a um único imóver utilizado pelu casal 

ou "entidade familiar para moradia perma­
nente". 

E o art 6" encerra comando de "ordem 
pública" e tem aplicação imediata, suspen­
dendo as ações em curso. 

Destaque-se a significativa inovação cons­
tante do parágrafo único deste artigo, pela 
qual toda a população se beneficiaria da prp­
teção legal que, atualmente, só os mais ricos 
"ou os que são melhores Informados conse­
guem>QbJeq~lo registro voluntário: .. ". 

Feito este resumo do conteúdo da Medida 
Provisória n° 143, de 8-3-90, examInemos al­
gumas questões atmentes A competência des­
ta Comissão. 

No que concerne à miciativa, foram aten­
didos os pressupostos da relevância e urgên­
cia das matérias contidas no art. 62 da Consti­
tUição Federal, s"m ferir o elenco das compe­
tências pnvativas do Congresso Nacional. 

Não macula, ademaIS, princípio fundamen­
tal da ConstitUição Federal ou qualquer dos 
seus dispositI.Yos. 

Destarte, é.constitucional a MedIda Provl­
sóna n" 14319Õ, bem como de inegável Jundl­
Cidade, posto haver restaurado o prestígIO 
do "bem de família", dando conotação pro­
funda e feição moderna:ao instituto da impe­
nhorabih,dade" ao buscar impedIr que milha­
res de pessoas sejam desapossadas de bens 
indispensáveis à sua correta sobrevivência 

De alta relevância social, pOiS, a medida 
é oportuna e conveniente. até porque, no 
seu artigo 6Q

, " ••• suspende, as execuções em 
andamento, cancelando-as somente depois 
de transformadas em lei", e está em boa téc­
nica legislativa. 

Foi apresentada apenas uJIla emenda, subs­
crita pelo eminente Senador Maurício Cor­
rêa, objetivando incluir no meiso V do art. 

3" da medida aqueles que se endIVIdaram na 
VIgência do Plano. Cruzado, tendo em vista 
os efeitos "desastrosos à economia dos mu­
tuários", durante aquele período de "inflação 
zero e juros baixíssimos". 

Entendemos ser de inteira justiça o elasté­
rio pretendido pelo meu ilustre colega Aco­
lho a emenda. 

Como emenda de Relator, introduzimos 
reparos redaclOnais no parágrafo único do 
art. 1° do Projeto de Conversão onde deve 
constar a palavra "móvel" em lugar de "imó­
vel", e no § 2° do art. 4° onde substituímos 
o termo "com" por "a", apenas para aprimo­
rar o texto, mantido, porém, o sentido ori­
ginaI. 

Pelo exposto, somos pela aprovação da 
Medida Provisória n" 143, de 8 de março de 
1990, nos termos do projeto de Lei de Con­
versão em anexo. 

Safa das Comissões, 21 de março de 1990 
- D~putado Carlos Vinagre, PreSidente -
Senador Cid Sabóia de Car~lho, Relator -
Senador João Menezes - Senador Aluísio 
Chaves - Deputado Harlan Gadelha - De­
putado Daso Coimbra - Senador Mansueto 
de Lavor - Senador Odacir Soares - Sena­
dor Mário Maia, 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N°, 9, DE 1990 

Dispõe ~obre a zmpenhorabzlIdade do 
bem de famílw. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O imóvel residenCial própno do 

casal, ou da entidade familiar, é impenho­
rável e não responderá por. qualquer tipo de 
díVida CIVIl. comercial, fiscal, previdenciária 
ou de outra natureza, contraída pelos cônju-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DI retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

ges ou pelos pais ou filhos que ~ejam seus 
proprietános e neles residam, salvo nas hipó­
teses previstas nesta leJ. 

Parágrafo único. A Impenhorabilidade 
compreende o imóvel sobre o qual se assen­
tam a construção, as plantações, a, benfei­
torias de qualquer natureza e todos os equipa­
mentos, inclusive os de profissional, ou mó­
veis que guarneçam a casa, desde que qui­
tados. 

Art. 2" Excluem-se da impenhorabilida­
de os veículos de tran~p()rte, obras de arte 
e adornos suntuoso~ 

Parágrafo único. No caso de imóvel loca­
do, a impenhorabilidade aplica-se aO!, bens 
móveis qUitados que guarneçam a reSidência 
e que sepm de propriedade do locatário. ob­
servado o disposto neste artigo. 

Art. 3'" A impenhorabilidade é oponível 
em qualquer proce~~o de execução Civil. fis­
cal, previdenciária, trabalhista ou de outra 
natureza, salvo se movido: 

I) em razão dos critérios de trabalhadores 
da própna residência e das respectivas contri­
buições previdenciánas: 

11) pelo titular do crédito decorrente do 
financiamento destinado à construção ou à 
aquisiçãO do imóvel. no limite dos créditos 

1- ATA DA 12' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 22 DE MARÇO DE 1990 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPJIDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO NELSON SEIXAS -

Sugestões ao plano de estabilização da 
economia nacional lançado pelo Presiden­
te Pernando Collor. 

DEPUTADO ELIAS MURAD-Pla­
no Brasil Novo. 

DEPUTADO MAGUITO VILELA 
- Apreciação. pelo Congres~o NaCIOnal, 
das medidas provisónas que compõem o 
plano de ajuste econômICO do Governo 
Collor 

DEPUTADO EDIVALDO HOLAN­
DA - Avaliação do Plano Brasil Novo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIlÃFlCO DO SENADO FEDEIIAL 

DlÁNO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ..................................................... NCzS 17,04 

Exemplar Avulso ............................................... NCzS 0,11 

Tiragem 2 200-exemplares. 

e acréSCimos constituído~ em função do res­
pectivo contrato; 

Ill) pelo credor de pemão alimentíCia: 
IV) para cobrança de imposto. predial Ou 

territorial. taxas e contribuições devidas em 
função do Imóvel familIar; 

V) para execução de hipoteca sobre o Imó­
vel oferecido como garantia real pelo casal 
ou pela entidade familiar. excetuada a lnp6-
tese de díVida contraída na vigência do Plano 
Cruzado. 

VI) por ter Sido adqUIrido com produto 
de crime ou para execução de sentença penal 
condenatÓria a ressarcimento, indenização 
ou perdimento de bens 

Art. 4" Não se beneficiará do dl~posto 
nesta lei aquele que, sabendo-,e insolvente. 
adquire de má fé imóvel mais valioso para 
transfenr a re&ldência familiar, desfazendo-se 
ou não da moradia antiga. 

§ l' Neste caso poderá o Juiz. na respec­
uva ação do credor, transfenr a Impenhora­
bilidade para a moradia familiar anterior, ou 
anular-lhe a venda, liberando a mais valiosa 
para execução ou concurso, conforme a hipó­
tese. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA 
DE MORAIS - ConSiderações sobre o 
Plano Bra,il Novo. 

DEPUTADO TIDEI DE LIMA­
Reparos a colocações feita~ pelo Depu­
tado Maguito Vilela, ~a presente sessão. 

DEPUTADO JOSE CARLOS COU­
TINHO - Resultados recessivos do Pia­
no Brasil Novo. 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Avaliação do plano de governo do Presi­
dente Collor. 

DEPUTADO OCTAVIO ELISIO -
Plano Collor de Governo. 

DEPUTADO NEY LOPES - Faleci­
mento do .1ornihsta Everaldu Gomes Por· 
ciuncula 

~ 2" Quando a residência familiar COIVti­
tUlr-se em imóvel rural. a impenhorabili~e 
restringir-se-á à sede de moradia com os res-' 
oectivos bens móveis. e,-n9s ca;o~ do artigo 
5 '. meiso XXVI, da Constituição, à área limi­
tada a pequena propriedade rural. 

Art. 5" Para os efeitos de impenhorabi­
lidade, de que trata esta lei, considera-se resi­
dência um ÚRico imóvel utilizado pelo casal 
ou pela entidade familiar para moradia per­
manente. 

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, 
ou entidade familiar, ser possuidor de vários 
imóveis utIlIzados como residência, a impe­
nhorabilidade recairá sobre o de menor valor, 
.,alvo se outro tiver sido registrado, para esse 
fim. no Registro de ImóveiS e na fonna do 
artigo 70 ~o Código Civil. 

Art. 6' Esta lei cntra em vigor na data 
de sua publicação, suspendendo as execuções 
em andamento a partir da publicação da. Me­
dida Provisória n" 143, de 8 de março de 1990, 
que tenham por objeto os ben~ impenhorá­
Vel, referido, nos artigos precedentes, cance­
lando-as. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI 
- Observações feitas por S. Ex' em via­
gem de caráter oficial à URSS. 

DEPUTADA RITA CAMATA -
Apoio aO plano do Presidente Collor. 

DEPUTADO MENDES BOTELHO 
- Manifestações de lideranças do PMD B 
a re~pelto do Plano de Estabilização Eco­
nômica do Governo Collor. 

DEPUT ADO DARCY DEITOS -
Considerações sobre o Plano econômico 
do Governo Collor.. 

DEPUTADO LEONEL JÚLIO -
Homenagem ao radialista Sérgio Bacará. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE 
- Efeito perverso da substituição. tribu­
taria sobre energia elétrica. 
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DEPUTADO ROBERlO FREIRE 
- Anáhse da, medidas eClll1()Oucas elltta­
das pelo Governo Collor 

1.2.2 - Ofício do Cool'dcnador dos 
Pequenos Partidos 

- Sub~tituiçã() dc memhros em Comi,· 
sões MIsta~ 

1 3 - ORDH1 DO DIA 
Veto total aposto ao Projeto de Lt'1 da 

Câmara n" 57. de 1 9K(, (n <-\ 559 'K<-\. na 
ongeml. que di;p6e "obre () reconheCI' 
mento do~ proÍl,jional, em Educdçlão FI­
slca e cna .,eu~ re,pt:cllvl)', Con,elhel, Fe­
deral e Regionais. Aprovado o vet" 

Veto pa~clal apo,to ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56. de [9Xt) (n' 33h.2'Wl. 
na ongem). que "concede compemaç,lo 
pecumána. a título de bt:nt:tíCIO. ao milI­
tar temporáno das Força, Armaúa'. por 
oca'lão de seu hcencmmento" Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial apostu aO Pro1eto de Lei 
da Câmara n" 5S. dc 141'4 - Comple­
mentar. (Projeto de Lei Cump[emo~ntar 
n" 118189, na origem), que estabelece nor­
mas ~obre a partlClpaçãl) do, E,taú", e 
do Dlstnto Federal no produto da mrec~l­
dação do Imposto sobre Produto, Indus­
Viahzados - IPI. relativamente às expor­
tações". Discussão sobrestada. 

Vetõ parCial art)';!o an PmJt:!(l de LcI 
da Câmara n' 57. dl:! [tJS\i (n' 1..tK5 fXtJ. 
na ongeml. que "altera a lcgl,lação do 
Imposto de Renda e dá nutra' prnv!d2n· 
elas". Discussão sobrestada. 

Veto parcial aposto aO PWlt:!o dc Lei 
n" 74. de llJ89-CN. que "aut"nza ,) Poder 
Executivo a abnr ao Orçamenw FIscal 
da União crédito adiCIOnai .Ite t' limite 
de NCz$ 28 735 088.0t). para os tm' que 
especifica" .Discu.,~ão sobrestada. 

Veto parCial apl"to aI) ProJél<1 de Lei 
do Senado n 45. de l'-lIN (n' 393L'X9. 
na Càmara dos Deputau'" \. <-lu,:: "m,tttuI, 
para os E~tados. DI,tnt,. Fedt'ral c Muni· 
cíplO'. c01llpen,a,ào fInanceIra pelo re­
sultado da explnrolç,io de petr6leo ou ga, 
natural. de recur~os hídnco, para fms de 
geração de energia elétrica. de recursos 
mmerais em seU., respectivos territórios. 
plataforma contmental. mar terntorial ou 
zona econômIca exclUSiva. e da outWb 
providências". Discussão sobrestada. 

Veto parctal aplJ,to ali Prol do I.k Lei 
de Conversão n" 32, de 1 QX9. que "pror­
roga ° prazo prevl~to nl) art l' da Lei 
n" 7.770. de 11 de maIO de 198t)" Discus­
são sobrestada. 

Veto parctal apo,H> ao Proiet(l dI! Lei 
da Câmara n" 9~. de 191N (n' 9Y! ~R. na 
origem). que "T<"gula o programa do Se­
guro-Desemprego. o Abono Salanal. ins­
titulo Fundo de Amparo ao Trabalhador 

DIÁRIO DO CONGRESSO ['lAnO! L"J 

- F A T. e dá outnJ.h l"ü'ad,Snq'ls". 1I}lQ~­
cussão sobrestada. 

1.3.1 - Comunkaçãl' d21 he',icl"!fild~ 
-ConY()caçüo clt! (..\,:'.:.:1n U~nllHl.ttt 'J 

reahzar-,c h<.lJe. às 10 hora' e _'li nll!l '1
f ,,,. 

com On.km dn DIa que ej'.:slg!lrt 

1.3.2 - PronUI1ciall!elil~~' 

DEPUTADO LUIZ E[)ll. gPO 
GREENHALGH - Caocebrncntl! d,,, 
mscnç(k, de smdicato" p, .. r re' "lw,.i .. ,j" 
Mml,terw dn Ttahollho t: dll Prev\Jéncla 
SucIaL 

1 4 - ENCERRAf\líENTO 

2- ATA DA 13' SESS~<I) ,_·tfJ'~';.nrl<. 
TA. EM 22 DE MARÇO [)IE t:J'Np 

2.I-ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Di,cursos do ["'!le!ilp~!ltç 

SENADOR ANTÜNTO LUE \IA \' ,\ 
- Plano eConômlCo dt\ (-;\I~ crn.'! h::rn~ln­
do Collor. 

DEPUrADA (RISTIN/\ TX\,".2d7.!'::S 
- Quorum de n1alOfl<l para armva<;;}'J 
de m~dlda~ provlsona', que .il1ert.m I'T:; 
complementare., 

SR PRESIDEN I L - 1E,';!.lr\;.;ifllef\· 
to, favordveis ã, e'1Ioca';'l(;C d 1 "'Ido írL· 
tma lavaTe~ 

DEPU I A[Jtl R F'r I'JLDEI - I'rc()­
cupaçües de S E,,~ cnm " nl1l\(. tia dêlHU' 

cracta ctn n(l~",u Pat';~ hh.f.! IJ l:nnt.:udo dl~ 
medida' prO~I'Or1'I' edIt,,,j.!, rei" Precj­
dente Fernando Cullnf 

DCPUl ADO EOIVAL[,(1 HOL\l r­
DA - RctW:tli\ ld.lde dü. pr •. ç,,~ f'" f'1..­
no cconômlC(l dl,l (;')\([<10 

DEPUTADO LEZIO SATHLER -
Prohlema, da' cnopcr,lt!\), d .. L" "j" '.1 .. 
Espínto Santo face u eXIlfl"Ú') U\,' p;'JCC 

DEPUTADO VI(' rí>R p,.íUO; I! 
- Cnn{entárín ...... ohrc i) plann ê't'tt11. ifil11 'I 

do Pte~ülem,~ Fernando C"Un( 
DJ::PUTADO IORGE A!~RAGr -

Con'lderas"c' ",bre'JcclS,l<) .1<1 [Jf:'~.!J':n· 
cla favorável a argUlçã .. d~! Deput3da 
Cn,tma Tavan,', n,} fi' e,erw: :':;',~ 1<'>, ts'la­
ttvamente a necessltLldc: do Vjl~IIll'I[IlIíH (j", 

lTIalUrta ab~o[uta pan, .lprc:clàçã\J de rnc:­
dida provI~ona que altde k! cumplemen­
tar, 

DEPUTADA CRISTlHA '1, \ ,,'ARE'; 
- Ob,ervaç,íe, ,obre! " (h~r:UlH' U(l ora­
dor anterior 

SR PRESID[l'HE - t.',darC'clJllCl1h 
ã .... pond('raçú~"" dl) Sr Jnr:;~ .~_rhí-l~c 

DEPUTADO \'IRCdU',~,:';fn D[ 
SENNA - Mm,.\sviad.;o na elab·" '1';"'< I ,lo 
Regimento Comum, do Congrc:o;o !';~lC"O­
na!. 

SR PRESIDENTE - Lsdmeclweo­
tos à~' Qbservaçües do Sr. Virgi!d.i.io d~ 
Senna 
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],.~.'" - «::: l\\,munk\1~ii.I;;; da Lid~rança dn 
jl'lp,i[!Jí[@ !1!:) <Cl1mara iI(il3 Depuiados 

- :~ub .urUh;1io Ué memhro, em Comís­
",(tL' ~ lvh-,Utt. 

.2 J - ORDEM DO DIA 
'>'elO rarcwl apostn ao PWJeto de Lei 

dd ('amar:. n' 56. de 1989 (11" 3.362/89, 
rm 'Ingt'l11) que "concede compensação 
f't',.untc1na. a \ilulo de beneficio. ao mili­
(;lr té'!1lp"rano da'; Força, Armadas, por 
nCaSI1l0 d" ~t'lJ licenciamento:' Aprecia­
':!Í~ 'l>dlb>dl21 pnr faltol ue quorum 

',';-,w parCl.'\ app:,to ao Projeto de LeI 
la (dITWra fi 51'. de llJ,'j9 - Comple­
me !li <ir. (FI'.qeto ue Lei Complementar 
n 11:: L'l. na. ungem), que "estabelece 
nurm." ,,,bre 11 partlc!paç,j() dos E;tados 
lO' U" DI,tnto Ft:dera\ no produto da arre­
':ad'1ção d(> ImpnstrJ ,obre Prndulo~ In­
dt.;) [wl!;:lldo, - IPI. relatIVamente às ex­
pocü.lçõe, '. A!Jrecil'lo,;fjl) adil'lda por falta 
;j!;: [jl!..!l~jl~1IDmo 

V,,'(I parcial aro,tn ao Projeto de Lei 
da edm'lr;:l n' 57. de llJ~4 (n" 14R5/R9, 
fi;} 'mg~m). qUI; 'altera a legislação do 
fmro~fO dç R'onda e dá outms provIdân­
e13' ." ,':"IP'~ed:llÇão adiad:l por talta de quo­
rnrro. 

\,,,,.-. p.Jrc'dl arost,) ao ProJcto de Lei 
11 7·L de Ll):'l)-cn" '-lu,: "autonzao Poder 
l::. \,<:cut!\ (l a ar.nf iW Orçamento Fbcal 
da 1.I111<}() cn.dlt'lc aUICI('naIS ate o limIte 
,li: l:t z':, ~;, 735 m;:x.Oll para o; tins que 
';~pe'.lflc.l·· ~preciaçfio adiada por falta 
de ~~",I'f!iIi1!iJ. 

V c:tu pdrc!al apu,to ao PrClJeto de Lei 
J(l 3ellddn fi ~5. de l'1:i9 (n" 3.931189, 
111 C:inml <, do, D,. putado,). que "institUI, 
pBFl n" Eç(<ldn,. Di'tnto Federal e Muni­
c1!Wv,. co1!1lpcn '<l.,áo fmanCelta pelo re­
~,lJJt,\( I" da "",r1oraçcio de retroleo nu gás 
l1:1i unI. de ftcUEOS hídricos para fms de 
Ij.-r:.lc:j(l de ,;nergl<1 elétrica, de recursos 
mm",r~l'; 1':1'1 <;eI18 respec(ivo~ territórios, 

çonilflél1tal, mar territorial ou 
=:OU:1 econômica e;,clusiva, e dá outras 
rl"n'nli.:ncu~~·~. {iipredZJr:;~r[fj 2diada por fal­
ta dI.: (~"J1l(Mt]!lr[Ifll~ 

\"=((\ parcml aposto ae> Proleto de Lei 
de CnnH'f"ÜO n 3~, de 1984, que "pror­
folga \' pWZ<J pr""lsto n(l art 1" da Lei 
n 7 77(1. Jc li de rnai(l de 19119" . Apre­
,1;~Do;:jD cJ'llIiIJ~') por faha dt' f'''omm, 

';tei" rarclal apo,w ao Proleto de Lei 
da ClmdE! n f.12. de I'Jx<l (n" 9911i'i8. na 
''''lgl~n]) que' "(e,gul3 (l Programd do Se­
:;u,,'·De 'I.fl'rre~", (' Ahono SalarIal. m5-
,itUI ') fundo d,_ Amparo ao Trabalhador 
- Fi;, T. c d;i /)U1WS prOVidenCIas" Apre-

':lrllhJI!llD por falta Je quorum. 

lU. TI ~ ülIDunicnçz'iUl da' Presidência 
- Ci.JOVOCd<;ão de .;essão conjunta a 

re<!li:ar-éc ::'-feira. dia 26, às 18 horas e 
31) mmlno,;. 

2.~ - E!'iCERRAMENTO 
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Ata da 12~ Sessão Conjunta, em 22 de março de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 311 M/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES os SRS SENADORES 

Máno Mala - AluízIO Bezerra - Nabor 
Júmor - Leopoldo Peres - Carlos De 'Carh 
- Aureo Mello - Odacir Soare~ - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Jarbas Pa;sannho - Carlo, Patrocímo -
Antomo LUIz Mava - João Castelo - Ale­
xandre Costa - Édison Lobão - João Lobo 
- Chaga~ Rodngues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho - Cid SabÓIa de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto -
Lavoisier Mala - Marcondes Gadelha ,­
Humberto Lucena - Marco Maciel - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - João 
Lyra - Divaldo Suruagy - TeotonIo Vlelela 
Filho - Albano Franco - FrancI,co Rollem· 
berg - Lourival Baptista - Jutahy Maga· 
Ihães- Ruy Bacelar -José IgnácIO Ferreira 
- Ger,on Camata - João Calmon - Afon­
so Arinos - Jamil Haddad - Nelson Caro 
nelro - Matta Machado - Alfredo Campos 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Hennque Cardoso - Mário Covas - Mauro 
Borge~ - Iram Saraiva - Irapuan Costa Jú­
nio - Pompeu de Soma - MaurícIo Corrêa 
- Meira FIlho - Roberto Campos - Lou­
remberg Nunes Rocha - MárcIO Lacerda­
Mendes Canale - Rachid Saldanha DerzI 
- Wilson Martins - Leite Chaves - José 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin - Jo,é Paulo BIsol 
- José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Maria Lúcia -
PMDB; Narciso Mendes - PFL; Rubem 
Branqumho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PMDB; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB, Eunice 
Michlles - PFL; Ézio Ferreira - PFL, Jo,é 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martin, - PSDB; Assis Canuto 
- PL; Chagas Neto - PL; FrancIsco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB; José Viana 
- PMDB; Raquel Cândido - PDT; RIta 
Furtado - PFL. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Amilcar MoreIra 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; As­
drubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teIro - PTB; Carlos Vmagre - PMDB; Dio­
nísio Hage - PRN; Domingo;, Juvenil -
PMDB, Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto 

Fernandes - PMDB. Fernando Velasco -
PMDB; Gabnd Guerreiro - PSDB. Gerson 
Peres - PDS. Jorge Arbagc: - PDS; Máno 
Martmo; - PMDB; Paulo Roberto - PL 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Eduardo Siqueira 
Campos - PDC; Freire JunIOr - PRN, Leo­
mar Qumtamlha - PDC; Moi~6 Avelino 
-PMDB. Paulo Mourão - PDC; Paulo Sid­
nei-PMDB. 

Maranhão 

Antonio Ga'par - PMDB. Cid Carvalho 
- PMDB; Costa FerreIra - PFL: Edivaldo 
Holanda - PCN; ElIézer Moreira - PFL; 
Enoc Vieira - PFL; Eunco Ribeiro - PRN; 
FrancIsco Coelho - PDC; Haroldo SabÓia 
- PMDB. Javme Santana - PSDB. José 
Carlos Sabóia =- PSB; José Teixeira - PFL; 
Sarney Filho - PFL: Victor Trovão - PFL. 
Vieira da Silva - PDS. Wagner Lago -
PMDB. 

PiaUÍ 

Átila Lira - PFL; Felipe Mende, - PDS: 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; ksus Tajra -
PFL. José LUIz Maia - PDS. Mus'ia Demes 
- PFL. Mynam Portella-PSDB; Pae, Lan­
dim-PFL 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB: Carlos VirgI110 - PDS; César 
Cals Neto - PSD; Etevaldo NogueIra -
PFL. Firmo de Castro - PMDB, Furtado 
Leite - PFL; Gidel Dantas - PDC, Haroldo 
Sanford - PMDB: José Lim - PFL. LúcIO 
Alcântara - PDT: Luiz Marques - PFL; 
Moema São Thiago-PSDB, Moysés Pimen­
tel - PDT, Orlando Bezerra - PFL; Os­
mundo Rebouças - PMDB; Raimundo Be­
zerra - PMDB. Ubiratan AgUIar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha 
- PRN; Hennque Eduardo Alves - PMDB. 
Iberê FerreIra - PFL; hmael Wanderlev­
PTR, Marcm Formiga - PL. Ney Lope's­
PFL; Vingt Rosado - PMDB 

Paralba 

Adauto Pereira - PDS; Agasslz Almeida 
-PMDB; Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Manz - PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Evaldo Gonçalves - PFL: Francbco Rohm 
- PSC: João Agnpmo - PMDB; João da 
Mata - PSDB, 

Pernambuco 

Cristma Tavare'i - PSDB; EgídiO Ferreira 
Lima - PSDB; Gilson Machado - PFL; 
Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Gadelha 

- PMDB; HorácIO Ferraz - PFL; Inocénclll 
Ohvelra - PFL; Jose Carlo, Vasconcelo<.,­
PMDB. José Jorge - PFL; José Moura -
PFL; Jose Tinoco - PFL; Marcos QueIroz 
- PMDB; Nilson Gibson - PMDB. Oswal­
do Lima Filho - PMDB: Paulo Marques­
PFL; Roberto Freire - PCB; SalatJel Carva­
lho -PFL 

Alagoa<; 

Albenco Cordeiro - PFL. Antonio Fa­
rena - PFL, Eduardo BonfIm - PC do B: 
Geraldo Bulhões - PRN; José Costa -
PSDB. José Thomaz Nonô - PFL: Roberto 
Torres - PTB: VimcIUs Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Cleonâncio Fon· 
seca - PFL, Djenal Gonçalve< - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL, JO'ié 
Queiroz - PFL. Leopoldo Souza - PMDB; 
Mt!ssias GÓIS - PFL 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL. Carlos Santand 
- PMDB; Cebo Dourado - PSDB: Domin­
gos Leonelh - PSB; Eraldo Tinoco - PFL; 
Fernando Santana - PCB; FranCISCO Benja­
mim -PFL; Francisco Pinto - PMDB; Ge­
nehaldo Correia - PMDB; Haroldo Lima 
- PC do B; Jairo Azi - PDC: Jairo Carneiro 
- PFL: João Alves - PFL. Jonival Luca, 
- PDC; Jorge Hage - PSDB. Jorge Vianna 
- PMDB. José Lourenço - PDS; Juathv 
Júnior - PSDB; Lídice da Mata - PC d~ 
B: Luiz Eduardo - PFL; Luiz Vianna Neto 
- PMDB: Manoel Castro - PFL; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Milton Barbosa - PFL; Miraldo Gomes -
PDC; Munlo Leite - PMDB; Ne~tor Duarte 
-PMDB. PriseoViana-PMDB; Raul Fer­
raz - PMDB; Sérgio Brito - PDC: Uldurico 
Pinto - PSB; Virgildá~io de Senna - PSDB: 
Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB: Jones Santo, 
Neves - PL; Lezio S~thler - PSDB. Lurdi­
nha Savignon -PT, Nelson Aguiar- PDT; 
Nyder Barbm,a - PMDB; Pedro Ceolin -
PFL; RIta Camata - PMDB; Rose de Freitas 
- PSDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL: Amaral Netto -
PDS. Anna Mana Rattes - PSDB; Arolde 
de OliveIra - PFL; Artur da Távola -
PSDB; Benedita da Silvd - PT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Brandão Monteiro - PDT; 
Carlos Alberto Cao - PDT; Cé,ar Maia -
PDT. Dasn COImbra - PR]\'; Doutel de An­
drade - PDT. Edésio Fna5 - PDT; Edmil-
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son Valentim - PC do B; Ernani Boldrim 
- PMDB; Fábio Raunheitti - PTB; Feres 
Nader - PTB, Flávio Palmier da Veiga­
PMDB; Francisco Dornelles - PFL, Gus­
tavo de Fana - Jayme Campos - PRN; 
Jorge Gama-PMDB; José Carlos Coutinho 
- PL, José Luiz de Sá - PL; José Maurício 
- PDT; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas 
Maciel - PDT; Márcio Braga - PDT; Mes­
SIaS Soares - PMDB; Nelson Sabrá - PRN; 
Osmar Leitão - PFL, Oswaldo Almeida­
PL, Paulo Ramos - PDT; Roberto jefferson 
- PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medma - PRN; Sandra Cavalcanti 
- PFL; SérgIO Carvalho - PDT; Simão Ses­
sim - PFL; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neve, - PSDB; Álvaro Antômo 
- PMDB, Alysson PaulinellI - PFL; Bom­
fácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PSDB; Carlos Moscom - PSDB; Célio de 
Castro - PSDB, Chico Humberto - PDT; 
Chnstóvam Chiaradia - PFL; Dálton Cana­
brava-PMDB; Ehas Murad -PSDB, Ge­
nésio Bernardino - PMDB; Humberto Sou­
to - PFL; Ibrahlm Abi-Ackel- PDS; Israel 
Pmhelro - PMDB, João Paulo - PT, José 
da Conceição - PMDB; José Geraldo -
PL; José Mendonça de MoraiS - PMDB; 
José Santana de Vasconcellos - PFL; José 
Ulísses de Oliveira - PMDB; Lael Varella 
- PFL; Leopoldo Bessone - PMDB. LUIZ 
Alberto Rodrigues - PMDB, Luiz Leal -
PMDB; Marcos Lima - PMDB. Máno As­
sad - PFL; Mário de Oliveira - PRN, Mau­
ro Campo, - PSDB; Melo FreJfe - PMDB; 
Mello ReiS - PDS; Milton Lima - PMDB; 
Milton Rels-PTB; Octávio Elísio -PSDB, 
Oscar Correa - PFL; Paulo Almada -
PMDB; Raimundo Rezende - PMDB; Ro­
berto Vital - PRN; Ronaldo Carvalho -
PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata 
- PMDB. Saulo Coelho - PFL; Sérgio 
Naya - PMDB; Sérgio Werneck - PL; Síl­
vio Abreu - PDT; Zlza Valadare~ - PSDB 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripmo de Ohvelra 
Lima-PFL; Antônio Perosa-PSDB, An­
t6nlO Sahm Curiati - PDS: Anstides Cunha 
- PSC, Arnaldo Fana de Sá - PRN, Arnold 
Fioravante - PDS, Bete Mendes - PMDB; 
Carlo, Alves - PMDB. CaiO Pompeu de 
Toledo-PSDB, Cunha Bueno -PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Doreto Campanari 
- PMDB; FábIO Feldmann - PSDB, Fara­
bulim Júmor - PTB; Fernando Gaspanan 
- PMDB, Florestan Fernandes - PT; Ge­
raldo Alckmm Filho - PSDB; Gerson Mar­
condes - PMDB; Gumercmdo Milhomem 
- PT. Hého Rosas - PMDB; Irma Passom 
- PT. Javme Paliarin - PTB: João Cunha 
- PST, João Herrmann Neto - PSB; João 
Rezek - PMDB, José Carlos Grecco -
PSDB; José Egre]a - PTB, José Genoíno 
- PT, José Mana Eymael':- PDC; José Ser­
ra - PSDB; Leonel Júlio - PPB; Luiz Gu-
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shlken - PT; Malulv Neto - PFL; Manoel 
Moreira - PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Nelson Seixas - PDT, Ricardo Izar - PL; 
Robson Marinho - PSDB; Roberto Rollem­
berg - PMDB, Samir Achôa - PMDB; Só­
lon Borges dos ReiS - PTB; Theodoro Men­
des - PMDB, Tldei de Lima - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arante, - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Délio Braz- PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; ltunval Nascimento -
PMDB, Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB, José Freire - PMDB, José Go­
mes - PRN; LÚCia Vânia - PMDB; LUIZ 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela - PMDB, 
Mauro Miranda - PMDB; Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Pedro Canedo - PFL; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan de Castro 
-PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro -- PMDB; Geraldo Campos -PSDB, 
Jofran Frejat - PFL; MárCIa Kubitschek -
PRN; Mana de Lourdes AbadIa - PSDB, 
Sigmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
peio- PTB 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Joaquim Sucena -
PTB; Jonas Pinheiro - PFL, Júho Campos 
- PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Rodri­
gues Palma - PTB, Ubiratan Spmelli -
PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB, José Elias -
PTB; Levy Dias - PFL; Plímo Martms -
PSDB, Rosário Congro Neto-PMDB; Sau­
lo Quelfoz - PSDB; Valter Pereira -
PMDB 

Paraná 

Ant6mo Ueno - PFL, Ba~lho Villani -
PRN, Darcy Deltos - PSDB; DionísIO Dal 
Prá - PFL; Ervin Bonkoskl - PTB; Gil­
berto Carvalho; Hého Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Carlos Marti­
nez- PRN; José Tavares- PMDB; Jovanni 
Masllll - PMDB, Matheus Iensen -
PMDB, Max Rosenmann - PL, Nelton Frie­
dnch - PSDB; Nilso Sguarezl - PMDB; 
Osvaldo Macedo - PMDB; Renato Bernar­
di - PMDB; Renato Johnsson - PRN; Sér­
gio Spada - PMDB, Tadeu França - PDT 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder ReiS -" PDS; Artemr Werner 
-PDS, CláudIO Avila-PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Franmco Kuster - PSDB; 
Ivo Vanderhnde - PMDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Renato 
Vianna-PMDB; R'Ílberval Pilotto-PDS; 
Victor Fontana - PFL; Vilson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS, Enc'o Pegoraro - PFL; Floriceno Pai­
xão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Irajà 
Rodrigue~ - PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; João de Deus Antunes-PTB; Jorge 
Uequed - PSDB; Júho Costamilan ':.­
PMDB; Lélio SOuza - PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; 
Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mincarofk' 
- PTB; Paulo Paim - PT; Rospide Netto 
- PMDB; Ruy Nedel- PSDB; Telmo Kirst 
- PDS; Vicente Bogo - PSDB; VIGtor Fac-
CIOni- PDS. 

Amapá 

Anmbal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovam Borges - PRN; Ra­
quel Caplbenbe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Chagas Duarte -
PFL, Marluce Pinto - PTB, Ottomar Pinto 
-PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 68 Srs Senadores e 274 Srs Deputados. 
Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Passando-se ao período de Breve Comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Nilson Gibson. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelson Seixas 

O SR. NELSON SEIXAS (PDT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas, o momento é de mu­
danças, é de análise do pacote que o Governo 
vem de enviar ao Congresso Nacional, mes­
mo porque todos os eleitores estão de olhos 
e ouvidos postos em seus Parlamentares, para 
verificar o seu posicionamento. 

Tenho, e devem ter tido os colegas, rece­
bido numerosas interpelações favoráveis e 
contrárias, estas muito mais frequentes por­
que se tratavam de pessoas que se sentiam 
prejudicadas em seu mteresses, válidos ou 
não. Somente através da Imprensa é que pu­
demos ter uma apreciação do grosso da popu­
lação, que é evidentemente favorável às me­
didas. 

O BraSil tem mais uma chance de fazer 
suas reformas estruturais, de promover a jus­
tiça social, e sabemos bem o quanto deve 
estar preocupada a nova equipe de Governo. 
Perdeu-se uma grande oportunidade em 
1964, quando. com a faca e o queijo na mão, 
o Governo só se preocupou com a caça aos 
"subversIvos", deixando libertos os corrup­
tos, os especuladores, os ociosos. Assim, a 
Nação foi acumulando mazelas para o deses­
pero dos bem- mtencionados. dos trabalha­
dores, dos menos favorecidos, pois sempre 
levaram a pior em todas as crises. 
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Passou-se pela tristeza da interrupção do 
fenômeno Tancredo Neves, e o novo Go­
verno perdeu-se sobretudo na indetermina­
ção e na insegurança. 

Hoje, o povo quer sentir firmeza, quer 
acreditar nas autoridades constItuídas e na 
classe política. Portanto. é um momento de 
~rande reflexão. 

Quero dar o meu quinhão de confiança 
ao novo Governo. sem ,ubserviência. sem 
interesse secundárIo. mas no finne propósito 
de se encontrar a melhor saída para os inúme­
ros problemas acumulados. 

Particularmente, representa muito a pes­
soa do Deputado Bernardo Cabral. que pela 
sua competência. pela sua capacidade de tra­
balho. lhaneza e simplicidade. recebe de to­
dos nós uma grande confiança. Acredito ter 
o mesmo consciência de ,ua responsabilidade 
perante o Governo. 

Na área a que tenho me dedIcado há 26 
anos. ou seja. na luta pelos excepcionais, 
aprendI que a solução do problema não é 
setorial. não se trata de um fato isolado no 
contexto social. Por isso. há nece,sidade de 
que nossa organização se empenhe na luta 
pela reforma da sociedade. 

Conheci a Ministra da Ação SocJaI. Marga­
rida ProCÓpIO, pessoa simples. aberta ao diá­
logo, interessaea em somar esforço~. Ofereci 
em apolo ao seu trabalho todo esse passado 
de luta em favor das pessoas portadoras de 
deficiêncIa. e nos três últimos anos como Pre­
sidente da Federação Nacional das APAE. 
que congrega 800 umdades, sendo o maior 
movimento filantrópico do gênero no País 
e o segundo no mundo. 

Apelo a Parlamentares que. como eu, colo­
cam problemas sociais acima de eventuais di­
visões partidárias. que somem com o Gover­
no da República a fim de que o '"Tudo pelo 
Social" não seja uma peça de retórica. 

Feitas essas considerações preliminares. 
trago dois apelos a.o Governo Collor: 

1" permitir a aposentados e idosos que 
tenham um saque mensal de três a cinco salá­
rios mínimos de suas poupanças. que não fo­
ram feitas em sentido especulativo. mas ape­
nas para salvaguardar seu poder aquisitivo: 

2" que as entidades beneficentes tenham 
liberados seus recursos financeiros. pois que 
não visam a lucro. têm compromissos urgen­
tes e inadiáveis, e deles tenham recebido inú­
meros apelos aflitos. Pediria a consideração 
especial do Presidente Collor. que não deve 
recear a rutura do programa visado. 

SolicitarIa ainda analisar a pOSSIbilidade da 
manutenção do Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo. ou sua integração ao Banco do 
Brasil. Assim. preservar-se-ia sua experiên­
cia, os seus recursos humanos e dentro da 
nossa maior agência financeira que. por outro 
lado, está distribuída por todo o BraSil e eVI­
tar-se-ia assim atingir funcionários e preju­
dicar o movimento cooperativista no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Sr. PreSIdente. 
(Muito Bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Elias Murad. 

o SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte dIscur,o) - Sr. PreSI­
dente, Sr's. e Srs. CongressIstas, as medIdas 
provisórias. particularmente na área econô­
mIca. que o Governo Collor acaba de enviar 
ao Congresso Nacional. contem em seu bOJO 
- é de justiça que se reconheça isso -muitas 
proVIdências razoável' e benéficas. Mas ao 
lado dISSO. há algumas poucas injustas que 
penalizam prIncipalmente a c1as,e média des­
te País e, de maneIra maIs profunda, os assa­
lariados. 

Pode-se até mesmo aceitar que se faça o 
bloqueIO aCIma de 50 mil cruzados novos dos 
aplicadores do over, do open e de outras apli­
cações semelhantes. As aplicações desse tipo 
são geralmente de especulação, talvez um dos 
fatore~ mais importantes do processo infla­
cionário. 

Mas bloquear por dezoito meses a conta 
corrente. mesmo que remunerada. por exem­
plo. é um confisco duro e cruel de um dinhei­
ro que o indivíduo aplIcou para protegê-lo 
de uma inflação brutal de quase 30t (três 
por cento) ao dia. A esmagadora maioria des­
se dinheiro provém do salário ou de negócios 
que o indIVíduo realizou e do qual necessita 
tirar quantias maiores ou menores a fim de 
saldar os seus compromissos do dia-a-dia. Na 
maioria dos casos. tal dinheiro é para pagar 
prestações mensais de utensílio, pessoais ou 
domésticos. contas de supermercados. açou­
gueiros, fannácia, médicos. dentistas. esco­
la~. etc. Alguém vai levar prejuízo sérIO ao 
fim dISSO tudo. 

Mais injusto ainda é o confisco nas cader­
netas de poupança. esta verdadeira institui­
ção econômica na qual milhões de brasileiros 
depositaram o seu dinheiro e principalmente 
a sua confIança. Conheço empregadas do­
mésticas que. ao fim e ao cabo de um intenso 
labor de vários anos. têm mais de 50 mil cru­
zados aplicados em um organismo em que 
acreditaram. muitas vezes estimulados por 
propagandas maciças através da mídia de ór­
gãos oficiais e particulares. Os membros da 
equipe econômica do Governo argumentam 
que mais de 90 por cento dos aplicadores 
da poupança, têm aplicados menos de 50 mil 
cruzados. Dizem, mas não provam! 

Acontece que. até ao contrário. milhares. 
senão milhões deles. estão poupando há anos 
a fim de adquirir algum bem ou patrimônio 
para uso próprio ou seu pedacinho de terra. 
Tal medida veIO frustá-Ios. decepcioná-los 
em suas aspirações em. pelo menos. um ano 
e meio. E que garante que. ao final, não 
irão prorrogar esse prazo? Um Governo que 
confIsca hOJe não hesitará em ConfIscar tam­
bém amanhã se julgar isso neces~ário aos seus 
planos. Aliás. IstO constl' de uma das medidas 
provisórias. 
MUlto~ dos aplicadores da poupança são 

aposentados que amealharam suas econo­
mias em vários anos de trabalho e aplica-
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ram-nas na caderneta a fim de melhorar um 
pouco a sua aposentadoria, geralmente defa­
sada. 

A desoladora conclusão a que se chega é 
qUI;! a caderneta de poupança. de um sistema 
extremamente confiável, passou a ser dora­
vante. um meio altamente dúbio, sem credi­
bilidade. credibilidade esta que difICilmente 
irá recuperar. 

Pode-se alegar que este confisco não e um 
tributo. imposto ou taxa. Talvez não seja di­
retamente. mas mdiretamente é. Também. 
no mímmo, é um empréstimo compulsório. 
que obedece ao~ mesmo~ principio!> constitu­
cionais dos tributos e taxas que só passam 
a vigorar no exercício seguinte de sua aprova­
ção e publicação. ASSIm, tais medidas e!>tão, 
pelo menos. no border line (tronteira) da m­
constitucionalidade Vejam o exemplo de 
poucos anos atrás do empréstImo compul­
'ÓrIO sobre os combustíveis. gasolma e álcool. 
e me respondam. 

Depois de passada a tormenta. acredito 
que a maIOria do povo brasileiro, ao ouvir 
e ver na mídIa, a propaganda da caderneta 
de poupança com aquele gesto típico e as 
palavras "vem prá Caixa, vem!". vai respon­
der com um outro gesto indecoroso que o 
respeIto por esta Casa e este Plenário me 
Impedem de repetir, dizendo: "Aqui. oh!". 

Era o que tinha a dizer, SI. PreSIdente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Maguito Vilela 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB -
GO Pronuncia o seguinte discurso. sem revi­
são do orador.) - SI. Presidente. Srs. Con­
gressIstas, estou acompanhando atentamente 
os pronunciamentos feitos aqui, no Congres­
so, na Câmara e no Senado. a respeito do 
Plano apresentado e alcunhado como Plano 
Brasil Novo 

ChegueI mesmo. Sr Presidente e Srs. Con­
gressistas, a apresentar algumas emendas. 
Uma delas permite aos deficientes físicos e 
mentais, aos órfãos e aposentados que depen­
dem exclusivamente das suas aposentadorias, 
não só o direito de sacar o limite estipulado 
como também sacar os rendimentos mensais 
durante a vigência do referido Plano. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas. tenho 
pensado profundamente neste Plano chama­
do Brasil Novo. Entendo inclusive que o Con­
gresso Nacional. que tem com muita justiça 
feito críticas a determinados artigos ou pará­
grafos das referidas emendas. deveria. sem 
sombra de dúvida, até porque não tem outro 
caminho. aprovar este Plano. autorizando o 
Poder Executivo. em todas as medidas a cor­
rigir as injustiças pratIcadas e conhecidas du­
rante a vigência. SerIa uma saída honrosa 
para o Congresso Nacional. que não seria 
acusado. postenormente. de ter tentado tor­
pedear o Plano Brasil Novo. RepIto, o Con­
gresso aprovaria o Plano in totum e, ao mes­
mo tempo. autorizaria o Poder Executivo a 
fazer todas as correções necessárIas para re­
parar as mjustiças 
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Ora, como todos nós já detectamos as in­
justiças, é possível que também a equipe eco­
nômica do Presidente Collor, e Sua Exce­
lência, também tenham detectado essas mes­
mas injustiças. Naturalmente que são pessoas 
sensíveis, são pessoas que não querem come­
ter injustiças. Pelo contrário, querem encon­
trar 'um cammho novo para o Brasil. 

Portanto, seria muito mais plausível, seria 
muito mais prudente para o Congresso N acio­
nai, ao invés de apreciar milhares de emendas 
que já estão tramitando, que aprovasse o Pla­
no in totum1 autorizando o Poder Executivo 
a reparar todas as injustiças cometidas duran­
te a vi~ência.do referido Plano. 

VeJo inclusive o PMDB e o PFL numa 
situação difícil. O PMDB assumiu a relatoria 
de todas as emendas; O PFL assumiu a Presi­
dência de todas as Comissões. Ora, são justa­
mente os dois Partidos que deram susten­
tação a planos que não foram bem sucedidos. 
São dois Partidos que inclusive não estão ten­
do a credibilidade perante a Nação para dizer 
o que é bom e o que é ruim. 

Essa posição, tanto do PMDB, quanto do 
PFL, é um tanto quanto pengosã, porque 
qualquer mudança, qualquer alteração no 
Plano que não der ce'rto, mais uma vez o 
PFL e o PMDB serão hosTilizados pelo povo 
brasileiro. Não foi prudente a atitude do lí­
der do PMDB ao exigir que todos os relmores 
fossem do PMDB. 

O PMDB e o PFL erraram em requerer 
para SI todas as presidências e relatonas de 
Comissões, justamente os Partidos que de­
ram sustentação a planos que não vingaram. 
De repente, se começarem a modoficar muito 
este Plano, irão com facilidade culpar o PFL 
e PMDB Até porque o Congresso Nacional 
foi colocado em xeque-mate. Não tem como 
não aprovar este Plano. A partir do momento 
em que o Congresso rejeitar este Plano a 
sociedade corre para os bancos, saca o seu 
dinheiro e o País vai virar um caos. 

O Congresso, a exemplo do que o Presi­
dente disse, "é mudar ou mudar", não tem 
outra alternativa: "é aprovar ou aprovar". 
Sendo aSSim, autoriza o Poder Executivo a 
corngir as injustiças Se o Poder Executivo 
não corrigir, o problema dele e não do Poder 
Legislativo. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente 
(Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Edivaldo Holanda. 

O SR. EDIVALDO HOLANDA (PCN -
MA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Con­
gressistas, estamos diante de um momento 
grave da vida nacional. O pronunciamento 
que acabamos de ouvir reflete, em parte 
ou no todo, a preocupação dos que perten­
cem a esta Casa 

Num Plano arrojado como este, sempre 
há de fIcar alguma coisa para ser criticada, 
para ser observada e reparada. Além disso, 
Sr. Presidente, ainda corre-se o risco de que 
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determinadas pessoas, tederminados clda­
dões, deliberadamente, procurem colocar em 
risco aquilo que poderia ser o remédio para 
salvar a Nação. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, que 
desde que as medidas foram baixadas, o Pre­
sidente da República, os seus assessores, a 
imprensa, todos receberam a notícia, a infor­
mação precisa de que os preços a serem prati­
cados no nosso País, no nosso mercado, se­
riam os praticados no dia 12 de março. 

Mas, Sr. PreSidente, a Medida Provisória 
n' 154 desdiZ tudo o que vem sendo divulgado 
em nússa mídia. Desdiz, inclusive, o que me 
disse ontem, às 13 horas e 30 minutos. Sua 
Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, Fernando Collor de Mello, quando me 
afirmava pessoalmente que os preços, os pa­
rêmetros que o Governo encontrou foram 
os do dia 12 e que por isso, os preços tenam 
que ser os praticados no dia 12. E a Medida 
Provisória afirma categoricamente, na sua le­
tra, no art. 1', que os preços são os praticados 
no dia 16. ora, SI. Presidente, no dia 16 todos 
os supennercados, todo o comércio deste País 
estavam praticando preços alucinados. Era 
um verdadeiro assalto à bolsa do trabalha­
dor, do consumidor neste País. A Medida, 
não sei se desconhecida da equipe do Gover­
no, afInna que os preços são os do dia 16. 

Não me conformo. Passei a manhã procu­
rando o Líder do Governo, Deputado Renan 
Calheiros, para quem telefonei várias vezes, 
para o seu gabinente, a fim de que S. Ex' 
me mfonnasse, sr. Presidente, o que estava 
ocorrendo com a Medida n' 154. Foi em vão. 

SI. Presidente, talvez por esta mesma ra­
zão, o Delegado da Sunab do meu Estado 
pediu exoneração, porque ele mandou uma 
tabela para a Sunab de Brasília para que esta 
enviasse a tabela regional e os preços foram 
aumentados. Eu disse ao Deputado Arnaldo 
Faria de Sá que os preços haviam sido onera­
dos no meu Estado. Estão aqUi os telex que 1 
o delegado exonerado me enviou, transmi­
tindo cópia do telex em que mandava os pre­
ços do dia 12 para a Sunab daqui e o telex 
da Sunab daqui alterando os preços no meu 
Estado, como, como exemplo, o Leite Ninho, 
que foi de 96,00 para 146,00; o sal refmado 
foi de 8,25, que era o preço do dia 12 na 
tabela da Sunab, para 15,00; a carne aumen­
tou em média 20%; o papel higiênico saIU 
de 92,00 para 136,00, fora mais cinquenta 
outros produtos cujos preços foram altera­
dos. 

O programa tem que dar certo, mas o Go­
verno tem que perceber que há alguém bOICO­
tando este Plano. Há pessoas dentro do Go­
verno, Deputado Arnaldo Faria de Sá, que 
estão boicotando o Plano do Governo e o 
o Governo precisa acordar, porque a Nação 
inteira está penalizada. Se o Governo não 
tomar providências, votarei contra tudo, por­
que não admito que possa se aceitar que a 
Nação inteira seja enganada, quando se diZ 
uma cOisa e e contra a lei se pratica outra. 

Pode ser que V Ex' possa nos esclarecer, 
mas, antes que esta sessão termme, voltarei 
a esta tribuna. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Mendonça de MoraiS. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA DE MORAIS 
(PMDB - MG. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - SI. Presidente, Srs. Congressistas, o 
Congresso Nacional está diante de um trile­
ma: se ficar quieto, o bICho come; se correr, 
o bicho pega; se esconder, o bicho acha. 

O Plano Brasil Novo apresenta um choque 
de violênica nunca visto no Brasil, mas é tec­
nicamente bem posto, bem fechado, bem 
amarrado. Tem tudo para dar certo. Precisa 
dar certo, porque, do contrário, a vaca vai 
pr'o brejo, com as crias e tudo mais. . 

Aprová-lo? Sim, mas sem subserviência. 
Com dignidade, com altivez, com diálogo, 
com discussão e até com oposição, corrigin­
do-se as inconstitucionalidades, as falhas le­
gislativas, as brechas, eliminando as que per­
illltem a internacionalização de nossa econo­
mia, através da conversão da dívida externa 
com a finalidade de comprar ações das em­
presas estatais que serão privatizadas e, ain­
da, criando mecanismos que possibilitem o 
financiamento de atividades produtivas, na 
agropecuária e na mdústria brasileira. 

Rejeitá-lo? Não, no seu núcleo central. 
Mas corrigir as periferias, flexibilizando limi­
tes, por ex .. das retiradas para poupadores 
tradicionais, para aposentados, para viúvas 
e dependentes de aposentados falecidos. 

É hora de tennos coragem, sem arrogân­
cia, para não aceltannos, de cabeça abaixada, 
as exigências que, de cabeça alta, nos querem 
impor. Nada de imposição. Tudo pelo enten­
dimento, pelo bom senso e pelo consenso. 
Assim é nas democracias maiores. Assim tem 
que ser no Brasil democratizado. 

Urge tenhamos independência ética para 
aprovarmos o que é útil e necessário à reorga­
nização da economia brasileira. 

É hora de serenidade para decidinnos o 
que é melhor para o Brasil. Nenhum parla­
me~tar deve antepor-se à mudança de rumos 
da economia, tão aviltada e descontrolada. 
Feliz e corajosa a deCisão do Governo de 
enfrentar, pr'a valer, a mflação e suas conse­
qüéncias, buscando a modernidade adminis­
trativa para o nosso País, com o fechamento 
de órgãos inoperantes, ociosos ou Improdu­
tivos, com a consequente demissão de funcio­
nários, garantidos e respeitados os seu direi­
tos trabalhistas adquiridos. 

No entanto, inconveniente a forma da co­
municação e de exigência de aprovação. 

O Congresso Nacional sempre soube utilI­
zar a ponderação no seu mais puro sentido, 
dosando e pesando as conseqüências do seu 
"sim" e do seu "não" 

Nada de decidir pelo "Sim, senhor", pró­
prio dos regimes ditatoriais, mas, através do 
entendimento e da inteligência de forma alti­
va e elegante. como convém às pessoas res­
ponsáveis pelos destinos desta Pátria amada, 
Brasil. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congessista Ti­
dei de Lima. 

O SR. TIDEI LIMA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte dIscurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Con­
gressistas este microfone. há questão de al­
guns minutos, foi usado para tecer crítIcas 
à atitude do PMDB com relação ao pacote 

Gostana de tecer algumas considerações 
no que diz respeito a essas colocações feitas 
aqui. se não me falha a memória. pelo Depu­
tado Maguito Vilela. Quando S. Ex' falava 
a respeito do PMDB haver exigIdo a relataria 
de todos os projetos contidos nas medidas 
provisórias para cá encaminhadas pelo Exe­
cutivo, não foi exigência. Isso é condição na­
tural do PMDB, como Partido majoritário 
ná Casa. exercer essa condição de Partido 
majoritário. Não é exigência. não é nada, 
é apenas o cumprimento da tradição e das 
normas da Casa que fizeram com que o 
PMDB pudesse ter a relatoria de todos os 
projetos enviados pelo Executivo. 

E importante também. Sr. Presidente. dei­
xar claro que o PMDB já tomou posição com 
relação às medidas provisórias remetidas. 
através de uma reunião de Bancada realizada 
ontem. no auditório Nereu Ramos, quando 
decidiu que é necessário emendar essas medi­
das provisórias. 

Os economistas e os parlamentares já iden­
tificaram três a quatro medidas com a espinha 
dorsal desse grande arranjo econômico que 
se coloca para a Nação, que são aquelas que. 
evidentemente. não podem ser deformadas, 
não podem ser emendadas, sob pena de o 
próprio projeto econômico imposto à Nação 
acabar não resultando os efeitos que se espera 
dele. quais sejam, de debelar a inflação e 
de, evidentemente, tornar a economia mais 
sadia. 

Sr. Presidente, o PMDB não abre mão não 
é de emendar; o PMDB não abre mão é da 
soberania do Poder Legislativo de fazer as 
emendas. não abre mão de o Legislativo exer­
cer essa soberania e corrigir aquilo que enten­
de ser corrigível no projeto enviado a esta 
Casa através das medidas provisórias que 
consubstanciam esse Plano econômico da 
área do Executivo. 

É importante ter em mente isso. Não pode­
mos, no futuro, ser co-responsáveis como 
omissos pelo Projeto colocado à Nação. É 
melhor corrermos o risco de sermos co-res­
ponsáveis emendando os projetos naquilõ 
que pensamos seja emendável. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. é impor­
tante que possamos emlJlldar os projetos den­
tro da soberania que o Congresso e que o 
Poder Legislativo tem como relação às medi­
das que aí estão colocadas. Nós sabemos dos 
erros - e até o próprio Deputado Maguito 
Vilela citou aqui - e dos vários exageros 
e injustiças do projeto. Se temos condição 
de ~vitar essas injustiças, por que não evitá­
las, a tempo. ainda. de não causar um dano 
maior a esses segmentos da sociedade que 
porventura fotam incluídos como especula-
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dores. até como bandidos e que, na verdade, 
não o são" 

Então. Sr PreSIdente, é este o reparo e 
o pronunciamento da Liderança do PMDB 
no sentido de dizer: primeiro. que o PMDB 
não exigiu. o PMDB exerce a maioria que 
ele dispõe na Casa e que as prerrogativas, 
as normas e a tradição da Casa lhe permitem. 
segundo. o PMDB não abre mão de emendar 
os projetos. de corrigir aquilo que seja corri­
gível, não porque queira. mas porque exerce 
a soberania do Poder LegislatIVO. e isto é 
muito Importante. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Q SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Carlos Coutinho. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PL 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente. Sr"' 
e Srs. Congressistas. a nossa fala. aqui, é pra­
ticamente uma advertência ao Presidente 
Fernand9 Collor de Mello e à sua equipe 
ministerial para o que, realmente. está acon­
tecendó. hoje. quarto dia útil desse Plano 
e sexto dia do seu anúncio. Na realidade. 
o País. que tinha na caderneta de poupança 
uma confiabilidade. acreditando nessa cam­
panha de 25 anos. acabou. quer dizer, o Plano 
provocou um fato concreto: a perda da credi­
bihdade na institvição fiilancelra. que sempre 
houve neste País. da parte do poupador pes­
soa física e do poupador pessoa Jurídica que 
aplicava no over, conseqüências essas que nós 
não podemos deixar de visualizar. O que está 
acontecendo, hoje. no Rio de Janeiro? De­
missões em massa. E não será com medidas 
provisória~ de garantia no emprego que vai 
se parar o que está acontecendo. A indústria 
automobilística não vende um automóvel e, 
consequentemente. todas as indústrias que 
fornecem à indústna automobilística estão 
paralisando; com a construção civil acontece 
o mesmíssimo fato. Os jornais anunciam que 
nós já devemos ter. hoje. no nosso País. tal­
vez mais de umas 200 mil demissões em todos 
os segmentos e não temos perspectiva. A es­
peculação financeira que campeou no País, 
estimulada pelo Governo, onde o povo tinha 
na caderneta de poupança um instrumento 
de defesa da corrosão que havia na moeda. 
com os aumentos diuturnos nos supermer­
cados. o Governo simplemente cortou o ins­
trumento de defesa do cidadão. Isso vai pro­
vocar. em nosso País. uma grave situação. 
Nós não queremos ser profetas da desgraça. 
mas a grande depressão americana de 1930 
foi um choque econômico provocado pelas 
forças de mercado; em nosso País. aconteceu 
um chOque econômico partindo do Estado. 
este mesmo Estado que provocou a situação 
em que nos encontrávamos e o caminho que 
estamos visuahzando, que estamos consta­
tando em todos os segmentos da economia. 
não se trata da recessão - recessão é uma 
palavra curta! É a depressão, o desemprego. 
os saques nos supermercados. e vai por aí 
afora! Ainda há tempo de o Senhor Pre~i-
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dente Collor de Mello e a sua equipe econô­
mica terem um diálogo com o Congresso Na­
cional para tentar remediar essa situação. O 
povo já não está aguentando; o desemprego 
está acontecendo em massa. Os micro e pe­
quenos empresários não agüentam! É impos­
sível que eles suportem! Não foi levada em 
consideração a economia informal. O choque 
fiscal \ilue aplaudimos aqui. está correto, m,as 
não serve para esses segmentos da economIa, 
serve para os grandes especuladores. A rea­
ção dos bancos. a reação do grande capital. 
a reação dos supermercados ao Plano está 
mostrándo que eles não compactuam com O 

interesse popular. Vai haver deflação; é cer­
to! Mas virá a fome, virá a miséria, virão 
os saques! 

Muito obrigado, Sr. PreSIdente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre -Congressista 
Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Con­
gres~istas, não é possível tratar de outro te­
ma. nesta sessão do Congresso NacionaL que 
não seja o "Pacote Collor de Mello", o "In­
diana Jones" da política brasileira. 

Analizaooo todos os jornais, podemos se­
lecionar quais são os que apoiam o "Plano 
Collor" que. além de ser recessivo. porque 
arrocha o salário e promove o desemprego, 
também é uma porta escancarada para a in­
ternacionalização da economia. Obviamente 
que o Plano. como uma pílula. vem dourado 
de $llgumas medidas que exigem o apoio de 
todos; reforma {iscal. refonna financeira. 

Entretanto, verificamos, lendo os jornais. 
que apoiam integralmente o Plano o Presi­
dente dos Estados Unidos e seu Embaixador 
aqui no Brasil, o SI. Richard Melton, acusa­
do, comprovadamente, de participar áe ses­
sões de tortura na época da ditadura. Todos 
sabem, nesta Casa, que quaSe duas centenas 
de representantes do povo com assento no 
Congresso Nacional subscreveram uma nota 
rejeItando a presença do Sr. Richard Melton 
no Brasil. 

Aprovam também integralmente o "Paco­
te Collor de Mello" 05 ministros militares. 
Lamentavelmente. Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, hoje a cúpula militar não repre­
senta o pensamento. da maioria esmagadora 
dos integrantes das Forças Armadas. porque •• 
no seio das Forças Annadas, especialmente 
na tropa e na oficialidade jovem. ainda estão 
preservados os mais caros sentimentos nacio­
nalistas. O Ministro da Aeronáutica, por 
exemplo. já se apressou a dizer que duas em­
presas. inclusive a Embraer. subordinadas ao 
Ministério da Aeronáutica, estão prontas à 
privatização. Mas. o que verificamos J1est~ 
Casa é que a maioria dos que apóiam todo 
o "Plano Collor" são os que apoiavm o Go­
verno Sarney. são os que são responsáveis 
pelas nómeações sem concursos e alguns até, 
para aprova'! o mandato de cinco anos para 
o Senhor Sarney. aceitaram favores do gover-
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no, inclusive rádIos e outras concessões. Ho­
je, temos certeza, os meios de comunicação, 
especIalmente os meIos de comunicação com­
prometIdos com o que há de pior, os meios 
de comunicação dependentes de favores do 
Governo - não é à toa que o Presidente 
da República colocou o seu próprio irmão 
como responsável pela verbas de publicidade, 
para controlar os meios de comunicação -
hoje, os meios de comunicação, especialmen­
te o Sistema Globo de rádio e televisão, pro­
movem a grande traição nacIOnal. Mas estou 
convencido, pnmeiro, de que o Congresso 
Nacional, por sua maioria, nos moldes do 
que aconteceu na AssembléIa Nacional Cons­
tituinte, não dará carta branca ao Senhor Co­
llor de Mello para as pnvatizações, não acei­
tará a extinção de empresas sem qualquer 
criténo seletivo. Estou convencido de que 
o Congresso NacIOnal há de corresponder aos 
sentimentos mais caros do povo brasileiro, 
que pretende, SIm, superar a crise, pretende 
vencer a mflação, mas pretende também VI­
ver numa Nação lIvre e soberana, pretende 
vIver uma democracIa com Justiça SOCIal, não 
pretende ver uma entrega deslavada e imoral 
do patnmõnio nacional. 

Como dirigente da Frente Parlamentar Na­
cionalista, convido todos os Membros do 
Congresso Nacional para participarem na 
próxima quarte-felra, dIa 28, no Auditório 
Nereu Ramos, de um ato público da Frente 
Parlamentar Nacionalista em defesa da sobe­
rania e do patrimõnio nacionais O Congresso 
Nacional não faltará aos valores mais caros 
do povo brasileiro. 

Muito obngado, Sr. PresIdente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congres'ilsta Oc­
távio Elísio. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presl' 
dente, Sr" e Srs. CongressIstas, ocupei esta 
tribuna, há dois dias, para uma anáhse crítica 
do Plano Collor, apontando os riscos de re­
cessão econõmica pelo rigor da política mo­
netária Infelizmente esta apreensão é gene­
ralIzada em todo o País e seus smals concretos 
Já aparecem nas dispensas de empregados, 
falências e concordatas, e, o que é maIs grave, 
pela fome e o desespero da população nos 
saques de armazéns e supermercados DIZ 
o Correio Braziliense de hoje: "Mais seis esta­
belecimentos comerciais foram saqueados 
ontem de madrugada nas zonas Norte e Oeste 
do Rio e houve dez tentativas de pilhagem, 
prinCIpalmente de supermercados". (pág. 7). 

O Plano Collor reduziu a liquidez do País 
em 80% e é realmente Impossível funcionar 
a economIa com 8% do PIB de liquidez (o 
usual é 30% e em crise 15%). A economia 
está engessada e o reflexo sobre as peq uenas 
e microempresas, especIalmente, é desastro­
so. Estas empresas são responsável~ por 60% 
da mão-de-obra e que, em geral não têm co­
mo reclamar seus direitos trábalhistas na dis­
pensa. ASI pequenas e microempresas já tI-
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nham dificuldades de acesso ao crédito ban­
cário e agdra entram em situação de extinção 
pelo bloqueio de suas contas. MUIto da eco­
nomia mformal deste País está nesta situação. 
E quando a pequena empresa é comercial, 
seus empregados recebem comissões sobre 
vendas e ajuda de custo. Sem vender não 
há o que pagar. 

Sr Presidente, a hiperinflação sempre fOi 
mdesejáv(i!l mas o remédio para combatê-la 
não pode ser exagerado na dose. Mesmo por­
que a diferença entre o remédIO e o veneno 
é uma questão de quantidade. Se persistirem 
as regras rigorosas do Plano Collor, o Brasil 
cai na recessão e daí numa depressão jamais 
vista. E como só as multinacionais têm recur­
sos para' remeterem e criarem hquidez ime­
dIata, esta situação pode levar à internaCIOna­
lização do que sobrar. Ontem fOI a Engesa 
que pediu concordata 

Há necessIdade de se reverem os hmites 
de saque das cardenetas de poupança para 
proteger a economia popular. Mas é neces­
sário também rever os limites de saque de 
contas correntes remuneradas, poupança e 
overnight para capItal de giro das empresas, 
de forma ngorosamente seletiva, para as mi­
cro e pequenas empresas, em menor nível 
para as médIas empresas e com mais rigor 
para as empresas grandes e nacionais. 

Ao Presidente do Banco Central é dado 
o poder de resolver sobre as flexibIlidades 
nos limItes de saque. CentralIzar nele é um 
erro e o Cbngresso, ao examinar as medidas 
provisórias, deve rever isto. Mas os limites 
da liquidef devem ser reexaminados para eVI­
tar os ma~es que se procura evitar na hiperin­
flação. Muito obngado (Muito bem!) 

O SR, 'PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ney Lopes. 

O SR. NEY LOPES (PFL - RN. Pronun­
cia o seguinte dIscurso) - Sr Presidente, 
Srs. CongressIstas, venho a esta tribuna pro­
fundamente consternado. RegIstro neste mo­
mento a morte, ocorrida às 16 horas de ontem 
em Natal, do Jornalista e publicitário Eve­
raldo Gomes Porciuncula. 

Trata-se. Sr. Presidente, de um profissio­
nal de Imprensa do mais alto nível e da melhor 
convivência pessoal. Natural de Pernambu­
co, radicou-se em Natal desde os anos sessen­
ta, inicial~ente como representante do Jor-. 
nal do Comércio de Recife. 

Trabalhou em vários órgãos da imprensa 
escrita e falada do RIO Grande do Norte. 
UltImamente era o jornalista-apresentador 
da TV Cabugi, vlllculada a Rede Globo de 
Televisão, além de participar da composição 
gerenCIal da agênCIa Dumbo Publicidade uma 
das mais conhecidas na região. 

Sr. Presidente, Everaldo Gomes não era 
apenas um homem de imprensa. Era um cida­
dão bom, cordato, ameno, dIplomata No dI­
fícil labinnto da polítIca do RN nunca cultI­
vou immlzades. Conviveu com todos, no me­
lhor nível, sem subservêncIa e sem submis­
são, apenas pautando uma conduta honrada 
e clvlhzada. 
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TIve pessoalmente com ele uma convivên­
cia muito próxima e amiga. No início da mi­
nha carreira profIssional de advogado ele me 
di~tinguiu com a escolha de defendê-lo numa 
demanda trabalhista, na qual estava em jogo 
seu patrimônio pessoal e familiar. Tive êxito 
e isto fOI o suficiente para merecer dele du­
rantel toda a vida atenção especial Outras 
vezes aJudei-o como advogado, em instantes 
até dramáticos da sua vida, mas que ele man­
tinha\o equIlíbrio e a conduta correta e sã. 

Sr. Presidente, não contenho nesta hora 
a emoção, porque, em verdade, eu e o RN 
perdemos um bom amigo. Que Deus o tenha 
no manto protetor e eterno. Aqui continua­
remos a viver, sentmdo a sua falta. Sobretudo 
o espaço'de au~ência da mão amiga e solidária 
que não mais acariciará a esposa querida -
Tereza - os filhos inconsoláveis - Juliana, 
Jul.iano, Everaldo Júnior e Fred. É duro real­
mente, Sr. Presidente, ter que pedir a V. 
Ex' que consigne nos anaIs desta Casa um 
voto de pesar pelo falecimento de Everaldo 
Gomes, meu grande amigo. Mas o faço cdmo 
última homenagem e para que a sua esposa, 
seus fil~os, sua família, seus amigos, inscre­
vam também comigo neste instante o registro 
mdelével nos Anais deste Parlamento, de 
uma perda irreparável para todos nós, mas 
que na compreensão cristã da ressurreIção, 
guardamos no fundo da alma a certeza de 
um dia voltarmos a nos ver nos caminhos 
da etermdade e o cumprimento dele para co­
nosco será sempre o mesmo, marcado pela 
cordIalidade e amizade sincera 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSIdente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Victor Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. 
PronuncIa o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr~. Congressistas, venho a esta tribu­
na para dizer ao Congresso Nacional da opor­
tunidade que nos fOi dada de viSItar a URSS, 
em missão ofIciai, a convite do Soviet Supre­
mo daquele País, e retratar aqui o registro 
de uma Impressão positiva das mudanças que 
lá ocorrem, quando MikhaIl Gorbachev, o 
homem da PerestrOlka e da Glasnost, de tan­
ta repercussão internacional, põe por terra 
dogmas do comunismo, para abrir novas e 
efetivas oportunidades ao seu povo. 

Fizemos parte da delegação da Câmara dos 
Deputados que, sob a liderança do Presidente 
Paes de Andrade, retribuiu a vIsIta que antes 
fizera ao Brasil uma delegação parlamentar 
do Sovlet Supremo da URSS. 

Lá estivemos logo em segUIda à visita do 
Presidente Fernando CoIlor de MeIlo, e cons­
tatamos a excelente impressão que o mesmo 
causou às autondades e ao povo soviético. 
Nossa viagem foi das mais oportunas tambéID 
porque coinCIdiu com novas e importantes 
decisões da cúpula política SOVIética, primeI­
ro do Pohtburo, que é o comando do Partido 
ComunIsta, depois do Comitê Central, e do 
Soviet Supremo recomendando ao Congresso 
do Povo a adoção do sistema pluripartidário, 
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com o fim do monopólio do Partido Único, 
revisão do direito de propriedade, arrenda­
mento de terras para o~ agricultores, novos 
direitos da cidadama, revisão do estatuto da 
empresa soviética, etc. Dia 14 de fevereiro 
fomos convidados a assi~tlr a Se<;são de insta­
lação do Sovlet Supremo. presidida pelo pró­
prio Gorbachev, que interrompeu a reunião 
para saudar e destacar a presença da delega­
ção parlamentar brasileira Nessa reunião. o 
Soviet Supremo, composto por mais de 500 
deputados. decidiu convocar o Congresso do 
Povo. em Se~são Extraordmária. para tratar 
das questões que antes referi. dando de~do­
bramento ao processo da Perestroika e da 
Glasnost. 

-Perestroika significa reconstrução; Glas­
nost significa transparência. Gorbachev sen­
tiu que a URSS, constituída de 16 repúblicas. 
mais de 100 nacionalIdades. pnncipal centro 
do socialismo comunista mundial. estava per­
dendo claramente sua competitividade a nível 
internacional. sem falar na insuficiente pro­
dução de alimentos e produtos essenciais para 
o consumo e bem-estar de ~eu povo. como 
de resto dos demais países socialistas. seus 
aliados do Leste Europeu. A questão funda­
mental e~tava na falta de liberdade. na neces­
sidade do pluralismo de idéias e miciativas. 
da democracia e enfim. de uma economia 
de mercado. Para tanto. foi Julgado Igual­
mente indispensável a instituição da Glas­
nost. ou seja. da "tran~parência" da Vida pú­
blica já que o "partldão". antes escondia do 
povo questões fundamentais. a título de "se­
gurança de Estado". ou do Regime. etc. 

Ouvimos dos principais dirigentes do So­
viet Supremo da URSS. tanto quanto das Re­
públicas da Rússia e da Ucrânia. e em Lenin­
grado. o pedido para ajudá-los na organi­
zação de uma economia de mercado. com 
o convite para empresários brasileiros se dis­
porem a formar empresas na URSS. em asso­
ciações em forma de Joint-Ventures. porque 
eles precisam de tecnologia para produzir 
bens de consumo em geral. desde alimentos 
e outro~ de que tanto carecem Mal sabem 
eles. ou sabem mas tanto necessitam que as­
sim mesmo nos convidam. o quanto também 
o Brasil precisa incentivar a expansão empre­
sarial. e a organização de uma economia de 
mercado. para gerar empregos. renda para 
os trabalhadores. e produtos de qualidade 
num mercado com capacidade para consu­
mir. Daí a referência de Gorbachev, ao dizer 
que a eleição de Fernando _ Col)or de Mello, 
aqui DO Brasil representa o início da Peres­
troika brasileira. 

Depois de tantos anos de ditadura socia­
lista soviética, quando tantos morreram ou 
p:erderam sua liberdade mínima. foi como­
vente ver de perto a força da fé, inclusive 
da fé religiosa. que apesar de tudo aquele 
povo sofrido conserva e proclama. 

Reconstruir a vida política e econômica da 
URSS. dando um exemplo positivo para o 
mundo, com liberdade. pluralismo e transpa­
rência numa economia de mercado. foi a úni­
ca saída que Gorbachev encontrou para. o 
seu povo. Lá em Moscou eu vi fiI!ts,encwmes 
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de russos na rua. em plena neve. aguardando 
para entrar na Lanchonete americana Mac­
Donald'~, para comprar um de seus "sandUÍ­
ches", como o big Mac etc. Depois de tantos 
anos de luta ideológica e armamentista. de 
promoção política de uma proposta total!­
tá{ia no mundo todo. negando a livre inicia­
tiva, a eXistência de Deus e a liberdade reli­
giosa, eles se deram conta que fazer e comer 
até um simples "sanduíche". era melhor acei­
tar as idéias de liberdade e livre iniciativa. 
e com a graça de Deus. 

Eles estão fazendo sua Perestroika e a 
Glasnost. mas eu creio. que nós também te­
mos de fazer urgentemente a no~sa. neste 
momento de tantos desafiOS na vida braSI­
leira. 

Desejo. por oportuno. destacar a hospita­
lidade do Soviet Supremo da URSS e ~eu~ 
·representantes. homens e mulheres que se 
esmeraram em atençõe~ para que a Visita da 
delegação brasileira obtivesse os melhores re­
sultados possíveis. 

Voltei encantado com as belezas :-.aturais 
da URSS. de suas cidades. como Mo~cou, 
Kiev e Leningrado. seus museus. Igrejas. -
arquitetura do tempo dos czarcs. como ~am­
bém dos traços maIS atuais de sua arquitetura 
e urbanismo. Mas. o qne mais mp '~ncantolJ 
foi a amabilidade do povo soviético Um povo 
com história de lutas e sofnmento. e que ago­
ra vive uma nova perspectiva. 

Destaco. ig~alni.entê. as ~tenções da Em­
baixada brasileira em Moscou, tendo a Sl.a 
frente o Embaixador do Brasil. Sebastião do 
Rego Barros Netto. e em particular a linha 
de conduta. os cuidados e atenções. o alto 
desempenho do chefe da nossa delegação, De­
putado Paes de Andrl)de, cujo e'imero. dedi­
cação. objetividade e senedade. ba\izamm 
o melhor resultado para as reiaçõe~ entre os 
dois países. e para o desenvolvi TI!nto inclu­
sive da experiência de cada um dos integran­
tes da delegação. em tão oportuna e exitosa 
missão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (ITam Saraiva) -
Concedo ~palavra à nobre Congressista Rita 
Camata. 

A SRA. RITA CAMATA (ES. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - SI. Presidente. Srs. 
Congressistas. ao manifestar meu apoio ao 
Plano do Presidente Fernando Collor. que 
num ato de coragem decidiu acabar com a 
inflação e trazer a estabilidade econômica ao 
País. registro. também. minha preocupação 
com a classe trabalhadora que não pode ser 
prejudIcada em seus salários e que os aposen­
tados necessitam ter um tratamento diferen­
ciado daqueles que pouparam para especular. 

Entretanto. há a necessidade de ajustes pa­
ra evitar graves injustiças sociais. E, portan­
to. nossa responsabilidade analisar oS proble­
mas polêmicos contidos no plano. as suas fa­
lhas e apontar sçus riscos. sem deixar de apre­
sentar as soluções necessárias para sua apro­
vação. 

A situação dos produtores ruraiS e das Coo­
perativas que estão sem capital de giro é mui­
to grave. 05 agncultores não sabem ~omo 
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pagar suas dívidas e comprar os implementos 
agrícola, para a próxima safra. 

A extinção do Banco NaCIOnal de Crédito 
Cooperativo com mais de 3 milhões de asso­
ciado,. no EspírIto Santo tem aproximada­
mente 180 mil, cujas operações financeiras 
e~tão paralisadas. por estarem vinculadas ao 
BNCC. pedem soluções urgentes; as coope­
rativas de crédito que operam com seus asso­
ciados e são instituições financeiras populares 
que não visam lucro. com os recursos parali­
sados no BNCC estão sem condições de aten­
der aos cooperados. cumprir com obrigações 
dIVersas e proceder ao pagamento de seus 
funCIOnários. Tais providências irão norma­

'fizar a vida de mIlhares de sócios e suas famí­
lIas. 

Reafinnando meu apoio às Cooperativas. 
gostaria de registrar os telegramas que recebi 
do senhor Nahum da Silva Soeiro - presi­
dente da OCEES e do Senhor José Luiz da 
c;osta. - Presidente da Cridasa. nos quais 
ambos manifestam a necessidade de se abrir 
linhas de créditos para que as cooperativas 
possam financiar suas despesas. já que não 
po~suem capital de giro. 

Faço. neste momento. um veemente apelo 
ao Presidente Fernando Collor e à sua Equipe 
Econômica para que sejam sensíveis às rei­
vindicações das Cooperativas e estudem me­
didas que solucionem tão grave problema. 

.E. que. tamb~m examinem a situação dos 
aposentados. do FGTS e a liberação da Ca­
derneta de Poupança através de linha de cré­
dito para o financiamento da casa própria, 
desse modo aumentando a credibilidade e 
respeito ao novo Governo, traduzindo os 
compromissos assumidos na campanha elei­
toral: "com os pés descalços e com os desca­
misados" e de "assassinar" a inflação. 

Reitero meu apoio e confiança no Plano 
de Estabilização Econômica do Presidente 
Fernando Collor. acreditando que o Congres­
so saberá preservar a sua soberania e isenção, 
quando da apreciação do mesmo e dIscussão 
nas comissões. sem com isso prejudicar seus 
resultados, visando os interesses do País e 
compatíveis com as expectativas da grande 
maioria da população. (Muito bem!) 

DO.CUMENTO A QUE SE REFERE 
A SRA. RITA CAMA TA EM SEU DIS­
CURSO: 

Cristal do Norte-Pedro Canário - ES. 21 
de março de 1990. 
AA: 
Câmara dos Deputados Federais 
ATT: 
Deputada Rita Camata 

Considerando a abertura dada pelo Presi­
dente da República, em pagarmos nossos 
compromissos assumidos até 15 (quinze) de 
março em cruzados novos somente este mês, 
ficando as dificuldades para abril, maio e ju­
nho. pois só vamos produzir e faturar em 
julho. E como é que vamos nos aguentar até 
lá? 

Considerando que o. Plano Brasil Novo é 
para valer. então. queremos ajudar o Presi­
dente de forma queJlão.demitimos ninguém 
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e não queremos demitir, precisamos que nos 
dê mais aberturas para isto, liberando nosso 
dinheiro ou criar hnhas de créditos Banco 
do Brasil para financiar tais despesas, preci­
sando de comprar material de reposição da 
indústria e demais insumos para que possa­
mos produzir e faturar. 

Sem mais para o momento, José Luiz da 
Costa. Presidente da Cridasa - Cristal Desti­
laria Autônoma de Álcool S/A. 

Telex n' 62/90 - OCEES 
VitóriaJES, 21-3-90 
Da: Organização das Cooperativas do Est. 
do Espírito Santo 
Para: Bancada de Deputados do E do Esp. 
Santo na Câmara Federal 
Att: Dr' Rita Camata 

Solicitamos vossa atenção para os proble­
mas de 86 cooperativas estaduais que reunem 
cerca de 180.000 associados, entre produtores 
rurais e trabalhadores urbanos, cujas opera­
ções financeiras, por estarem vinculadas ao 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A 
- BNCC, encontram-se paralisadas, espe­
cialmente cooperativas de Crédito Rural e 
Urbano que mantém as contas de seus coope­
rados em convênio com o BNCC para depó­
SitoS a vista, overnight e poupança. 

Assim sendo, pedimos providência urgente 
para: 

1 - Cooperativas de Crédito que operam 
só com seus associados e são instituições fi­
nanceiras populares que não visam lucro. 
Com os recursos parahsadós no BNCC essas 
cooperativas estão sem condições de atender 
aos cooperados, cumpnr com obngações di­
versas e proceder o pagamento de seus fun­
cionários. Tais providências irão nonnalizar 
a vida de milhares de sócios e de suas famílias, 
os quais - ao contrário dos correntistas de 
outras instituições fmanceiras do País - não 
estão podendo se valer nem ao menos dos 
saques e resgates nos limites - estabelecidos 
pelas medidas provisórias decretadas A si­
tuação difícil e médita dessas cooperativas 
podenam ocasIOnar até problemas de segu­
rança, mtegridade física e moral de seus dire­
tores por parte dos associados. 

2 - Produtores rurais que tem como único 
meio de custeio de suas colheitas os recursos 
financeiros (cruzados novos) bloqueados no 
Bancen, o que irá acarretar-lhes graves pre­
juízos, pOiS não podem realizar saques ou 
resgates além dos limites estabelecidos. Este 
fato não acontece, por exemplo, com os in­
dustnais e comericantes que podem lançar 
mão de outros ativos (estoques) para cumprir 
suas obngações, e até de mais cruzados con­
vertidos em cruzeiros para pagamento de sa­
lários. 

Esperando providências, 
Saudações. - Nahum da Silva Soeiro, Pre­

sidente da OCEES. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Mendes Botelho. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB - SP. 
PronuncIa o seguinte discurso.) - Sr. Presl-
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dente, Srs. Congressistas, muito mais graves 
do que as preocupações daqueles que estão 
com dinheiro retido nos bancos, por força 
do Plano de Estabilização Econômica do Go­
verno Collor, são as manifestações de lide­
ranças ilustres do PMDB que os jornais têm 
registrados nos últimos dias. 

Segundo a imprensa, há setores do PMDB 
determinados a usar o Plano do Governo para 
se reabilitarem do vexatóno fracasso que as 
umas impuseram ao seu candidato nas elei­
ções presidenciais. Em outras palavras: que­
rem usar a maioria de que o partido dispõe 
no Congresso para impor condições, visando 
menos aos superiores interesses do País do 
que à conveniência eleitoreira. E o primeiro 
passo nessa direção já se teria consumado: 
a prerrogativa de indicar todos os relatores 
das Medidas Provisónas que envolvem o Pla­
no do Governo. 

Não creio que o Partido inteiro esteja dis­
posto a participar de uma estratégia, cUJa me­
ta prioritária seja a campanha eleitoral de 
outubro próximo. Mesmo porque há grandes 
patriotas no PMDB, que sabem não ser este 
o momento para brincar com a sorte do País. 

O Jornal do Brasil de hoje, na coluna Infor­
me JB, diz até que o Presidente do PMDB 
e candidato derrotado no pleito presidencial, 
já estaria preconizando a adoção do parla­
mentarismo-já, na hipótese de o plano falhar. 

A Nação inteira sabe que o Presidente do 
PMDB é um presidencialista histórico, mo­
tivo pelo qual esse tipo de revelação numa 
hora como esta repercute negativamente no 
seu mvejável currículo de homem público, 
pois pode ser mterpretada como consequên­
cia exclusiva de sua derrocada eleitoral. 

Aliás, a propósito do comportamento da 
cúpvla peemedebista nesta Casa em relação 
ao Plano Collor, solicito à Mesa a transcrição, 
nos Anais da Câmara dos Deputados. do edi­
torial publicado hoje pelo, o Estado de S. 
Paulo, sob o título Arrogância Temerária: 

Quinta-feira, 22 de março de 1990 
O Estado de S. Paulo 

"ARROGÂNCIA TEMERÁRIA 
Em 1986, uma equipe de notáveis e 

notónos economistas do PMDB, lidera­
dos pelo empresário Dílson Funaro, ven­
deu ao Basil a ilusão da inflação zero, 
com a implantação do Plano Cruzado. 
No auge desse sonho, que, depois, se 
transfonnaria em pesadelo, a Nação bra­
sileira deu ao partido 22 de 23 palácios 
de governos estaduais em disputa e am­
pla maIOria nas cadeiras das duas Casas 
do Congresso Nacional. O Plano Cru­
zado não tardou a malograr e a arrastar, 
em seu naufrágio, grande parte das espe­
ranças e do crédito das brasileiras e dos 
brasileiros. para usar um jargão da mo­
da. à época. 

O Cruzado afundou. mas o poder do 
partido no Congresso era tão grande que 
o presidente de então, José Sarney, subs­
tituiu uma equipe de economistas do 
PMDB por outra equipe de economistas 
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do PDMB. A manobra era tão flagrante 
que não foi o chefe do Executivo quem 
apresentou o novo czar da economia, 
mas o presidente da agremiação partidá­
ria. Ulysses Guimarães tirou o profeSSOr" 
Bresser Pereira do bolso do colete e, 
mais uma vez, a Nação desperdiçou seus 
planos e sua fé num projeto de salvar 
a economia do caos projetado pelo pró­
prio partido. Por isso mesmo, o Plano 
Bresser não teve mais êxito do que as 
tentativas de Funaro. 

Juntamente com o malogro do plano, 
o ministro que lhe deu o nome caiu e 
Sarney resolveu apelar para um profis­
sional fora das fileiras do partido. Maíl­
son da Nóbrega tentou enxugar as gordu­
ras da máquina estatal, mas jamais o con­
seguiu, pnncipalmente porque todas as 
medidas com esse objetivo, por mais tí­
midas que fossem, nunca conseguiram 
a aprovação do Congresso, manobrado 
pelo PMDB e por seu chefe, o Deputado' 
Ulysses Guimarães. 

A população usou o voto - única ar­
ma a seu dispor - para punir políticos 
e economistas do PMDB pela empáfia 
e incompetência deles. Nas eleições mu­
nicipais de 1988, o partido amargou der­
rotas humilhantes em grandes cidades 
como São Paulo, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre, Curitiba e Recife. Um ano de­
pois, na eleição presidencial, a derrota 
e a humilhação foram ainda maiores. 
Ulyesses, que fora presidente da Consti- , 
tumte, da Câmara e do partido, além 
de ocupar, inúmeras vezes, a própria 
Presidência da República, intennamen­
te, obteve uma votação que mal daria 
para o eleger senador por algum grande 
Estado da Federação. 

O PMDB, apesar de tudo, parece não 
querer desistir de impor à Nação seus 
equívocos ideológicos e operacionais. 
Eleito pela vontade majoritária da Na­
ção, o presidente Fernando Collor de 
Mello apresentou ao Congresso um con­
Junto de 26 medidas de um plano de esta­
bilização da economia, destroçada pela 
ação nefasta do partido de Ulysses Gui­
marães Surdo ao clamor do eleitorado 
nacional nas umas, o mesmo grupo do 
Plano Cruzado e do Plano Bresser e os 
boicotadores da gestão de Mai1son se ar­
voram o direito, baseado no número de 
deputados. de se tornarem árbitros privi­
legiados das medidas propostas. em seu 
trâmite legislativo. 

O partido, humilhado nas eleições de 
1988 e 1989, resolveu mdicar, unilateral­
mente. os 26 relatores das comissões mis­
tas de Senado e Câmara, reunidas para 
analisar as medidas provisónas propos­
tas pelo governo. O PMDB, que ajudou 
a prodUZir a hlperinflação, julga-se no 
direito de alterar o plano que o governo 
apresentou contra a desvalorização des­
medida da moeda nacional. Todos sa-
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bem. a força dos relatore~ sobre a decI­
são final dos plenário, de Câmara e Se­
nado é muito grande. 

As providências proposta~ pelo gover­
no para estabilizar a economia nacional 
não podem ser impostas de cima para 
baixo. dItatorialmente. e o presidente da 
República é o primeiro a reconhecer a 
necessidade de as submeter à discus~ão 
e aprovação do Poder LegIslativo. Mas 
a experiência histórica não autoriza a 
menor confiança na intervenção dos po­
líticos do PMDB no plano. que. por 
exemplo. só terá sucesso ,e o governo 
não transigir na necessidade de priva­
tizar e enxugar a máquma e~tatal. um 
dos pontc's postos em dúvida pelo líder 
da bancada majoritária na Câmara De­
putado Ibsen PinheIro. 

De que adiantará à sociedade ter ten­
tado mudar o País politicamente se o 
PMDB fingir não entender o clamor po­
pular da última eleição presidencial e 
comportar-se - mesmo tendo perdido 
fragorosamente a disputa eleitoral -
com a arrogância do~ vencedores absolu­
tos? O controle pelo PMDB do trâmIte 
das medidas de Collor no Congresso põe 
em risco não apenas o plano de estabili­
zação da economia mas o próprio País. 
Entregar as diretrizes da economia do 
Brasil a um partido chefiado por um ho­
mem que não conseguiu convencer 5<1-
dos eleitores brasileIros da correção de 
suas propostas políticas é. de fato. uma 
temeridade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram'Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Darcy Deitos. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB - PRo 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas. é com a mais abso­
luta isenção de ânimo que pretendemos exa­
minar e votar as medidas provisórias encami­
nhadas ao Congresso Nacional pelo Presiden­
te da República recém-empossado. Acr~di­
tamos que. encerrado o pleito sucessório. de­
vemos exorcizar os sentimentos antagônicos. 
perfeitamente normais numa refrega tão dis­
putada para a conquista do Poder Executivo. 
e com total desarmamento dos espíritos. en­
frentar a nova realidade colocando. acima 
das questões pessoais ou partidárias. os inte­
resses superiores da Nação. 

Antes do mais, é preciso que acordemos 
num ponto fundamental: i1ão há ninguém, 
neste País, trabalhador ou empresário, que 
não deseje o fim de um processo inflacionário 
que se mostrava ameaçador à paz social. As 
suas conseqüências não poupariam sequer os 
que, privilegiadamente, dele se aproveitavam 
na acumulação de uma suposta riqueza quan­
do, na verdade. ajuntavam papeluchos cada 
dia mais desvalorizados, com ínfimo poder 
de compra. 

Nenhum governo poderia conviver com tal 
estado de coisas. Somente uma administração 
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inteiramente divorciada dos fatos. sem ne­
nhuma firmeza e irremediavelmente entre­
gue à avalanche destruidora da inflação. per­
dida no desatino. nas mordomia~ e no esban­
pmento turí,tico de um PreSIdente vocacio­
nado para a poe~ia e para as viagem ao redor 
do mundo. podena ter consentido a que che­
gássemos ao quadro caótico dos dias que pre­
cederam à pos~e do novo Chefe do Execu­
tivo. 

Urge, agora, a tarefa mgente de recolher 
os escom bros e reedificar a Pátria sinistrada. 

Somente na conjugação de esforços de to­
dos os segmentos SOCIais chegaremos a esse 
desiderato. É preciso. porém. a remoção das 
idiossincrasias político-ideológicas e. sob um 
clima de trégua. levar avante o 1:rabalho co­
mum do soerguimento de uma economia ar­
rasada por qua,e três décadas de erroS e abu­
sos. a maioria deles praticados sob o guante 
do autoritarismo. 

Acreditamos. SI. Presidente e SI". Con­
gressistas, seja possível conciliar-se idéias. in­
teresses políticos e situações econômicas den­
tro de um projeto de salvação nacional. Se 
outras naçõe~. em condições muito piores que 
a do Brasil. conseguiram fazê-lo por que nós 
não o faremo~? 

Certamente tal objetivo maior. imposto 
por um dever de patriotismo que a todos de­
vem animar, haverá de ser alcançado pelo 
caminho do diálogo. Não apenas Executivo 
e Legislativo devem se entender harmonica­
mente. mas todos os estamentos sociais a 
quem o projeto deve ser voltado, precisam 
ser ouvidos. 

Também será preciso coonestar os fins sa­
neadores da economia com propósitos mora­
lizadores. A simples extmção do anonimato 
em aplicações financeiras, prática generali­
zada na quase totalidade dos países capita­
listas. deve ~ervlr para se devassar a clandesti­
nidade na movimentação de largos recursos 
e levar à punição todos os casos de malver­
sação de recursos públicos ou do dmheiro 
mal havido. 

Estaremos, pois. Sr. Presidente. vigilantes 
para que não ocorram distorções capazes de 
provocar lesões a direitos individuais. causar 
um quadro recessIvo mais funesto que a pró­
pria hiperinflaçâo que se pretende combater 
ou que possibilitem o privilegiamento de se­
tores eventualmente excluídos dos sacrifícios 
ora impostos a uma nação inteira. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Leonel Júlio. 

O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Congressistas. a conceituada Rádio 
Cacique de Santos conta com a colaboração 
de um profissional extraordinariamente com­
petente. um comunicador por excelência: o 
radialista Sérgio Bacará. 

Suas iniciativas no campo da comunicação 
social difundiram seu nome - e o da Rádio 
Cacique - em toda a região da Baixada San­
tista. transformando seu programa em deten-
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tor de um dos mais elevado~ índices de au­
diência do Estado de São Paulo. 

Interessante é se observar que: de acordo 
com diverssos estudos. está comprovado que 
quase sempre a confrontação da audiência 
potencial de um canal de comunicação cole­
tiva com a audiência real indica uma defasa­
gem expressiva, prinCIpalmente num país ou 
região em vias de de~envolvimento. 

A proporção geralmente observada é de 
que. para um número de unidades familiares 
que possuem aparelhos receptores, ou seja. 
a audiência potencial. apenas a terça parte 
utiliza-se com frequência desse meio de co­
municação, sintonizando seus aparelhos re­
ceptores e recebendo ou consumindo as men­
sagens transmitidas. Essa é a audiência real. 

O programa de Sérgio Bacará, no entanto, 
contraria frontalmente os resultados de todos 
esses estudos. A proporção de aparelhos re­
ceptores de rádio ligados quando o mesmo 
entra no ar é impreSSIOnante, chegando mes­
mo aos 80 por cento de audiência. 

Deve-se tal fenômeno ao inegável talento 
daquele comunicador que consegue imprimir 
ao seu programa tão forte apelo que mantém 
a audiência quantitatlvamente homogênea 
em todo o período de transmissão. 

Se. por um lado, a expressiva audiência 
de Sérgio Bacará põe por terra teorias já com­
provadas das ciências da comun~ação, por 
outro vem corroborar a tese de que o pro­
cesso de comunicação coletiva, mecânico. in­
direto. unilateral, não se basta a si mesmo. 
Depende. para sua eficácia, do processo da 
comunicação interpessoal. 

Aí reSide. sem dúvida, o grande mérito 
do ilustre radialista que. por suas qualidades 
pessoais e inegável talento, passou a deter 
alto grau de credibilidade perante o público 
receptor, transformando-se em verdadeiro lí­
der de opinião. 

Profissional sério e respeitado, criou o 
"Robalo de Ouro", láurea conferida rigoro­
samente a pessoas que a conquistam por ser­
viços prestados à sociedade, cUJa cerimônia 
de entrega é hoje um dos mais importantes 
eventos do Estado de São Paulo. 

Pelos relevantes benefícios que o renoma­
do comunicador presta à população santista, 
através de seu conceituado programa, temos 
certeza de que a Câmara dos Deputados or­
gulha-se conosco de render homenagem a 
Sérgio Bacará, desejando-lhe vida longa e 
contínuo sucesso em seu louvável trabalho 
de informar. instruir. educar e divertir a co­
munidade. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, é crescente a 
participação do setor elétrico no atendimento 
à demanda de energia no País, passando sua 
participação de cerca de dezoito por cento 
em 1970 para quarenta por cento da energia 
fornecida, no ano de 1987, enquanto a potên­
cia instalada se elevou de vinte e três mil 
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megawatts para quarenta e três mIl. no perío­
do, contribuindo, de maneira decisiva, para 
que o Brasil mantenha sua posição de oitava 
economia mundial. 

Sabe-se que o País necessita de, no mím­
mo, cinquenta e OitO mil megawatts este ano 
e mais de cem mil no ano dois mil. devendo 
elevar-se a demanda, em 2010, para cento 
e sessenta mil megawatts. 

No atual contexto, o Imposto Úmco sobre 
Energia Elétrica era a úmca fonte de recursos 
disponíveis pelas conce~s\Onárias estadual', 
para novos investimentos e pagamento do 
serviço da dívida atrasada, até que a Consti­
tuinte mstituiu o Imposto sobre Circulação 
de Mercadonas e Serviços, recolhidos pelos 
consumidores que tenham, nessa energia. 
fonte de renda ou elemento para reahzação 
de comércio. 

Mas o novo imposto não é tnbuto exclu­
sivo, nem" se constitui em receita vinculada, 
como ocorre com o atual Imposto Único so­
bre Energí~ Elétrica (IUEE), recolhido pela 
União, para a aplicação em investimento do 
setor elétrico. 

Acontece que, para as áreas em desenvol­
vimento, carentes de estradas, águas e sanea­
mento, saúde e educação básica, o novo siste­
ma implicará num retardamento do progres­
so, acrescida as dificuldades notónas do setor 
elétrico. 

Se as regiões ficas podem dlspemar a exis­
tência do IUEE, dispondo de recursos para 
novos investlmeij,tos, enquanto as regiões ca­
rentes se transformarão em colômas energé­
ticas da Região Sul/Sudeste, Impondo-se o 
racionamento ao Nordeste e partes da Ama­
zôma e do Centro-Oeste 

Outro efeito perverso dessa substitUIção 
tributária consiste na transferência do encar­
go financeiro do Impo~to para à parcela me­
nos favoreCida da sociedade ou os consumi­
dores fmais, dado que lo ICMS é um tnlmto 
indireto, eósencialmente tranólativo, enquan­
to o IUEE é direto, pJgo pelo consumidor: 

Daí a necessidade de rever-se a Consti­
tuição, na parte em qpe Impôs e~sa substi­
tuição tnbutária. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr PreSidente. 
Sr" e Srs. Congressistas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre;sista Ro­
berto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Pronuncia o ;egumte discur~o ) - Sr Pre~i­

dente. Srs. Congressistas. em di~cur~o pro­
nunCiado na tribuna desta Casa. em outubro 
do al.lO passado, na condição de candidato 
do PCB à PreSidênCia da República, eu afir­
mava: "Para romper este pacto nefasto, que 
deixa o País ~em deflOlções de polítIca econô­
mica e submetido a um paraSitismo fman­
celro. que agrava a concentração de renda 
e suas dramáticas comeq,uências SOCiaiS, é 
preciso encammhar um pacto produtIVO vin­
culado am interesses do~ tmbalhadore., e da 
maioria da população E.te deve ser;; pnn­
cipal objetivo de um governo legiumado pe­
"las urftlls e deve apOlar-,,, na decretaçüll de 
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um choque fiscal ligado a um novo projeto 
de desenvolVimento econômico e SOCial". 

Pois bem, esta compreensão da economia 
nacional, que também é a compreensão do 
Partido Comumsta Brasileiro, continua sen­
do fundamental, principalmente quando ana­
liso as medidas editadas pelo Presidente Fer­
nando Collor. Elas, obJetivamente, mcorpo­
ram algumas teses levantadas pelas forças 
progres~stas durante os debates na Consti­
tumte e que, infelizmente, foram derrotadas 
pela direita e por força~ conservadoras, que 
JamaIs apostaram em qualquer tipo de mu­
dança em nos,a pátria. Refiro-me, por exem­
plo, ao fim da especulação e sua Ciranda fi­
nanceIra que apnsionava o próprio Estado, 
imposto sobre grandes fortunas, sobre ga­
nhos de capital na Bolsa de Valores, elimina­
ção de incentIVOS e subsídios absurdos e rea­
vahação de outros, fim do anonimato nas 
operações fmanceiras e de título ao portador, 
entre outras. 

Antma-no~ o fato das medidas serem posi­
tivas no campo das reformas fiscal e mone­
tána, mas, em nenhum momento, deixamos 
de compreender que o pacote fOI todo costu­
rado a partir da ló~ica do capital. Nas medi­
das de combate à mflação, insuportável para 
um país que pretende se colocar entre as na­
ções desenvolVidas e que no nosso caso en­
contrava-se à beira do colapso hlperinflacio­
nário, certamente elOstem muitos ponto~ de 
concordânCia entre as propostas do governo 
e teses esposadas. por vários anos, pelas cor­
rentes progressistas. Mas. a partir deste mo­
mento, o conteúdo ideológiCO e de classes 
deste Governo torna-se maiS nítIdo: extrema­
mente privah~ta. desnacionalizante e vincu­
lado ao grande capital. 

Nós, comunistas, não concebemos o esta­
tismo como Via pnvilegiada para se constuir 
o socialismo, ma, em compensação também 
não acreditamos que o privatismo. a desna­
CIOnalização e o apOlO ao grande capital, co­
mo motores da economia, 5ejam a, ~oluções 
adequadas para a nossa cTlse estrutura\. EXIS­
tem outras formas e outros cammhos que Im­
plicam cnação de um Estado moderno, capaz 
de ImpublOnar a revolução técnico-científica, 
de eliminar as mJustlça~ sociais. de recolocar 
o BraSil em nível de igualdade no concerto 
internacional da~ nações, e permeável à con~­
trução de uma hegemoma política baseada 
no mundo do trabalho e da cultura. Ne~ta 
direção, entendemos que outras forma, de 
propriedade, inclusive a de autogestão, po­
dem ser analisadas 

E é IstO que queremo~ discutIr. Desta for­
ma, não admitimos passar um cheque em 
branco ao Palácio do Planalto, no cabO da 
pnvattzação da~ estatais, oomo é o caso da 
Medida Provlsóna n° 150. que. em última 
mstãncla. Joga nas maõs de um pequeno gru­
po palaCiano a decisão de volatizar um patri­
mômo públIco construído a duras penas, pelo 
meno~ n05 últimos 60 anos. E~ta dlscu<;~ão 
deve ,er realizada no Congresso NaCIOnal, 
por onde a~ contradlçôes. as divergênCiaS e 
as alternatl\ a., eXI'tente, no seIO da ,ocledade 
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podem melhor se mamfestar Não se pode 
construir uma nação próspera sem este princí­
pIO básico da democracia. A alegoria dos 
"descamlsados" de Collor e sua tentativa de 
querer governar o País através de uma rela­
ção que prescinde das mstânclas organizadas 
da SOCiedade devem ser repudiadas. Todas 
as medidas do pacote são por deflmção nego­
ciáveis. Uma República não pode conviver 
com um Imperador 

Os comunistas, o Congresso NaCIOnal, vão 
lutar para que o pacote antunflacionário seja 
revisto na perspectiva dos interesses do mun­
do do trabalho. Não podemos admitir perda 
do poder de compra dos salános, recessão 
econômica, seguida de demissões quando o 
princípio constitucional é do pleno emprego. 
No plano monetário, desenvolveremos esfor­
ços para que os assalanados, os pequenos 
e médios empresários não sejam violentados 
pelo arrocho de liqUldez. Eles não podem 
pagar uma fatura pela qual não têm quaisquer 
rê!sponsabihdades. Também lutaremos para 
que não haja demissão de trabalhador, pelo 
menos nos próximos 6 meses, em Virtude dos 
contornos recessivos do plano 

Sr. PreSIdente, assusta-nos um aspecto no 
pacote do Executivo' o desmantelamento do 
Estado e. por consequência, a possibilidade 
de sua incapacidade prática de executar as 
medidas relativas às reformas fiscal e mone­
tária. O BraSil corre o risco de contar com 
uma pequena equipe econômica pensante à 
cabeça do ExecutIVO e uma grande massa de 
serVidores e de repartições desavorados em 
função da chamada reforma do aparelho bu­
rocrático do Estado. Temos alguns exemplos 
gritantes: os órgãos da área de cultura forma 
simplesmente pulverizados. sem ao menos o 
Governo dizer do seu compromISSO - se o 
tem - com uma política cultural alternativa. 

O Brasil não pode viver de pacote em paco­
te. Não podemos apostar no experimenta­
lismo. porque ele pode nos ser cruel e sugar 
não só os nossos salános, as nossas casas, 
o nosso Já precário padrão de vida, mas algo 
maIS Importante - a democracia. Neste sen­
tido, entendo como sendo fundamental fazer 
tramItar nesta Casa um projeto de lflvesti­
mentos produtIVOS, com o ob~tlvo de mo der­
mzar nos,as industrias, aumentar a oferta de 
emprego e diminuir as dlspandades regi 0-
nai~. A sociedade e a economia bra,i1eira es­
tão amadureCidas para i;so Sem uma política 
de inve~tlmentos, criteriosa e transparente, 
o destino de qualquer plano de combate à 
mflação será o fracasso. 

A Bancada do PCB na Câmara dos Depu­
tados. em termos do pacote econômiCO, vota­
rá medida por medida. Temos o maior inte­
resse em votar a favor das reformas fiscal 
e monetána, pnncipalmente se corrigIdas e 
emendadas para não prejudicar m assalaria­
dos e os pequenos poupadores Em vánas 
outras. se não forem profundamente altera­
da" votaremos contra Outras slm-plesmente 
contra. E, neste rol, Cito a da desestatização 
que, no fundo. é uma lei delegada a qual, 
a nos<;o ver, precisa ,er rejeitada pelo Con-
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(I) Cirr o l'üw(;ü ru.:! IUm3 - SI Presidente. peço 
,1 palJn~ pó1fa um e"c!;JreClmenw. 

<fi :i!I". JI1lI?JE:Sm1EN1r1E (ham Saraiva) 
T o:m \ 1::.;[' a palavra 

([iI o',!":. 'lfITIiJJm lDI~ URJA (PMDB - SI'. 
1',>:,1,1 ,}rdei11 ) - Eosc projeto que V. Ex' 
JnunUnu~ que t: n VelO) apost.o ao Projeto 
d,~ lei dél Càmara n° 57, de 1986, que dispõe 
S'.Jbl': IJ reconheciment') dos profissionais em 
Edl!'_d';50 fíSica e cria s,;us re,pectivos Con­
é'.::liw", fedeml lO lRegiO!1!Zlis. foi colocado. on­
lem, ·.'m vma,:ão e chellOu a ser votado, ou 
nd.~".' -

iC!1 bEL IPr:l.IZS[iDJ1E:NlllE Oram Saraiva) -
T Iji I hl .. ~t!ve IqJillNJlTr1l!lm. 

(li ~'IT';. 1) mEU]IJl1E: UI/IA ~ Sr. Presidente, 
h,"1';'; uqm um 'engano: a Liderança do 
Pf.lD n' " <.l favor do 'Ve('J. vota "';lm:' 

~" ~:r:.. pJr.:lESmm'i'lfE (!rum Saraiva) - Os 
SiSo D'-pmauo'; que ,e encontram nas banca­
,J", cl"',Í!Jm r/,g!strar os (ódigo de votação 
! f\'ll·.j 1 

'r', Deputaup'., queiram seleCIOnar os seus 
~to',. 

r~ S)fJ-~ SSn1IT.l\d!rr.:l Cruv21k:::'lm111:u - Se Presidente~ 
p,;~rr" ~l rUl8.\Ta~ re]a ordem. 

(1 ::mo IP[::~§ITIiJJEI<I'f!TI: Oram Saraiva) -
("!)n,~cdo ..1 p.J.]avfa [l \' Ex' 

,'c ~,~1" §A[;j[l!r:l.A C,\. 'VALCANTI (PFL -
LJ ! ',_ tJ of':k,m, Sem rc VIsão da oradrora.) 
- ~.rC I'resldentc Srs, Cpngressi,tas. esse ve­
\0 re.;uI :,ohf(; um pm),':lo que' dispõe sobre 
" n::';vnhecimentn do" profisslOnaÍ> em Edu­
';'lr;5q r!~l,;,l c crm ,c;m; fC'~pectivo, Conselhos 
Fôd"ral e Eé'pnnaL. Esta e a matéria que 
t'! .íQ)ffl.~XJ vill.'..1ndo. 

':;"'.':lI1c1 de poder encaminhar a posição 
d~l EJn.;n(]d du PFL 11e: '.a materia. fazendo 
'l!-;,Il'lT! con,j,lcmr,ôcs. porque varios com­
r .}nl~e~rrl': \~'~lljn cheg~ndo meiQ surpresos -

".: 1.:;,' eAa dmmando-os - para que smbam 
dt, '_lU': '>o' \r:lía. ["Tãu ~e frmia apenas de entrar 
fp; ]f\,lj';íl<tJ.nll t:' ~aher ~,c ~roii1 hnâo H ou se vota 
O""nD"j~ i ~~{=lJTi ~\ahcL s~qucr~ que matéria esta 
:I.d" ',Nada. Mmwó não ,cabem que houve 

mn;\ ll'malÍva, Ofil .. :;m. dê se votar essa maté-
11;1 I: '(lei; nf,·y hOU'1,.t;; <!]lllI(!j\li~l!.!!m" 

,', r Pre~.idcflt,~. ao:o\üec~ que. com a pro­
nm!'p';,:io da Com;titull;ãn e a elaboração de 
mn em fn:ô qua:,e final de elaboração 
d·~ e ba~,e" da tôducação nacional. 
I,}"]" ü r.O!1Teúdo dêstc: projeto 'estará ii}seri­
do, ne','""s'lflam~nk, no Projeto de Diretri­
:.:;: '; t·,b'='. que vem ,\Ondo elaborado. 

r·',~ rnunelfa que !';s;,e veto. na verdade. não 
Tç'._!1 !'''lipriarnlonl<ê <.ubre o merito do prole­
t·}, ! ~~:11 mJ!~. sobre a ~ua tecnlcidade; ele 
p. ó\<' '1 c1Í;},;ão de um con,elho próprio, 
'_I'J~"l,l" as o::,lru(llfaS ainda não estào devida­
[T'1':Oll:' ~~rgant2~~da~ r13 are a espOrtIVa E~se 

fem um ment!, e um valormmtü gran­
I-.~rt.:lmcnte, ~,,"r.l aprnveltado no conte\:-

1 .. 0 ,]., ?T'!nde projeto de lei complementar 
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que a Comissão de Educação está terminando 
de elaborar. que é o Projeto de DIretrizes 
e Bases. 

Por esta razão. o PFL, depois de ter exami­
nado a matéria, em que pese haver, da nossa 
parte, profunda convicção de que este País 
precisa, mais do que nunca. do aumento de 
área da Educação Fí,ica sob todas as formas. 
desde a educação física que se dá na Escola 
de l' grau e que, no BrasIl, não se dá, a 
Escola de Educação Física que não se dá em 
2" grau e que precisava ser dada, a criação 
de uma mentalIdade esportiva saudável, acho 
muito Importante que o Congresso saiba es­
perar a votação da Lei de Diretrizes e Bases, 
onde esta maténa vaI ficar ajustada à reforma 
admmistrativa que uma das Medidas Provi­
sónas propõe a esta Casa. Pela primeira vez. 
vamos ter Já temos. na figura do nosso grande 
desportista Zico. o Artlur Antunes uma Se­
cretana de Esportes lIgada diretamente à 
PresidêncJa da República, com a intenção de 
fazer de cada comumdade um celeiro de atle­
tas. pessoas que cultIvem essa vida regrada, 
saudável. boa alimentação. isso tudo é muito 
Importante É claro que, nesta hora, os pro­
fissionaiS de Educação Fí,lca vão ter uma 
atuação absolutamente indispensável 

Por ISSO. Sr PreSidente, acho de todo con­
veniente manter o veto, mas manter também 
o compromisso de que os profissionais de 
Educação Física vão ter, muito melhor do 
que aqui está. uma resposta para as suas in­
tenções. em matéria de atuar no contexto 
da educação nacional. 

Era o que tinha a dizer. e o PFL vota "sim" 
ao veto 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Por 
gentileza. Srs. Congressistas. queiram regis­
trar seus códigos 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pela 
ordem) - Sr. Presidente. Sr, CongressIs­
tas, não obtante o apreço que temos pelo 
Zico - o ZICO não é profiSSIOnal de Educação 
Física talvez. na derrubada desse veto, os pro­
fissionaiS de Educação Física saiam mai, for­
talecidos O PDT vota contra o veto; vota 
"não" 

o SR. PRESIDENTE (lram SaIaiva) -
Srs. CongressIstas. queiram ,elecIOnar seus 
votos. 

Os Srs Deputados que se encontram nas 
bancadas queIram aCiOnar. simultaneamente. 
o botão preto. no pamel. e a chave sobre 
a bancada, até que as luzes do posto se apa­
guem (Pausa.) 

Os Srs. Congressistas que não registraram 
seus votos, queiram fazê-lo nos postos avul­
sos. 

O Sr. José Costa - SI. PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Conc~do a palavra ao nobre Congressista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Pela 
ordem.) - SI. PreSIdente, Srs Congressis­
tas. o PSDB vota pela rejeição do veto 

(P/Ocede-se à votação) 

O Sr. Florestan Fernandes - SI. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FLORESTAN FERNANDES (PT -
SP Pela ordem.) - SI. Presidente, peço a 
V. Ex' retIfique meu voto. Queria votar 
"sim" e votei, por engano, "não" 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Congre,slsta Florestan Fernandes, a 
PresidêncIa tem por V Ex' um enorme res­
peito. apenas anotará a presença de V. Ex', 
porque o voto é secreto. (Pausa.) 

A Presidência soliCita aos Srs. Deputados 
e Senadores que se encontram nas depen­
dênCIas do Congresso Nacional que venham 
ao plenário da Câmara, pois estamos proces­
sando uma votação pelo sistema eletrônico. 

O Sr. Paulo Ramos - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O.SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pela 
ordem.) - SI. Presidente, não é possível que 
permaneçamos. numa sessão do Congresso 
Nacional. aguardando a votação a conta-go­
tas. 

Sugiro a V. Ex' que pelo menos suspenda 
a sessão logo depOIS de termmada esta vota­
ção, porque não é possível que permaneça­
mos uma hora para cada apreciação de veto, 
esperando o comparecimento milimetrado 
dos Srs. CongreSSIsta!>. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresidênCia es~larece a V. Ex' que convocou 
esta sessão exatamente para podermos esgo­
tar a pauta Portanto, vamos ter que usar 
a Virtude dos sábios. que é a paciência, até 
q!le os Srs, CongressIstas compareçam. 

O Sr. Tidei de Lima - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, temos, eVI­
dentemente outros vetos a apreCIar e é im­
portante que consigamos quorum nesta pn­
meira votação. para- que possamos limpar a 
pauta. como V. Ex' acabou de fnsar. 

Acredito que a frequência dos próprios 
congressItas está sendo acelerada, tendo em 
VIsta que esta é uma sesslio do Congresso 
convocada fora do horário normal. Então, 
é normal que os Srs. Congressistas e,steJam 
com os seus compromissos a serem cumpndos 
_ seus gabinetes, mas que já começam a 
vir para o plenário. 

Estamos há mais ou menos dez votos para 
atingir o quorum. Gostaria que a Mesa pu­
desse ter um pouco de liberalidade no sentido 
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de aguardar a chegada de mais dez Congres­
sistas para cumprir o quorum mínimo. 

O Sr. José Costa - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Pela 
ordem.) - SI. PreSIdente, o PSDB ratifica 
as colocações feitas pela Liderança do PMDB 
e encarece a V. Ex' que mande acionar as 
campamhas, convocando os Srs. Parlamen­
tares a virem para o plenário. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Deputado José Costa, a Mesa esclarece a V. 
Ex' que está acionando não só as campamhas, 
mas os Chefes de Gabinete, os telefones, en­
fim, tudo. InclUSive agradece a colaboração 
de V. Ex', que é também uma forma de con­
vocação. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT. RJ. Pela 
ordem.) - SI. Presidente, se o objetivo con­
siste em manter todos os vetos, o Congresso 
Nacional deve continuar votando nos moldes 
em que vem fazendo, mas se o objetivo é 
fazer com que o Congresso Nacional assuma 
as suas verdadeiras responsabilidades, é pre­
ciso reconhecer que. com o quorum de 250 
Srs. Congressistas, não é possível apreciar 
qualquer veto. 

O Sr. Ziza Valadares - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ZIZA VALADARES (PSDB - MG. 
Pela ordem.) - Sr PreSIdente, enquanto 
aguardamos quorum, gostaríamos de colocar 
à Casa uma preocupação que nos tem assal­
tado. 

Temos acompanhado, pela imprensa e 
através da própria tnbuna desta Casa, a pala­
vra de Lideranças e de Parlamentares, dizen­
do que o Preidente Fernando Collor de Mello 
tem que negociar com esta Casa. 

Vemos de outra maneira, SI. Presidente. 
O que nos parece, e é bastante cristalino, 

é que ,e o Presidente não quisar negociar, 
segundo informações que estão sendo veicu­
ladas pela imprensa, pouco Importa para nós. 
Estamos aqui cumprindo um mandato Nós 
temos, inclUSive pela Constituição em vigor, 
a competência, e devemos discutir com a so­
Ciedade as mudanças que devemos fazer no 
Plano. 

Por isso, SI. Presidente, não reconhecemos 
a necessidade de se dIscutir ou de se abrir 
um diálogo com o Presidente. O nosso diálo- . 
go é com a SOCIedade, para que saibamos 
o que a sociedade necessita, como ela vê/o 
pacote e aí, sim, aprimorarmos o pacote, que 
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para nós é bom, mas que precisa, como todos 
já disseram anteriormente, sofrer mudanças 
para que a maioria absoluta da população 
não seja sacrificada. Ele é recessIVo e nos 
preocupa porque vamos ter desemprego em 
massa. E aí, Sr Presidente, reforçamos o nos­
so ponto de vista: é preciso discutir com a 
sociedade e não com o Presidente Collor de 
Mello. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, enquanto se processa a votação, eu 
gostaria de prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -.l. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Para esclarecimento. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente quero mformar ao 
Congressista Ziza Valadares que não procede 
a mformação trazida a esta tnbuna por S. 
Ex' de que o Presidente Collor de Mello quer 
impedir o Congresso Nacional de se mani­
festar. O Congresso Nacional tem toda a li­
berdade, aliás como preceitua não só o Regi­
mento como o texto Constitucional, de fazer 
as emendas que quiser ao Plano Econômico 
Brasil Novo. Logicamente, o Congresso, re­
presentando a sociedade, irá depois apreciar, 
através do voto, e logo após o relatório apre­
sentado pela Comissão Mista sobre os efeitos 
do Programa Econômico Brasil Novo. 

É lógico que todos nós temos a preocu­
pação de saber dosar o controle da economia 
para impedir que possa ocorrer a tão preocu­
pante recessão que também é um problema 
analisado e bem fundado pelo Plano Econô­
mico Brasil Novo. 

Portanto, informo ao Congressista Ziza 
Valadares que não há nenhuma intransigên­
cia por parte do Governo em negociar o paco­
te. Queremos, sim, manter a estrutura mestra 
para que não sejam afetadas as vigas de sus­
tentação do Plano, mas podemos aperfeiçoá­
lo e, por isso, a medida provisória, segundo 
o próprio texto constitucional, admite clara­
mente a participação dos Srs. Congressistas. 

Era essa explicação para deixar registrado 
que não há, por parte do Governo, nenhuma 
iniciativa no sentido de impedir a participa­
ção do Congresso Nacional, mUlto salutar e 
necessária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
presidência vai encerrar a votação. 

Todos os Srs. Congressistas Já votaram? 
(Pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

AlércIO Dias 
Maria Lúcia 
Narciso Mendes 

Acre 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth Azize 
Eunice Mlchiles 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Ézio Ferreira 
José Fernandes 

Rondônia 

ASSIS Canuto 
José Guede~ 

Pará 

Aloí~1O Chaves 
Amilcar Moreira 
Asdrubal Bentes 
Carlos Vinagre 
Domingos Juvenil 
Eliel Rodngues 
Gerson Peres 
Jorge Arbage 
Máflo Martins 
Paulo Roberto 

Tocantins 

Ary Valadão 
Eduardo Siqueira Campos 
Leomar Quintamlha 
Moisé~ Avelmo 
Paulo Mourão 
Paulo Sidnei 

Maranhão 

Costa Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Enoc Vieira 
Eunco Ribeiro 
Haroldo SabÓia 
Jayme Santana 
Joaquim Haickd 
José Teixeira 
Vieira da Silva 
Wagner Lago 

Piauí 

Felipe Mendes 
José Luiz Maia 
Manuel Domingos 
Myriam Portella 
Paes Landim 
Paulo Silva 

Aécio de Borba 
Bezerra de Melo 
Gidel Dantas 
Haroldo Sanford 
José Lins 

Ceará 

LUIZ Marques 
Moema São Thiago 
Moysés Pimentel 
Orlando Bezerra 
Osmundo Rebouças 
Raimundo Bezerra 
Ubiratan Aguiar 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 
Henrique Eduardo Alves 
Iberê Ferreira 
Ismael Wanderley 
Marcos Formiga 
Vingt Rosado 

Março de 1990 

Paraíba 

Agasslz Almeida 
AlUÍZIO Campos 
Evaldo Gonçalves 
Francisco Rolim 
João da Mata 

Pernambuco 

Artur de Lima CavalcantI 
Cristina Tavare, 
Egídio Ferreira Lima 
Horácio Ferraz 
Inocêncio Oliveira 
José Jorge 
José Tinoco 
Roberto Freire 
Salatiel Carvalho 
WIlson Campos 

Alagoas 

Antonio Ferreira 
Eduardo Bonfim 
José Costa 
Roberto Torres 
Vmicius Cansanção 

Sergipe 

Acival Gomes 
DJenal Gonçalves 
João Machado Rollemberg 
José Queiroz 
Messias GÓIS 

Bahia 

Ângelo Magalhães 
Carlos Sant'Anna 
Celso Dourado 
Domingos Leonelli 
Eraldo Tmoco 
Fernando Santana 
Jairo Azi 
Jairo Carneiro 
Jorge Hage 
Jutahy Júnior 
Lídice da Mata 
Manoel Castro 
Miraldo Gomes 
Murílo Leite 
Nestor Duarte 
SérgIO Brito 
Uldurico Pinto 
Vlrgildásio de Senna 
Waldeck Ornélas 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves 
Lezio Sathler 
Lurdinha Savlgnon 
Nel;on Aguiar 
Pedro Ceolin 
Rose de Freitas 
Stélio Dias 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira 
Alvaro Valle 
Amaral Netto 
Anna Mana Rattes 
Arolde de Olivelfa 
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Artur da Távola 
Benedita da Silva 
Carlos Alberto Caó 
Daso Coimbra 
Doutel de Andrade 
Edmílson Valentim 
Ernam Boldrim 
Fábio RaunheittI 
Feres Nader 
José Carlos Coutinho 
José Luiz de Sá 
José MauríCIO 
Márcio Braga 
Messias Soares 
Osmar Leitão 
Oswaldo Almeida 
Paulo Ramos 
Ronaldo Cezar Coelho 
Simão SessIm 
VladImir palmeira 

Minas Gerais 

Bomfácio de Andrada 
Carlos Cotta 
Carlos Mosconi 
Célio de Castro 
Christóvam Chiaradia 
Dálton Canabrava 
Elias Murad 
Genésio Bernardmo 
Humberto Souto 
IbrahIm Abi-Ackel 
José da Conceição 
José Santana de Vasconcellos 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
Luiz Alberto Rodrigues 
Mána Assad 
Máno de OliveIra 
Mauro Campos 
Mello Reis 
Melo Freire 
Milton Lima 
MIlton ReIS 
OCtáVIO Elísio 
Paulo Almada 
RaImundo Rezende 
Roberto VItal 
Ronaldo Carvalho 
Ranaro Corrêa 
Rosa Prata 
Saulo Coelho 
Silvio Abreu 
VirgílIO CJo\umarães 
Ziza Valadares 

São Paulo 

Antonio Carlos Mendes Thame 
Antômo Perosa 
Antônio Salim Curiati 
AristIdes Cunha 
Arnaldo Faria de Sá 
Bete Mendes 
Caio Pompeu de Toledo 
Cardoso Alves 
Florestan Fernan'des 
Geraldo Alckmin Ftlho 
Gumercindo Milhomem 
InÍla Passoni 
Jayme Paliarin 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

José Genoíno 
José Maria Eymael 
Koyu Iha 
Leonel Júlio 
Luiz Eduardo Greenhalgh 
Luiz GushIken 
Manoel Moreira 
Mendes Botelho 
Nelson Seixas 
Ricardo Izar 
Roberto Valle Rollemberg 
Robson Marinho 
Sólon Borges dos Reis 
TIdeI de Lima 

Goiás 

Aldo Arantes 
Delio Braz 
Fernando Cunha 
Jalles Fontoura 
João Natal 
José Freire 
Maguito Vilela 
Mauro Miranda 
Naphtali Alves de Souza 
Roberto Balestra 
Tarzan de Castro 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
FranCISCO Carneiro 
Geraldo Campos 
Jofran Frept 
Maria de Lourdes Abadia 
Sigmannga Seixas 
ValmIr Campelo 

Mato Grosso 

Antero de Barros 
Julio Campos 
Osvaldo Sobrinho 
P!li'cival Mumz 
Ródrigues Palma 
Ubiratan SpmelJi 

Mato Grosso do Sul 

José Elias 
Levy Dias 
Rosário Congro Neto 
Valter PereIra 

Paraná 

Darcy DeItos 
Dionísio Dal Prá 
GIlberto Carvalho 
Jacy Scanagatta 
Jovanm Masim 
Maurício Fruet 
Nelton Friedrich 
Renato Bernardi 
Sergio Spada 
Tadeu França 

Santa Catarina 

Antomo Carlos Konder Reis 
Artenir Werner 
Claudio Ávila 

. Francisco Küster 
Orlando Pacheco 
Victor Fontan~ 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Strec1 
Adylson Motta 
Amaurv Müller 
Arnaldõ Prieto 
Carlos Cardinal 
Érico Pegoraro 
Floriceno Paixão 
Hermes Zaneti 
Ibsen Pmheiro 
João de Deus Antunes 
Luiz Roberto Ponte 
Nelson Jobim 
Ruy Nedel 
Vicente Bogo 
<VIctor FaCCIOni 

Amapá 

Eraldo Trindade 

Roraima 

Chagas Duarte 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Votaram "Sim" 136 Srs. Deputados; e 
"não", 112. 

Houve 9 abstenções 
Total: 257 Votos. 
O veto foi mantido. Deixa de ser aprecIado 

no Senado. 
A Presidência fará a deVida comunicação 

ao Sr. PreSIdente da RepúblIca 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita a todos os Srs. Congres­
sistas que permaneçam no plenário, porque 
estaremos apreciando, agora, outro veto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto de LeI da Câ­
mara n° 56, de 1989 (n° 3.362/89, na ori­
gem), que "concede compensação pecu­
niária, a título de benefício, ao militar 
temporário das Forças Armadas, por 
ocasião de seu licenciamento." tendo 

-Relatório, sob n° 4, de 1990-CN , 
da ComIssão Mista. 

Parte Vetada: - Art. 4" do ProJeto. 

Em dIscussão o veto a'posto ao art 4" do 
Projeto 

Para discutir, concedo a palavra ao nobre 
CongreSSIsta Jarbas Passarinho. (Pausa) 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Sr Presi­
dente. peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ar­
tur LIma Cavalcanti, para discutir. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE. Para discutIr. Sem revisão do 
orador) - SI. Presidente, Srs. Congressis­
ta,; 

Este segundo veto da pauta, ao Projeto 
de Lei n" 56, de 1989 e aqui falo pela Lide­
rança do PDT - foi objeto de um acordo 
de Lideranças de todos os Partidos no sentido 
de se negar o veto. O PDT, até por respeito 
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ao Colégio d~ Líderes. convoca os Líderes 
do~ demais Partidos a recu~ar o veto e cum­
prir o acordo anterior do Colégio de Líderes. 
Como não há quorum, gostaríamos de. mais 
uma vez. convocar as Lideranças dos demais 
Partido~ para a derrubada do veto na próxIma 
sessão ou ne,ta própria. 

Era o que tínhamos a dizer. SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Continua a discu~,ão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discu,são. 

Pa~sa-se à votação 
A Presidência e,c1arece am, Srs. Congres­

sistas que a votação será processada pelo sis­
tema eletrônico. 

OSr. Tideide Lima- Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB-SP. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente. e,te projeto teve 
origem na Presidência da República e foi 
emendado na Casa. A emenda feita na Câma­
ra dos Deputados é lOconstItucional. porque 
cria despesas. Então. o PMDB é favorável 
ao veto. Vota "sim" pelo veto. 

08r. Paulo Ramos- Sr. Presidente. peço 
a palavr~ p:la or~~~. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
concedo a palavra ao nobre Congres~lsta. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, só para lembrar 
que a Lid~rança do PDMB também fez parte 
do acordo, quando esta matéria foi votada 
na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que estamos preparan­
do o computador. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, somos pela rejei­
ção do veto. 

OSr. Tideide Lima- Sr. Presidente, peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. foi feita uma afirmação a respeito 
do acordo de Lideranças para aprovar este 
projeto. Realmente, foi feito ~5te acordo de 
Lideranças e entendeu-se que a emenda apos­
ta ao projeto, se porventura aceita pelo Pre,i­
dente da República. estaria dentro da consti­
tucionalidade. porque o Presidente adotaria 
essa emenda que cria des~s!t como sendo 
parte do projeto de origem da Presidência 
da República. assumindo, praticamente, a 
parternidade. e a emenda deixaria de ser in­
constitucional. 
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Então, o PMDB aquiesceu a es~e artifícIO 
para tentar dar constitucionalluade a uma 
emenda que, eVidentemente, com ongem na 
Câmara, seria inconstitucional. Como não 
acontec~u a aquiescência uo Presidente da 
República, é evidente que ela S~ tornou. ou­
tra vez. I11comtltucional. ~ o PMDB entende 
que não pode votar contra a Constituição. 
A emenda é lOCllnstltucional e o PMDB. evi­
dentemente. vai votar a favor do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva. Fa­
zendo soar a campamha) - A PreSIdênCIa 
solicita am, SISo Deputados cheguem ate a, 
sua~ bancada,. 

A Presidência solicita a todos os Srs. Depu­
tado. tom~m os seus lugar~s, a fIm de ter 
início a votação pelo sistema eletrônico. 
(Pausa) 

Os Srs Deputado. que se encontram nas 
bancadas queiram registrar os seus códigos 
de votação. (Pam,a.) 

ACIOnem, Simultaneamente, o botão pre­
to, no painel, e a chave .• ob a bancada, man­
tendo-os pressionados até que as luzes do 
código ,e apaguem. (Pau~a) 

Os Srs. Deputado~ que não registraram 
seus votos queiram fazê-lo nos postos avul­
sos. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Eraldo Trindade - SI. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ERALDO TRINDADE (PFL -AP. 
Pela ordem - Sr. Presidente. apenas para 
registrar o meu voto 

No momento em que eu aCIOnava o botão 
e regbtrava meu código, houve uma pane 
no eqUipamento, ficando meu código regIS­
trado. dando. consequent~mente, número 
Illiplicado. 

Então. gostaria de registrar o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será regbtrada a presença de V Ex' 

A Mesa 5.olicita aos Srs. Deputados que 
alOda não votaram a gentileza de fazê-lo. 
(Pausa.) 

Vou proclamar o resultado (Pausa.) 
Votaram "SIM" ~8 Srs Deputados, e 

"NÃO," 73. 
Houve 011 abstençõe~. 
Total: 1 T2 votos. 
Não houve quorum. A votação fica adIada 

para a próxima sessão. 
Igualmente, em virtude da falta de quo­

rum, ficam os demais iten, da pauta com a 
apreciação sobrestada. 

São os ,eguinte, os Itens cUJa aprecia­
ção fica sobrestaua' 

UI 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
N' 118/89, na origem) 

Março de 1990 

Discussão. em turno único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n"' 58. 
de 1989 - Complementar (Prol~to de Lei 
Complementar n" l18/89. na origem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da 
ànecadação do Imposto ,obre Produto, In­
dustnalizados - IPI. relativamente às expor­
taçô~s". 

Partes vetadas: 1" do art. 3"; art. 7·' do pro­
jeto. Mensagem n" 3!90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 

IV 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 57, DE 1989 

(N" 1.481/89, na origem) 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 57, 
de 1989 (n" 1.485/89. na origem). que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
proVidênCIaS .. 

Parte vetada: - § 2'. acrescido pelo art. 
1" do projeto ao art. 11 da Lei n° 7.713. de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n' 4/90-CN). Prazo: 22-3-90. 

V. 

PROJETO DE LEI 
N" 74 DE 1989-CN 

DiSCUS'ião, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei n" 74. de 198tJ-CN. 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União créditos adicio­
naiS até o limite de NCz$ 28.735088,00. para 
os fins que especifica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz do Iguaçu BRJ277-PR - km 
405 - km 436) - Código 27202. 
16885395.167 constante do Anexo lI. 

(Mensagem n" 05/90-CN.) Prazo: 22-3-90. 

VI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 45, DE 1989 

(N" 3.931/89. na Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n" 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
do, j, que "institUi, para os Estados. Distrito 
Federal e Municípios. compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gá, natural de rt:curso, hídricos para fins 
de geração de energia elétrica. de recusos 
minerais em seus respectivos territórios. pla­
taforma continental. mar territorial ou zona 
econômica exclusiva. e dá outras providên­
CIaS". 

Partes vetada:- § 1" e seus meisos. do art. 
'l',. 
~ . 
- § 2" do art. 2"; 
- § I" do art. 6'; 
- § 2" e seus incisos, do art. 
6"; e 
- 3" e seus incisos. do art. 
6' do projeto. 
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(Mensagem n' 06/90-CN.) Prazo: 22-3-90 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N~ 32, DE 1989 

(Medida Provisória n' 100, de 1989) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. l' da Lei n" 7 770, de 11 de maIO 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 1" 
(Mensagem n" 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 

VIII 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 92, DE 1989 

(N° 991/88, na origem) 

Discussão, em turno único, do veto aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 
1989/88, na ongem), que "regula o Programa 
do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
-FAT, e dá outras providências". 

Partes vetadas: arts. 12, 13, e 14, mciso 
III do art 16; inCISOS I, XII, XIII, XV e 
XVI, do art. 19, art 26, e parágrafo úmco 
do art. 28 (Mensagem n" 8/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca sessão conjunta a 
realIzar-se, f10je, às 18 horas e 30 minutos 
destinada à apreciação de vetos presidenciais. 

DJÁR~ºpO CONGRESSO NACIONAL 
; , 

O Sr. Luiz Eduardo Greenalgh - Sr. Presi­
dent~, peço a palavra, pela ordem. , 

; 
O :SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Cpncedo a palavra ao nobre Congressista. 

O :SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT:- SP. Pela ordem. Sem revisão do ora­
doI.~ - SI. Presidente, Srs. Congressistas, 
tratá-se de assunto da mais absoluta gravi-

-dadb. Estamos tomando conhecimento de 
um~ resolução do Mmistério do Trabalho e 
da Previdência Social em que milhares de 
sindicatos; cujos registros foram autorizados 
pele:> Governo antenor -portanto, estão em 
pleno funCIOnamento -, acabam de ter suas 
ins6nções, seu reconhecimento canceladas 
por, ato e por norma do titular da Pasta, SI. 
Antônio RogériaMagri. , 

Esta circunstância visa alterar a situação 
sm'dical no Brasil, com milhares de sindicatos 
já iem funCIOnamento, que passam a perder 
o registro sindical e, portanto, a não ter vida 
civIl, conforme estabelece a Constituição Fe­
ddral , 
i Esta situação é da mais absoluta gravidade. 

Ei)tamos vendo, desde o início deste Gover­
nb, a utilização, pelo Governo, de Medidas 
p,rovisónas para regulamentar assuntos que 
nada têm a ver com o caráter e a natureza 
do instituto jurídico: medidas provisórias E 
agora, por ato normativo do Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, acabamos 
de tomar conhecimento de uma resolução 
que prejudica e confronta a própria Constl-
, 
I 
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tuição Federal, naquIlo que diz que a lei não 
pode prejudicar o direito adqUirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa Julgada. Ora, esses 
smdlcatos foram inscntos e estão passíveis 
de ser fechados por essa nonna, resolução 
normativa do Mimstério e da Previdência So­
cial. 

Então, em nome da Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, queremos alertar este 
Congresso para a gravidade do fato, porque 
não é a CUT, não é a CGT, não são só os 
sindicatos lIgados a determinada corrente SIn­
dical, mas são mIlhares de smdicatos que aca­
bam de ter os seus registros cancelados por 
uma atitude autoritária, Ilegal e inconstitu­
CIOnal do Mimstro do Trabalho e da Previ­
dência Social. 

Nesses termos, peço a V Ex" faça requen­
mento imediato, para que Sua Excelência Se­
ja convocado a vir à Câmara dos Deputados 
prestar contas desse ato Ilegal que acaba de 
praticar. E ao Congresso Nacional... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como V. Ex' acaba de formular, o requeri­
mento é à Câmara dos Deputados. Na sessão 
da Câmara, V. Ex' deve formular o pedido 
e não perante o Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 
mlllutos) 

Ata da 13~ Sessãp Conjunta, em 22 de março de 1990 
4~ Sessão L~gislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopoldo Peres - Carlos De 'Carh 
- Aureo Mello - OdaCir Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Almir Gabriel - Jarbas Passannho - Moi­
sés Abrão - Carlo, Patrocínio - Antonio 
Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison Lobão -João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides - Carlos Alberto - José Agn­
pino - Lavoisier Mala - Marcondes Gade· 
lha - Humberto Lucena - Raimundo Lira 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man­
sue to de Lavor - João Lyra - Divaldo Su­
ruagy - Teotomo Vilela Filho - Albano 
Franco - FranCISCO Rollemberg - Lourival 
BaptIsta - Luiz Viana - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira -
Gerson Camata - João Calmon - Afonso 
Arinos - Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Matta Machado - Alfredo Campos -
Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 

presidência do Sr. lram Saraiva 

, Henrique Cardoso - Mário Covas - Mauro 
Borges - Iran Saraiva - Irapuan Costa Ju­
nior - Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa 
- Meira FIlho - Roberto Campos - Lou­
remberg Nunes Rocha - MárcIO Lacerda­
Mendes Canale - Rachid Saldanha Dem 

. - Wilson Martins - Leite Chaves - Affon-
so Camargo -José Richa -Jorge Bornhau­
sen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol -
José Fogaça" 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Acre 

AlércIO Dias - PFL; Maria LÚCia -
PMDB; Narciso Mendes - PFL; Rub~m 
BranqUInho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque -PMDB; Beth AZize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB; Eunice 
Michiles - PFL; ÉZIO Ferreira - PFL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST; 
Sadie Hauachc: ~ PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PL; Chagas Neto - PL; FranCISco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB; José Viana 
- PMDB; Raquel Cândido - PDT, Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; As­
drubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teiro - PTB; Carlos Vinagre - PMDB; DIO­
nísio Hage - PRN; Domingos Juveml -
PMDB; Eliel Rodngues - PMDB; Fausto 
Fernandes - PMDB; Fernando Velasco -
PMDB; Gabriel Guerreiro - PSDB; Gerson 
Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS, Mário 
Martms - PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Eduardo Siqueira 
Campos - PDC; Freire Júnior - PRN; Leo­
mar Quintanilha - PDC; Moisés Avelino 
- PMDB; Paulo Mourão - PDC; Paulo SId­
nei-PMDB. 
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Maranhão 

Antomo Gaspar - PMDB. CId Carvalho 
- PMDB; Costa FerreIra - PFL; Edivaldo 
Holanda - PCN. Eliézer Moreira - PFL; 
Enoc Vieira - PFL; Eurico RIbeIro - PRN; 
Francbco Coelho - PDC; Haroldo Sabóia 
- PMDB; Jayme Santana - PSDB; José 
Carlos Sabóia - PSB. José TeixeIra - PFL. 
Sarnev Filho - PFL; Victor Trovão - PFL; 
Vi~irá da Silva - PDS; Wagner Lago -
PMDB 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José LUIZ Maia - PDS; Mu~sa Demes 
-PFL; MynamPortella-PSDB. Paes Lan­
dim -PFL. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Vlrgllio - PDS; César 
Cals Neto - PSD; Etevaldo NogueIra -
PFL; Firmo de Ca~tro - PMDB; Furtado 
Leite - PFL, Gidel Dantas - PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Lin, - PFL; LÚCIO 
Alcântara - PDT. Luiz Marqu~s - PFL; 
Moema São Thiago - PSDB; Moysés Pimen­
tel - PDT; Orlando Bezerra - PFL; Os­
mundo Rebouça!> - PMDB; Raimundo Be­
zerra - PMDB: Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PMDB; Flávio Rocha 
- PRN: Henrique Eduardo Alves - PMDB: 
Iberê Ferreira - PFL: Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PL; Ney Lopes­
PFL; Vingt Ro,ado - PMDB. 

Parmba 

Adauto Pereira - PDS; Agasslz Almeida 
-PMDB: Aluízio Campos-PMDB, Anto­
nio Manz - PMDB: Edme Tavares - PFL: 
Evaldo Gonçalves - PFL. FranCISco Rohm 
- PSC; João Agnpino - PMDB; João da 
Mata-PSDB. 

Pernambuco 

Cnstma Tavare~ - PSDB: Egídio Ferreira 
Lima - PSDB. GIlson Machado - PFL; 
Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Gadelha 
- PMDB; Horácio Ferraz - PFL; Inocêncio 
Oliveira - PFL; Jmé Carlos Va~concelos -
PMDB. José Jorge - PFL; José Moura -
PFL; JO'ié Tinoco - PFL; Marcos QueIroz 
- PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Oswal­
do Lima Filho - PMD B; Paulo Marques -
PFL: Roberto Freire -.!PCB; Salatiel Carva­
lho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL: Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
Geraldo Bulhões - PRN; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; Renan 
Calheiro", - PRN; Roberto Torres - PTB; 
Vmiciu~ Cansanção - PFL 
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Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Cleonâncio Fon­
seca - PFL: Djenal Gonçalves - PMDB: 
João Machado Rollemberg - PFL; José 
Queiroz - PFL; Leopoldo Souza - PMDB: 
Messias Góis - PFL. 

Bahia 

ÂngelO Magalhães - PFL; Carlos Santa­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB: 
Domingos Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB. Fran­
CISCO Benjamim - PFL: Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo CorreIa - PMDB; Ha­
roldo LIma - PC do B; Jairo Azi - PDC; 
Jatro Carneiro - PFL: João Alves - PFL; 
Jonival Lucas - PDC; Jorge Hage - PSDB; 
Jorge VIanna - PMDB: José Lourenço -
PDS; Juathy Júnior- PSDB; Lídice da Mata 
- PC do B; Luiz Eduardo - PFL; Luiz Via­
nna Neto - PMDB; Manoel Castro - PFL: 
Marcelo CordeIro - PMDB; Mário Lima­
PMDB: Milton Barbosa - PFL: Miraldo Go­
mes - PDC; Munl0 Leite - PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Prisco Viana - PMDB; 
Raul Ferraz-PMDB; Sérgio Bnto- PDC; 
Uldurico Pinto - PSB; Virgildásio de Senna 
- PSDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB: Jones Santos 
Neves - PL; Lezio Sathler - PSDB; Lurdi­
nha Savignon -PT; Neison Aguiar - PDT; 
Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin -
PFL; Rita Camata-PMDB; Rose de Fr~itas 
- PSDB; Stélio Dias - PFL 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL. Amaral Netto -
PDS: Anna Maria Rattes - PSDB; Arolde 
de Oliveira - PFL; Artur da Távola -
PSDB; BenedIta da Silva - PT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Brandão Monteiro - PDT: 
Carlos Alberto Caó - PDT; César Maia -
PDT; Daso Coimbra - PRN. Doutel de An­
drade - PDT; Edésio Frias - PDT; Edmil­
son Valentim - PC do B; Ernani Boldnm 
- PMDB; Fábio RaunheittI - PTB; Fere5 
Nader - PTB; Flávio Palmier da Veiga­
PMDB; Francisco Dornelles - PFL; Gus­
tavo de Fana - Jayme Campos - PRN: 
Jorge Gama - PMD B; José Carlos Coutinho 
- PL; :José Luiz de Sá - PL: José MauríCIO 
- PDT; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas 
Maciel- PDT; Márcio Braga - PDT; Mes­
sias Soares-PMDB; Nelson Sabrá-PRN; 
Osmar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida -
PL; Paulo Ramos - PDT; Roberto Jefferson 
- PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medma - PRN; Sandra Cavalcanti 
- PFL; SérgIO Carvalho - PDT; Simão Ses­
sim - PFL; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Âlvaro Antômo 
- PMDB; Alysson Paulinelli - PFL; Boni­
fácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PSDB; Carlos Mo~coni - PSDB; Célio de 
Castro - PSDB; Chico Humberto - PDT; 
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Chnstóvam Chiaradia - PFL; Dálton Cana­
brava - PMDB: Elias Murad - PSDB: Ge­
nésio Bernardino - PMDB: Humb~rto Sou­
to - PFL: Ibrahim Abi-Ackel- PDS: Israel 
Pmhelro - PMDB; João Paulo - PT: José 
da Conceição - PMDB; José Geraldo -
PL; José MendClnça de Morais - PMDB; 
José Santana dt; Vasconcellos - PFL, Jo,é 
UIí~ses de Oliveira - PMDB; Lael Var~lla 
- PFL~ Leopoldo B~ssone - PMDB: Luiz 
Alberto Rodrigu~s - PMDB: Luiz Leal­
PMDB: Marcos Lima - PMDB; Máno As­
sad - PFL; Mário de Oliveira - PRN: Mau­
ro Campos - PSDB; Melo Freirt! - PMDB: 
Mello Reis - PDS; Milton Lima - PMDB; 
Milton Reis - PTB: OctávIO ElíSIO - PSDB: 
O~car Corrêa - PFL; Paulo Almada -
PMDB; Raimundo Rezende - PMDB: Ro­
berto Vital - PRN; Ronaldo CarValho -
PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata 
- PMDB; Saulo Coelho - PFL. Sérgio 
Naya - PMDB: SérgIO Werneck - PL. Síl­
vio Abreu - PDT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL: Agripino de Oliyeira 
Lima - PFL. AntOnio Perosa - PSDB: An­
tômo Salim Curiati - PDS; Aristides Cunha 
- PSC; Arnaldo Faria de Sá - PRN; Arnold 
Fioravante:...... PDS: Bete Mendes - PMDB: 
Cardo~o Alves - PMDB; Caio Pompeu de 
Toledo.- PSDB; Cunha Bueno - PDS: Del 
Bosco"Amaral- PMDB; Doreto Campanari 
- PMDB; Fábio Feldmann - PSDB: Fara­
bulini Júnior - PTB; Fausto Rocha - PRN: 
Fernando Gasparian - PMDB: Florestan 
Fernandes - PT; Geraldo Alckmin Filho -
PSDB; Gerson Marcondes - PMDB: Gu­
mercindo Milhomem - PT; Hélio Ro~as -
PMDB; Irma Passoni - PT; Jayme Paliarin 
- PTB; João Cunha - PST; João Herrmann 
Neto - PSB; João Rezek - PMDB; José 
Carlos Grecco-PSDB; José Egreja~ PTB; 
Jo~é Genoíno - PT; Jo~é Mana Eymael -
PDC; José Serra - PSDB; 'Leonel Júlio -
PPB; Luiz Eduardo Greenhalgh - PT;.LUlZ 
Gushiken - PT: Maluly Neto - PFL; Ma­
noe 1 Moreira - PMD6; Mendes Botelho -
PTB; Nelson Seixas - PDT; Riçardo Izar 
- PL; Robson Marinho - PSDB; Roberto 
Rollem):lerg - PMDB; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tldei de Lima 
-PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B: Antonio de Je­
sus-PMDB; Délio Braz-PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB: lturival Nascimento -
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go­
mes - PRN; Lúcia Vânia - PMDB~ Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Naphtali Alves 
de Sou(:a - PMDB; Pedro Canedo - PFL; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan de Castro 
-PDT. 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho -PCB; Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Mana de Lourdes Abadia - PSDB; 
Slgmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - JoaqUim Sucena -
PTB' Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Campos 
- PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Rodn­
gues Palma - PTB; Ubiratan SpmellI -
PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Elias -
PTB; Levy Dias - PFL; Plínio Martms -
PSDB; Rosário Congro Neto - PMDB; Sau­
lo Queiroz - PSDB; Valter Pereira -
PMDB. 

Paraná 

Antômo Ueno - PFL; Basilio Villani -
PRN; Darcy Deitas - PSDB; Dionísio Dal 
Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; Gil­
berto Carvalho; Hélio Duque - PMDB; Jacy 
Scanagatta - PFL; José Carlos Martinez­
PRN; José Tavares - PMDB, Jovanni Ma­
sim - PMDB; Matheus Iensen - PMDB; 
Max Rosenmann - PL, Nelton Friedrich -
PSDB, Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PRN; Sérgio 
Spada - PMDB; Tadeu França - PDT 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB, Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; CláudIO Avila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Ivo Vanderlinde - PMD B ; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; 
Victor Fontana - PFL, Vilson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Müller - PDT; Antômo 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardmal - PDT, Darcy Pozza -
PDS; Enco Pegoraro - PFL; Floriceno Pai­
xão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Ibsen 
Pinheiro - PMDB; Irajá Rodngues -
PMDB; Ivo Mamardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PTB; Jorge IUequed -
PSDB; Júlio CostamIlan - PMDB; LélIo 
Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB, Nelson Jobim - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rosplde Netto - PMDB; 
Ruy Nedel - PSDB; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB; Victor FaccIOni -
PDS. 
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Amapá 

Anmbal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN; Ra­
quel Capibenbe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Chagas Duarte -
PFL; Marluce Pinto - PTB; Ottomar Pinto 
-PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 71 Srs. Senadores e 409 Srs Deputados. 
Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Passando-se ao período da Breves Comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Antônio LUIZ Maya, que falará por 5 
mmutos. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. PronunCia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presldente, Srs. Con­
gressistas, o Plano de Estabilização Econô­
mica do Governo Collor de Mello, para ter 
real consistência, tem que possuir uma estru­
tura forte, harmônica e deflmda, sobre a qual 
se assentem medidas que oscIlem entre pon­
tos dehmitantes de flexibllidade. 

A estrutura do Plano é consistente na me­
dida em que atinja o seu objetivo prinCipal, 
no caso a erradicação da inflação galopante 
que está afetando a própria estabilidade insti­
tucional do País. 

Tudo o que servir de meio eficiente para 
alcançar o fim colimado é Justificado pelo 
benefício que irá acarretar à própria Nação. 

Estes princípios devem ser levados em con­
ta à oportunidade em que o Congresso N acio­
nai analisa as diversas medidas que o Go­
verno tomou para conter a mflação 

São medidas duras, mas necessárias. Den­
tre elas, destacam-se, pela sua abrangência 
e relevânCia, as que se referem à reestrutu­
ração orgamzacional da Admimstração Fede­
ral, à extinção de órgãos federais e à taxação 
de grandes fortunas. 

Em suas linhas mestras, o Plano merece 
nosso apoIO, e as medidas nele inseridas. que 
demonstrarem meficácia no combate à mfla­
ção, poderão ser objeto de altcrações no futu­
ro 

Faz-se mister dar crédito ao Plano. Quanto 
às medidas que de modo concreto não afetam 
substancialmente a estrutura do Plano, elas 
podem e devem ser revistas e emendadas, 
quando necessário. 

Não estamos colocando aqui em discussão 
se as medidas são ou não são constitucionais, 
porque acreditamos que os assessores do go,­
vemo, que têm conheCimento de Direito 
Constitucional, tenham visto este aspecto, e 
estamos dando crédito à opimão dessas pes­
soas, com referênCia à conStltucionalIdade 
dessas medidas. 

A estrutura fundamental do Plano para 
combater a mflação se assenta em medidas 
de 5 naturezas, tais como: , 
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l' - as que extinguem e dissolvem entida­
des ou isentam ou reduzem impostos (151 
e 158); 

2' - as que alienam bens imóveis da União 
(148, 149) ou privatizam empresas estatais 
(155, 157) ou cedem créditos inscritos como 
dívida ativa da Umão (169); 

3' - a que reorganiza a PresidênCia da Re­
pública e os MinistérIOS (150); 

O SR. PRESIDENTE (lIam Saraiva) - A 
Presidência concede a V. Ex' mais dois minu­
tos para encerrar o seu discurso. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA YA - Em dois 
minutos termino, Sr. Presidente. MUito obri­
gado a V. Ex' 

Prossigo, enumerando: 
4' - as que reformulam a política fiscal e 

o sistema monetário nacional (154, 160. 161, 
162, 164, 165, 166, 167 e 168); 

5' - as que se relacionam com comporta­
mento de funcionános públicos (159) ou de 
contribuintes (153 e 156). 

Estas foram consideradas a espinha dorsal 
do Plano, que no seu todo tem como único 
objetivo o combate à inflação desordenada 
e até então incontrolável que tanto prejudica 
o povo brasileiro, sobretudo, os menos favo­
recidos e mais carentes. 

Entre as 5 partes eXiste um elo de maior 
ou menor consistência, de modo tal que o 
desajuste que se possa introduzir entre elas 
venha de algum modo afetar o resultado que 
se pretende alcançar. 

E evidente que entre o essencial e o acessó­
rio de qualquer estrutura há uma real dife­
rença de importânCia. O acessório pode até 
vir a faltar. O essencial, não. Por ISSO mesmo 
que e essencial Mas o acessório é o atrIbuto 
que dá completude ao essencial. 

As medidas como estrutura do Plano são 
parte~ integrantes do todo e pertencem à sua 
natureza. Alguns itens dessas medidas, por 
serem acessónos, são suscetíveis de mudan­
ça, de alteração e até de subtração, sem con­
tudo afetarem a estrutura essencial do Plano 
e a sua consistência. 

Compete ao Congresso Nacional apreciar 
e aperfeiçoar o Plano, dando-lhe maior con­
sistênCia. Compete também oferecer os subsí­
dios para que os acessónos sejam mantidos, 
alterados ou surpressos, desde que não afe­
tem essas alterações a consistência do pr1pno 
Plano. 

Esses são o meu pensamento e o meu ponto 
de vista, que me haverão de nortear 1":0 P0>.I­

cionamento para deliberação final a respeito 
da aprovação do Plano Econômico apresen­
tado pelo novo Governo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia convoca o nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya para assumir a l' Vice-Pre­
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Fernandes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM) 
- Desisto da palavra, Sr. PreSidente. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência agradece. 

Concedo a palavra à nobre Congressista 
Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PSDB­
PE. Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. 
Prçsidente e Srs. Congressistas, parece ser 
um equívoco extravagante, considerar que o 
Plano Econômico do Governo Collor de Me­
llo tem apenas por objetivo debelar a infla­
ção. 

Esse Plano Econômico desnacionaliza a 
economia brasileira, na medida em que pro­
põe a privatização das estatais depois de en­
xugar não as gorduras, mas sim de a própria 
espmha dorsal da economia. retirando-lhe 
80% do capital de giro. O Presidente Collor 
convida as multinacionais a internar dólares 
e isto constitui um processo dos nacionali­
zantes. E nenhuma palavra sobre a Dívida 
Externa. 

Espero que os Senadores e Deputados des­
ta Casa tenham bem presente que o objetivo 
final desse Plano é a ameaça à soberania na­
cional, ao Estado brasileiro, é antinacional, 
é antipopular, é antipatrótico. 

Sr. Presldnete, teço algumas considerações 
a respeito do Plano, no que ele tem de incons­
titUCIOnal, de ilegal, de cruel, de perverso, 
de mesquinho, e que nada disto condiz com 
a imagem do "príncipe" que navega pelas 
águas do Lago Paranoá, tem jet-ski, voa em 
asa delta, passeia na Ilha Seychelles, e con­
fisca o dinheiro honesto e sadio de brasileiros 
e das brasileiras, da minha gente O dinheiro 
que ele jurou não mexeria! 

Eu garanto, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas, que uma só diária do hotel em que 
se hospedou o Presidente Collor de Mello 
na Ilha Seychelles é mais cara do que os 50 
mil cruzados novos que ele permitiu que per­
manecesse na poupança de milhares de hon­
rados brasileiros que, por dezenas de anos, 
pouparam sua renda impondo o sacrifíCIO do 
consumo à sua família. 

Sr. Presidente, faço outras considerações 
a respeito da mconstitucionalidade, cruelda­
de, e perversidade desse Plano. HOJe, o Presi­
dente Ulysses Guimarães, em audiência com 
o jovem e impetuoso Presidente Collor de 
Mello, advertiu que o Congresso Nacional 
não é um poder homologatÓrio, e sim um 
Poder decisório. 

É com soberania e responsabilidade que 
Deputados e Senadores haverão de analisar 
e votar ei'se Plano, no que ele tem de essen­
cial, com características - repito - desna­
cionalizantes. 

Peço ainda a V. Ex' um pouco de paCiência, 
porque eu queria fazer, aqui, um protesto 
contra uma imprensa irresponsável, contra 
a TV Globo, e um dos jornalistas que tem 
imagem de maior responsabilidade, Joelmir 
Beting. Esse jornalistas, há poucos dias, na 
televisão, fez uma declaração que é difama­
tória contra um funcionário do Senado Fede-
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ral. Eu me refiro, Sr. Presidente, novamente_ 
ao suposto escândalo que querem formar em 
torno do supersalário do Sr. Nenonc Nun.;, 
Cardoso. 

Sabe esta Casa, sabe V. Ex'., que é da 
Mesa, sabem os funcionários desta Casa, que 
Nerione Cardoso, um dos mais competentes 
funcionários, e recebe trezentos e poucos mil 
cruzados - e o resto é o hone,to trabalho 
de um aposentado, hone,to trabalho que cs.,u 
gente que está hoje no Planalto não sabe (1 

que significa. 
, Esta Casa e,tá agredi da , Sr. Presidente. 

E precIso desmorahzar o Senado, é precI~o 
desmoralizar a Câmara dos Deputados, para 
se aprovar essa legislação antinacional? Que­
ro hipotecar a minha ,olidanedade ao iuneio­
náno agredIdo. 

E formulo, para encerrar, Sr. Pre,idente. 
uma questão de ordem. 

O art. 61 da Constituição Federal diz 
que o processo legislativo e de iniCiativa do 
Executivo, do Legislativo ou do Judiciário. 
Nos arts. 60 e 69 da Constituição Federal. 
faz-se a diferença entre o quorum para a lei 
complementar e a lei ordinária. A lei comple­
mentar precisa de um quorum qualificad/), 
enquanto que a leI ordinária não precisa desse 
quorum. 

As medidas provisórias têm força de lei. 
mas algumas dessas medidas dizem respeito 
a matérias que precisam de quorum qualifl' 
cado. da lei complementar. 

A questão de ordem que formulo a V E'i:', 
Sr. Presidente, é se uma medida provisória 
que constitUCIOnalmente necessite de quol'um 
qualificado poderá ser aprovado com quorum 
simples 

O SR. PRESIDENTE (rram Saraiva) - A 
Presidência esclarece à nobre Deputada Cris­
tina Tavare.s que procede a indagação. por­
que se estnba na ConstItuição. Realmente. 
em todas as matérias que tratarem de lei com­
plementar o quorum terá que ~er qualificado. 
A Me~a tem conduzido ne~te sentido. 

A SRA. CRISTINA TAVARES ~ Então_ 
gostana que a Mesa fosse bastante explícita 
na hora da votação de algumas dessas m.:;di­
das provisórias que precisarão do quorum 
qualificado para serem aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Até por que é determinação constitucional 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Peço Cl 

V. Ex" Sr. PreSIdente, enumere as medida, 
provi~órias que preCisarão do quorum qualil!­
cado para serem aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência apenas pede a V. Ex' um tempo. 
poraue a Mesa agora não dIspõe de todas 
as e,didas, mas tará chegar até V. Ex' as 
informações que no momento "olieita. 

A SRA. CRISTINA T AV ARES - Agra­
deço e peço que não só a mim, mas a todo 
o Plenário, a toda a Casa. a toda a Nação, 
para que soubés~emos nas votaçõe~ qual a 
respom.abilidade que estamos assumindo, 

Muito ohrigada, a V. Ex' 
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/\. Sp.t:1 • <C!.1K§HflA 1[' A. V ARES ~ Sr. Pre­
sidente. de acoIdo com o art. 58 do Ato das 
Disposicões Constitucionais Transit6rias, os 
proventos dos apor,cntados pela Previd~ncia 
Social devem ler seus valores reajustados 
com base no saláno mínimo, até à implan­
tação do novo plano de custeios e benefícios. 

Tal critério de atualização foi respeitado, 
ngoro~;amente, af,é fevereiro do corrente ano. 

Ocorre que a Medida ProviSÓrIa n" 154, 
no seu art. W. inciso IH. estabeleCI:! critério 
diverso de reajuste a partir deste mes de mar­
ço_ desrespr;itando a norma constitucional. 

II 
A Ordem dos Advogados do Brasil. órgão 

de ,eleção dIsciplinar e defesa da classe dos 
advogados. constitui serviço publico federal, 
gozando os seus bens, rendas e serviços de 
Imt1il!dades tributána total (art<;. 1" e 13Q da 
lei n' "[,215, de 27-4-63). 

As re'~eitas das SeCCIOnais da OAB são 
constituídas, principalmente, de anuidades e 
taxa, devidas por seus assodado, (art. 141 
do E"tatuto-Lei n" '1.215/63), pagas l/uase 
sempre no primeiro tlimestre de cada ano. 
A Ordem não exerce qualquer atividade lu­
crativa. nem recebe subvenção dos cofres pú­
blicos. Daí por que. em face da desvalori­
zação da moeda. deposliava suas receitas em 
Caderneta de Poupança ou em contas remu­
neradas, a fim de poder pagar os seus encar­
gos (salanos. contribuições previdenciárias, 
FGTS. tarifas de água. energia elétrica e tele­
fone. etc. etc .. ) encargos e,ses sujeitos sem­
pre à correção mOfi(;~ilíria mew;al. 

ASSim, em face das nonnas editadas pela 
Medida Provisória n' 168 (arts. 5". 6" e 7"), 
as SeCCIOnais da OAB e o próprio Conselho 
Federal vão ficar impossibilitados de cumprir 
,ua, obngações. 

Daí por que será conveniente a apresen­
tação de emenda ao art. 11 da clÍada Medida 
PrOVisória n' 168, de modo a abranger. tam­
bém as demais entidades públicas, entre as 
qual:; a OAB e outros orgãos encan-cgados 
da fl,<;alizaçáo das profissões liberai", 

m 
De acordo com as declarações da Mmistra 

da Economia e instruções do Banco Central, 
a', pessoas que possUlrem Caderneta de Pou­
p.1Oça. contas r<ôilluneradas e contas corren­
tes simplet. em váriOS bancos poderão sacar 
os respectivos limites em cada banco. Mas 
as que tiverem mais de uma cadcrneta ou 
conia num mesmo banco. somente poúerão 
levantar até o limhl~ em apena, uma conta. 

ComI) ju~tificar tal critério. profundamen­
te injusto? 

liV 

As remarcações de preços, que já vinham 
crt:sccndo desordenadamente desde o iníciO 
úo corrente ano, dispararam desavergonha­
damente a partir do dia primeiro de março. 
O Plano apresentado pelo Poder Executivo, 
,em levar em conta tais fato~ pl.íblicos e notó­
rios, tomou por base, para o congelamento. 
os prel;os cobmd(% em doze de março Ocor­
re que na tabela ua SUilab, para vigorar elTI 
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Pernambuco, muitos produtos estão tabela­
dos muito acima dos preços que vinham sendo 
cobrados no dia 15-3. 

V 

Durante a campanha eleitoral o Presidente 
afirmou, centenas de vezes, que as Cader­
netas de Poupança seriam intocáveis. Mas, 
depois de empossado, para Justificar o não 
cumprimento das suas promessas, afirmou no 
último programa de televisão que fora obrI­
gado a atingir as Cadernetas de Poupança 
porque tomou conhecimento de que inúme­
ros especuladores estavam transferindo seus 
depósitos do Over para as Cadernetas de Pou­
pança. 

Ora, para evitar tais especulações bastava 
atingir as Cadernetas de Poupança abertas 
nos últimos 30 dias. 

De qualquer forma, se não houver uma so­
lução mais satisfatória para os pequenos pou­
padores de classe média, impõe-se uma nego­
ciação para liberar, sem limites, os saques 
nas Cadernetas de Poupança abertas há mais 
de seis meses e que nos últimos três meses 
não tenham recebido depósitos. 

VI 

Os saques efetuados em Cadernetas de 
Poupança foram tributados em 20% (Medida 
Provisória n° 160, artigos 1°, V, 3°, IV e 5', 
IV). 

Trata-se de tributação absurda, porque os 
rendimentos que deram origem aos depósitos 
nas Cadernetas de Poupança já sofreram inci­
dência do Imposto de Renda. 

O Governo estimulou a poupança e o can­
didato eleito agiu no mesmo sentido. O povo 
acreditou. 

Em seguida vem o golpe: .os saques das 
poupanças tributadas em 20%. 

VII 

O art. 8° da Medida Provisória n' 154 é 
manifestamente inconstitucional na parte que 
se refere aos vencimentos e vantagens dos 
servidores estaduais e mumcipais, dado que 
a competência para fixar a remuneração de 
tais servidores é privativa dos Estados e Mu­
nicípios, os quais dentro das suas disponibi­
lidades financeiras, estabelecerão livremente 
os índices e critérios dos reajustes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ruy Nedel. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
oratlor.) - Sr. Presidenje, Sr" e Srs. Con­
gressistas, em 1937, na Alemanha nazista, 
um humorista e comediante alemão, o teatro 
repleto, as primeiras filas com muitos oficiais 
da SS, abre-se o pano do teatro, e o come­

. diante levanta a mão solene, e os oficiais da 
SS lf'vantam-se, batem os coturnos e gritam: 
"Heil", e o dramaturgo diz a seguinte frase: 
"So gross war mein Hund". "O meu cachorro 
era deste tamanho". O dramaturgo morreu 
naquela noite, mas foi a única forma que en-
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controu, embora com o sacrifício da própria 
Vida, para mostrar o desastre para onde esta­
va encaminhando a nação alemã inteira. O 
povo idolatrava o governante; a imprensa não 
podia dizer uma palavra contrária; a governa­
bilidade existIU e houve competência admi­
nistratIva, mas houve o desastre social, que 
liquidou a nação alemã, estraçalhou a Europa 
e foi uma catástrofe para todo o Mundo. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
não quero analIsar, aqui, o Plano EconômiCO 
nem repudiá-lo, mas quero levantar uma tese 
que me deixa extremamente preocupado, 
porque o conjunto de emendas e de medidas 
transcende o Plano Econômico. Chega-se ao 
absurdo de haver uma medida provisória di­
zendo que o Vice-Presidente da República 
pode ter um carro oficial. Está havendo algo 
que transcende a necessidade de refonnas na 
economia da nossa Pátna, existem posturas 
que me levam ao episódio das décadas de 
30 e 40 na Europa. 

É preciso haver uma avalIação fora do Pia­
no Econômico e há necessidade e obrigação 
de esta Casa, este Congresso respeitar a 
Constituição eliminando as inconstituciona­
lidade que foram encontradas em todas as 
medidas provisórias. 

É impresslõnante, e a minha preocupação 
aumenta, quando, dentro de medidas provi­
sórias ou dentro de decretos admimstrativos, 
vimos atos que proíbem um funcionário de 
tecer qualquer comentário sobre a atitude de 
um chefe. Isto não é postura democrática e 
me preocupa todavia fico muito mais angus­
tiado, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
quando começo a ver homens respeitáveis, 
independentes, na imprensa, serem demiti­
dos neste momento, como que deixando a 
entender que se está querendo repetir uma 
história aqui. no Brasil, onde a imprensa esta­
rá dominada, e o povo acabará Idolatrando, 
porque acredito que vai haver competência 
no reordenamento da economia do País e 
depois será destruída a democracia, a come­
çar por esta Casa. 

Deixo, aqUI, publicamente, para os Anais 
desta Casa e talvez para a futura História 
do Brasil, esta minha apreensão, que não é 
fruto de radicalismo, não, Sr. Presidente; que 
não é fruto de contestação, não, Sr. Presi­
dente. É fruto de uma profunda preocupação 
e também de um combatente pela democra­
cia. 

Gostaria de um plano que não fosse igual, 
mas semelhante, dentro do parlamentarismo. 
A história seria outra, o próprio contato com 
esta Casa e com a Nação seria outro, e a 
possibilidade de cair o governo e se reorde­
nar, caso soçobrasse o plano, seria factível, 
seria possível, seria democrático e não deses­
truturaria a democracia, nem estaria conta­
minada a majestade do Presidente . 

São estas as minhas preocupações, Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Edivaldo Holanda. 
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O SR. EDIVALDO HOLANDA (PCN -
MA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
VIsão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, não há brasileiro - mesmo os que 
foram mais atingidos - que não esteja tor­
cendo para que o Plano Brasil Novo dê certo. 

Sr. Presidente, sou um dos que está profun­
damente preocupado, torcendo e dando a mi­
nha contribuição para que esse Plano dê cer­
to. É a única saída para todos os brasileiros, 
para o nosso querido País. 

Entretanto, estou estarrecido desde esta 
manhã, quando, preocupado, procurei a 
equipe do Goveruo dissipar dÚVidas e estas 
não foram dissipadas. Conversei com o DI. 
Venilton Tardini sobre uma dúvida constante 
da Medida Provisória n' 154, que deveria fi­
xar os preços praticados no dia 12. Dizia o 
Dr. Venilton que a tabela da Sunab era sufi­
ciente para retroagir aos preços do dia 12. 

SI. Presidente, essa medida provisóna é 
que tem que falar na retroação dos preços 
ao dia 12, porque a tabela da Sunab não é 
lei; qualquer supermercado autuado, qual­
quer gerente ou diretor preso pode argüir 
arbitariedade, pode ir à Justiça e desfazer 
a ação do Governo l porque a medida provi­
sória - a lei principal que está nas mãos 
desta Casa - simplesmente diz que os preços 
terão que ser praticados a nível do dia 16. 

Sr. Presidente, estou com urrftelex do De­
legado Regional da Sunab no Maranhão, que 
discorda - e por isso pediu sua exoneração 
- da SI' Ministra da Economia, quando de­
çlarou ontem que deverão ser praticados os 
preços do dia 16. 

Sr. Presidente, não foi ISSO que o Presi· 
dente nos disse ontem, não é isso que a im­
prensa publica, não é isso que está sendo 
praticado pela Polícia. Há um esforço grande 
para que os preços sejam os praticados no 
dia 12, quando os supennercados e outros 
segmentos do comércio brasIleiro, alucinada­
mente, elevaram os preços alO, 20.000%, 
numa verdadeira loucura, numa corrida de­
senfreada que nos levará, talvez, daqui a dois 
anos, a estar ainda penalizados a esses preços 
absurdos a que nos submetemos desde o dia 
10 de março para cá. 

O governo diz para a imprensa, e através 
da sua Polícia, que o preço é o do dia 12 
mas na lei que vem para esta Casa o preço 
é realmente o do dia 16, como nos disse a 
Ministra ontem. 

Isso é um absurdo, Sr. Presidente! O povo 
não pode ser penalizado tantas vezes, sobre­
tudo naquilo que lhe é mais sagrado, que 
é a cesta básica. Solidarizo-me com o Dele­
gado Regional da Sunab no Maranhão, que 
pediu sua demissão. Pediu por quê? Porque 
foi solicitado pela Delegacia Nacional para 
que mandasse os preços praticados no dia 
12. Ele mandou! Os preços estão aqui! Mas 
o que fez a Sunab nacional? Simplesmente 
suplicou, triplicou, às vezes, o preço, e pena­
lizou, desta forma, o nosso consumidor mara­
nhense. 
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E quero dizer aQ~ Srs. Congressbtas. fi­
quem éstarrecidos: os preço, do dIa 12. no 
nosso Estado. para o leite Ninho era de 6Y 
cruzados novos; a Sunab nacional tabelou-o 
em 170 cruzeIros. penalIzando todos nm. em 
mais de 100 cruzeiros! 

De~ta forma, Sr. Presidente. as medIda, 
não poderão dar certo. As,im Sr PresIdente. 
as famJ1ias não supurtarão essa carga tão pe­
sada. 

Faço um apelo aos Líderes do Governo. 
àqueles que são os responsáveí<", na área eco­
nômica. por esses preço,. por essas medida" 
para que verifiquem es<;a irregularidade gn­
tante da Medida Provisória n" 154. mandando 
para esta Casa uma nova. onde se fale clara­
mente nos preços do dia 12, corrigindo essa 
anomalia. C'isa aberração. essa penalização 
que está ,endo levada. talvez, a outros Esta­
dos do País. Não sei se há alguém na Sunab 
nacional boicotando esse Plano Não sei se 
há um mau brasileiro lá dentro querendo que 
as cobas não dêem CI:rtO. Temos de gntm 
e denuncmr. para que o Governo, a tempo. 
possa corrigIr esse i:rro tão grave que está 
sendo praticado no bOJO do Plano. 

Era o que tinha a dizer, Sr PreSidente 
Na segunda-feira, voltarei a falar sobre o 
mesmo assunto, até que o Governo nos possa 
esclarecer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressi'ita Le­
zio Sathle r. 

O SR. LEZro SATHLER (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr Presl­
denti:. SIS Congressistas, a nação braslleiIa 
se encontra perplexa e insegura diante das 
medIdas profunda, ad\ltadds pelo Governo 
Collor. 

E como exemplo trago um telex ljue pa,so 
a ler, como retrato fiei do quadro anterior-' 
mente referido: 

TELEX N' 1157/QO-OCEES 
VITÓRL\/ES.21-3-L)O 
Da: Orgamzaç;io das CooperatIvas do 

Estado do Espínto Santo 
Para: Bancada de Deputados do Esta­

do do Espírito Sanio na Câmara Federal 
Att.: Dr Lez\() Sathler 

SoliCItamos vossa atenção para os 
problemas de 86 cooperativas estaduais 
que reúnem cerca de lRO (1)0 associados. 
entre produtores rurais e trabalhadon!s 
urbanos, cUjas operaçôes financeiras. 
por estarem vlflculadas ao Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo S/A -
BNCC. encontram-se paralizada', espe­
cialmente cooperativas de crédito rural 
<:: urbano que mantém a, contas de seus 
cooperado, em convênio com o BNCC 
para depósitos a vista, ol'e/llight e pou­
pança. 
A~sim sendo. pedimos prOVidências 

urgente para. 
I - Cooperativa, de credito que 

operam só com ,eu, associados e são ms· 
tltuições financeiras popu lares que não 
vIsam lucro. Com os recurso, paraliza-
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dos no BNCC essas cooperativas estão 
sem condições de atender aos coopera­
dos. cumprir com obrigações diversas e 
proceder o pagamento de ~eus funcio­
nários. 

TaÍ> providências irão normalizar a vi­
da de milhares de sócios e de suas famí­
lias, os quais - ao contrário dos corren­
tistas de outras institU\çõe~ fmanceiras 
do País - não estão podendo se valer 
nem ao menos do, saques e resgates nm, 
limites e,tabelecldos pelas medidas pro­
viSÓrIas decretadas. 

A situação difícil e inédita dessas coo­
perativas podena ocasIOnar até proble­
ma, de segurança, integridade física e 
moral de seus direitores por parte dos 
associados. 

2 - Produtores ruraIs que tem como 
úmco meio de custeio de suas colheitas 
o, recur,os fmanceiros (cruzados novos) 
bloqueados no BANCEN. o que irá 
acarretar-lhes graves prejuízos, poi; não 
podem realizar saques ou resgates além 
dos limite, estabelecidos. 

Este fato não acontece, por exemplo, 
com os industnais e comerciantes que 
podem lançar mão de outros ativos (esto­
ques) para cumprir suas obrigações, e 
até de mal' cruzados convertidos em cru­
zeiros para pagamento de salários. 

Esperando prOVIdências. 
Saudaç6es. 
Nahum da Silva Soelro 
PreSIdente da Ocees 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. 
(MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Victor FaCCIOni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas, o Governo Collor, 
,em sombra de dÚVidas, recebeu a pior heran­
ça econômica c SOCial da HIstória do Brasil. 
Posicionado com a maior demonstração de 
boa vontade se di,põe a enfrentar todos os 
male, do País, a começar pelo principal que 
ti a mflação. o pIOr dos tributos, e fonte de 
impunidade. desfibramento moral e corrup­
ção Daí a enorme esperança que em todos 
nós suscitou Seu programa de Governo Já 
e~tá no Congresso Nacional para discussão 
e aprovação. podendo ,er emendado, como 
I~ o caso do bloqueio da poupança, conta cor­
rente, etc. e o respectivo limite de cada conta, 
dept::ndendo da apreciação que será feita pelo 
mesmo e por toda a Nação. O próprio Presi­
dente já declarou que existe uma certa flexibi­
lidade, re.,peltada, a, hnhas básicas do pro­
grama. 

Temos finalmente um governo que resulta 
do voto direto do povo. Até aí tudo bem, 
e de acordo com a forma mais simplificada 
da democracza dm:!ta, mas sem retorno. O 
novo governante. acerte ou não, será dono 
do cargo ao longo de cinco anos, e com ele 
a Nação .terá de conviver, rnalgradp quase 
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cem anos de frustrada experiência É o siste­
ma presidencialista que ainda perdura por 
obra do Sarney que usou seus poderes para 
pressionar a Constituinte, e dos governadores 
e alguns presidenciáveis, à época candidatos 
a sucedê-lo, todos pensando mais no apetite 
do Poder que nas responsabilidades coletivas 
do cargo e ,eus encargos. Diferente pois do 
que ocorreria num sistema parlamentarista, 
no qual se dividem em duas pessoas distintas 
ai> funções de Chefe de Estado - Presidente 
da República, das de Chefe de Governo que 
seria o Primeiro-Ministro. O primeiro tem 
mandato fixo, no caso de cinco anos, mas 
ele não governa. apenas representa a Repú­
bhca e intervém como Juiz da política de for­
mação e funcionamento do governo. O se­
gundo é que governa, e para ser escolhido 
deve ter seu programa de governo previa­
mente aprovado pela Càmara dos Deputa­
dos. A aprovação préVIa do programa é que 
penmte a formação do governo, e sem o que 
outro será tentado. até chegar-se a um apro­
vado, que se manterá no Poder enquanto ti­
ver aprovação, sem prazo fiXO pois. 

Vejam como no presidencialismo é tudo 
diferente e às avessas do que deveria ser. 
Aqui primeiro se elege o Chefe de Governo 
e se dá a ele também a Chefia do Estado, 
para somente depois de empossado virmos 
a ,aber qual será seu programa de governo, 
que só então submete à aprovação do Con­
gre'iso Nacional. Já aí uma grande diferença, 
mas tem mais: o Congresso aprovando ou 
não o programa proposto e Já em vigor, o 
Presidente que é Chefe de Estado continua 
no cargo. 

A vivência da discussão da forte crise que 
estamos a enfrentar e seus desdobramentos, 
tanto os passados como os atuais e futuros, 
certamente nos levarão, no plebiscito de 
1993, a acreditar que o próprio povo vai deci­
dir pela mai~ fundamental das mudanças, que 
é a do parlamentansmo O Presidente Collor 
sabe disso tudo, e já se declarou favorável 
ao plebiscito de 1993, a porta que a Consti­
tuinte deixou aberta e pela qual o Brasil deve­
rá passar. 

Agora estamos numa emerg~ncia, com 
uma ~ítuação que era insustentável. Medidas 
provisórias pegaram de surpresa a todos nós. 
O detalhamento de algumas das medidas pre­
cisam ser melhor avaliadas, e até modificadas 
por emendas no Congresso Nacional. a fim 
de se evitar que o remédio proposto venha 
a prejudicar setores indispensáveis para o 
funCiOnamento nonnal de toda a sociedade. 

Era o que tinha a dIzer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Jorge Arbage - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jor­
ge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Para 
questão de ordem Sem revisão do orador.) 
- SI. PreSidente, a ilustre Deputada Cristina 
Tavares suscitou questão de ordem a V. Ex' 
a respeito de medida ,provisória que incor-
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pore maténa pertinente à lei complementar. 
E se bem entendi, SI. Presidente, V. Ex', 
defInindo a Interpretação da questão de or­
dem, informou à Deputada Cristina Tavares 
que essas medidas provisónas que incorpo­
rem matéria de lei complementar serão vota­
das através de quorum qualificado. 

Confesso a V. Ex' que estranho tal iuter­
pretação e explicarei O art 59 da Consti­
tuição diz: 

"O processo legIslativo compreende a 
elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 
II -leis complementares; 
III -leis ordiuárias; 
IV -leis delegadas; 
V - medidas provisónas; 
VI - decretos legislatIvos; 
VII - resoluções." 

Portanto, dentro deste elenco está caracte­
rizada também o que chamaríamos a hierar­
quia das leis. 

No art. 60, § 2°, Da Emenda à Consti­
tuição. 

"A proposta será discutida e votada 
em cada Casa do Congresso NaCIOnal, 
em dois turnos, consideraudo-se apro­
vada se obtiver, em ambos, três quiutos 
dos votos dos respectivos membros. 

Portanto, o art. 60, § 2°, estabelece o crité­
rio de votação para aprovação de emenda 
à Constituição. 

O art. 68 faz referência às leis delegadas. 
Não estabelece o quorum o que está expresso 
em nosso Regimento Comum. 

"As leiS complementares serão apro­
vadas por maioria absoluta." 

Veja V Ex' que o caso específiCO, taxativo, 
imposto pela Constituição para o quorum da 
maioria absoluta, é o que diz respeito à vota­
ção das leis complementares. Devo dizer a 
V. Ex' que essa figura, de a medida provisóna 
incorporar matéria de lei complementar, não 
existe no campo JurídiCO. Ou é medida provi­
sória pu é lei complementar. Não posso con­
ceber, dentro do espírito da hermenêutica 
jurídica, que uma medida provisória tenha 
ingerência em matéria específica da lei com­
plementar. 

Então, SI. Presidente, para que fique bem 
claro que a medida provisória deve ser votada 
como medida provisória com o quorum de 
maiona sunples, e a lei complementar com 
o quorum de maioria absoluta, consulto a 
V. Ex' se é realmente este o critério, louvan­
do a iniciatIva da nobre Deputada CristIna 
Tavares, que realmente suscitou uma maténa 
que, no nosso entendimento, sequer pode ser 
catalogada como poll!'mlca, porque a Consti­
tuição define, na hierarquia ~s leis, aquelas 
que são votadas por quorum de maioria abso­
luta e aquelas que são votadas por quorum 
de maioria Simples, e eutre estas últImas, su­
ponho eu, estão as medidas provisórias. 

Era o que tinha a diz~r, SI. Presidente. 
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A Sr' Cristina Tavares - SI. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congressista Crh­
tIna Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PSDB­
PE. Para contraditar) - SI. Presidente, Srs. 
Congressistas, peço a V. Ex' e ao nobre De­
putado Jorge Arbage abramos a ConstitUição 
no art. 61, que fala do processo legislativo. 

., A imclativa de leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso NacIO­
nal, ao Presidente da República, ao Su­
premo Tribunal Federal, aos TribunaiS 
Superiores, ao Procurador-Geral da Re­
pública e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição." 

No § 10, item 11, letra b, fala-se da "organi­
zação administrativa e judiciária, matéria tri­
butária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da admInistração dos Territórios". 

Já o art. 62 da Constituição Federal diZ: 

"Em caso de relevânCia e urgência, 
o PreSidente da República poderá adotar 
medidas prOVisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em 
recesso, será convocado extraordInaria­
mente para se reunir no prazo de cinco 
dias 

Parágrafo úmco. As medidas provi­
sórias perderão eficáCia, desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o. Congresso Nacional discipli­
nar as relações jurídicas delas decorren­
tes." 

Portanto, a medida provisória tem força 
de lei, e a lei pode ser ordInána ou comple­
mentar, a lei ordInána se destIna a determi­
nadas matérias e, constitucionalmente, a lei 
complementar versa sobre outras matérias. 

O art. 69 da mesma Constituição diz: 

"As leis complementares serão apro­
vadas por maioria absoluta." 

Portanto, chamaria a atenção do nobre De­
putado Jorge Arbage, se V Ex' me permite, 
pela sua brilhante arguição da questão de or­
dem que levantei, a medida provisória c~m 
força de lei trata de matérias diferentes. 
ConstitUCIOnalmente, para se tratar de deter­
minadas matérias, precisa-se de quorum qua­
lificado 

Era este, SI. Presidente, o aspecto qe eu 
desejava contraditar, na argumentação do Sr. 
Deputado Jorge Arbage 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCIa esclarece, em que pese o bnlhan­
te arrozoado do semPt:e brilhante Deputado 
Jorge Arbage, e tendo que esclarecer à luz 
da própria ConstItuição, colocada por S Ex', 
é necessário, embora tenha S. Ex' lido a hie­
rarquia das leis, e bem haja contestado a no-
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bre Deputada Crihtina Tavares, a Presidência 
tem que deCidir a questão segundo o que a 
própria Constituição determina. Como colo­
cou S Ex', diz, na hierarquia, sobre as medi­
das provisónas No entanto, a lei de que trata 
a medida provisóna, se for lei complementar, 
automaticamente temos que aplicar o que de­
termIna a Consti!uição em seu art. 69: 

"As leis complementares serão apro­
vadas por maiona absoluta." 

Esclareço ainda que este Congresso Já 
apreciou, e eu citana a S. Ex', como S. Ex' 
deve lembrar-se a Medida ProviSÓrIa n" 128, 
que fora aprecI3da com essa tramitação. 

Não há como, nobre Deputado Jorge Ar­
bage distingUirmos uma coisa da outra, por­
que, na reahdade, a medida provisória cuida 
de assunto de lei complementar, e a lei com­
plementar tem um tratamento especialíssimo 
na Constituição. Não há como ter outro trâ­
mite. A Mesa não tem como dialogar com 
V. Ex', inclusive porque já é deCisão tomada 
anteriormente. 

No entanto, S. Ex' podena, Inclusive, le­
vantar questões que, no Senado, já votamos. 

Esclareço a nobre Deputada CristIna Tava­
res, que as Lideranças chegaram ao acordo, 
com todos os Líderes j, aceitando simbolica­
mente. Nós votamos no Senado, mas enten­
demos, naquela oportunidade, que os Líde­
res falavam pelos Senadores. Não houve 
qualquer contradita do Plenáno. Automati­
camente, a aquiescência de todos os Srs Se­
nadores faZia, então, maioria absoluta. Por 
esta razão, a lei complementar fora apreciada 
e votada assim. 

A Presidência tem que decidir segundo o 
que a ConstitUição determina. Por isso é que, 
anteriormente, deferimos a questão de or­
dem da Deputada Cristina Tavares, até por 
que este Congresso já votou assim. 

O Sr. Jorge Arbage - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' em respelto pelo 
bnlhante Deputado que é, mas é questão de 
ordem e já está decfdida. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - P A. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente se a ordem jurídica não foi subvertida, 
entendo eu, data venia, que matéria de lei 
complementar tratada em medida provisóna 
é simplesmente inconstitucional. 

Este é o nosso entendimento, respeitando, 
evidentemente, a decisão soberana da Mesa. 
Apenas quero registrar este pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência lamenta não concordar com V. 
Ex' Vai insistir, embora não devesse, em res­
peito a V Ex' 

Nobre Deputado, aí, sim, estaria a hierar­
qUia das leis sendo desrespeitada. Então, a 
medida prOVisória, Sim, é que seria InconstI­
tucional. O trâmite, absolutamente. 

P9rtanto, o comportamento da Mesa tem 
que ser irreparável, obedecendo à Constitui­
ção. 
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o Sr. Virgíldásio de Senna - Sr. Prestden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente, peço a palavra para uma 
reclamação, que está no bojo dessas questões 
de 9rdem que V. Ex' busca dirimir. 

E ~!aro que o ~ongresso Nacional náo pode 
contmuar a funclowar, em maténa de tão alta 
relev~nc~a,_ com a Mesa decidindo sem que 
as atnbmçoes tenham passado pelo Plenário. 
Esta Casa ~ão pode continuar a dingir-se sem 
o seu RegImento Comum que normatize o 

, processo de votação e tramitaçào das medidas 
provlsória~ e de todas as proposições que ca­
bem ao Congresso Nacional examinar. votar 
e decidir. 

Enquanto isso estiver assim, e culpo. não 
a V. Ex'. mas a Mesa do Senado - respon­
sável pela condução dos trabalhos do Con­
gres~o Nacional -pela falta deste Regimen­
to. E mexphcável que a Constituição tendo 
sjdo llprovada em outubro de 1988 e o Con­
gte,so NacioUl',l não tenlla podido elaborar 
O Regimento Interno que estabeleça as oor­
mas de tramítaçáo, disClJssão e votação das 
propo,içôes que são llquí aprcsen(adlls, e ca­
bendo a V. E;e o trabalho, às vezes tão ingra­
to, de re50lv~r questões de Drdem que não 
podem ~er dirimidas. porque não têm amparo 
regimental. 

Não há decisão da Casa, do seu Plenário 
do Congresso Nacional sobre como essas ma~ 
t€rias devem e precisam ser votadas. De tal 
modo que. Sr. Presidente, ao fazer esta recla­
mação, devido à falta desse Regimento, peço 
e encaminho a V. Ex', mUito re&peitosamen­
te. empreenda esforços junto à Mesa, ao seu 
nobre Presidente Nelson Carneira, que todos 
t~nto queremos e respeItamos, para que faça 
vir ao Congresso N aciona!, o mais rápido pos­
sível, o esboço do Regimento, o projeto do 
Regimento Comum das duas Casas, a fim 
de qu.e e~te caos regimenta1 não continue 
agravando e fazendo o que estamos vendo: 
convocações sucessivas de sessões, sem pau­
ta, sem definição previamente ,abida das ma­
térias a serem votadas. Essa defmição é ne­
cessária para que os Parlamentare& se possam 
preparar. estudar e votar a matéria conscien­
temente. 

E.ncamínho a V. Ex', SI. PresldeIlte c~te 
pedldo. Espero, em breve, () deferimento do 
que estou precatando a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência acolhe a reclamação do nobre 
Deputado Virgildásio de' Senna e esclarece 
ao Plenário que existe uma comissão encarre­
gada de elaborar o Regimento Comum. Na 

-réalidade. a Presidência sente esse incômodo 
que V. Ex' acaba de colocar. Agora mesmo 
a Presidência teve que decidir uma questão 
de ordem em cima da matéria que já temos 
decidido reiteradas vezes, e aplicou, subsidia­
riamente, o que se aplica no Senado, outrOia 
aplicava-se subsidiariamente Q que se aplica 
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na Càmara dos Deputados. Realmente i~!iQ 
t~az um desco~torto para í.{ut'm esta presí­
dmdo. e, levareI â Mesa óo Congresso Nacio­
nal para que essa comissão traga o mais rápí­
do possível o término do seu trabalho, para 
que possamos apreciar e tenhamos o nosso 
Regimento Comum. 

A Pre5id~ncia agradece a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) - A 
Pte~\diucia - em razão lie e~tar diante de 
uma questão práticil - sugere à Assessoria 
da Mesa que nos auxilIe na contagem dos 
Parlamentate~ presentes. {Pausa.} 

Temos entre deputados e senadores 5.3 
Membros. Temos, no item 1 da pauta, Unl 
veto ~resldencial, matéria que exige quorum 
qualIficado. A Presidência abre - e, aí. inda­
go ~as Lideranças - a votação ou, com a 
anuenCta dos Líderes, encena a <,ess;ão, e COn­
vocando outra? 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, 
peço a pa\avra pe)a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ. Pela ordem.) - Sr. Presidente, como 
Líder do PTB, u1.e mani{est<3 favoravelmeute 
a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a mesa, comunicações que vão ~er \idas 
- pelo Sr. 1 c' Secretário. 

São lidar as s<'glllllfes 

BrasI1ia, n de março de 1990 
Senhor Presidente, 
Comuui.cQ a VQs"a Excelêuci.a que Q Depu­

tado Irajá Rodrigues passa a integrar, na qua­
Iídade de Titular, a Comissão Mista encarre­
gada de emitit parecer sobre a MedIda Provi­
sória n" 170. de 17 de março de 1990, em 
substituição ao Deputado José Maranhão. 

Na oÇlortunidade renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de apreço e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB. 

Brasília. 22 de março de 1990 
Senhor PreSIdente, 
C omunico a Vossa Excelência que o Depu­

t~do,José Maranhão passa a mtegrar. na qua­
lIdade de Tltular. a Comissão Mista encarre­
gada de emitÍT parecer 'Sobre a Medida Provi­
sória n" 162, de 15 de março de 1990, em 
substítulção ao lJeputado Irajá Rodrigues. 

Na oportunidade tenovo a Voó\'a Excelên­
cia protestos de apreço e con~ideração. -
Deputado rbsen Pinheiro, Líder do PMDB. 

O S~. PRESIDENTE (1 ram Saraiva) - A ~ 
\:omum\:a'Ç6e~ huaó vão à pu'o\kação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Pela evidente falta de quorum, a Presidên­

cia deixará de apreciar as matérias COnstantes 
da pa';lta óe hoje,. e convoca sessão conjunta 
a realIzar-se no dIa 26, segunda-feira, as IR 
horas e 30 minutos, ne~te Plenário. 

São as segumtes as matérias cuja apre­
ciação é adIada 

Março de 1990 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 56, DE 1989 

(N" 3.362189, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, de 1989 
(rr' 3.362189, na ongem), que "concede con­
pensação pecuniãria, a título de benefíCIO, 
ao militar temporárIO das Forças Armadas, 
por ocasião de seu licenciamento". tendo 

RELATÓRIO. sob n" 4, de 1990-CN, da 
Comissão Mista. 

Parte vetada: art. 4" do proJeto. (Mensa­
gem n" 2/9D-CN ) 

Pra:w: 22-3-90 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 58. DE 1989 -COMPLEMENTAR 

Projeto de Lei Complementar 
(N" U8189, na origem) 

Discussão, ent turno único, do veto parcial 
aposto !lO Projeto de Lei da Câmara 11" 58, 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n" 118189, na ongem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do DIstrito Federal no prOduto da 
arrecadllção do Imposto sobre Produto:" lu­
dustrializados ~ IPI. relativamente às expor­
tações". 

ParteS vetadas: 1" do art. 3", - art 7' do 
projeto (Mensagem nO' 3J90-CN.) 
Prato: 12-3-% 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 57. DE 1989 

(N' l.481/89, na origem) 

Discussão, em turno único. do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 57, 
de 1989 (n" 1.485/89, na origem), que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outraS 
prOVidênCias. " 

Parte vetada, - li 2". acrescido pelo art. 
t' do projeto ao art. 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n" 4J90-CN). 
~razo: 22-3-90 

4 

PROJETO DE LEI 
N' 74, DE 1989 ~ CN 

Discussão, em turno únko, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 1989 -
CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da Untlio créditos adi­
cionais até Q limite de NCz$ 28.735.088,00. 
para os fms que e;>peciflca". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá-Foz do Iguaçu BR/277-PR - (Km 
4QS - Km 436) - C6dlgo 
27202.l6885395.167 constante dQ Al1J!xo lI. 

(Mensagem n" 5/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90 



Março de 1990 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 45, DE 1989 

(N° 3.931, na Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n" 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que "institui, para os Estados, Distnto 
Federal e MunicípIOs. compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natUlal de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectIvos terntórios, pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva. e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: - ~ I" e seus incisos. do 
art 2f)~ 

- § 2" do art. 2'; 
- § 1" do art. 6"; 
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- § 2" e seus incisos, do 
art 6"; e 

- § 3° e seus incisos, do 
art. 6" do projeto. 

(Mensagem n° 6/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 32, DE 1989 

(Medida Provisória n" 100, de 1989) 

Discussão, em turno único, do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n° 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art l° da Lei n° 7.770, de 11 de maio 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 10 
(Mensagem n° 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
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7 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 92, DE 1989 

(N" 991/88, na origem) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 92, 
de 1989 (n" 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salanal, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso III 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art. 26; e parágrafo único do art. 
28 (M~nsagem n" 8/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá encerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 
mmutos) 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEG'ISLATIVA. N9 100 

(Outubro a dezembro de 1988) 

Está circulando o n9 100 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa jurfdica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com400 páginas, contém as seguintes matérias: 

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimento para uma alta adminis-

Sessão solene de promulgação da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORAÇÃO 

A vocação dos séculos e o direito romano. O ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
não europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti poss/detis" e o mundo moder­
,no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura internacional. 
As reformas agrárias. Sobrevivência da latinidade 
- SIlvio A. B. Meira. 

A nova Constituição e sua contradição ideológica - Se­
nador Leite Chaves. 

Aspectos da nova Constituição - Marcelo Pimentel. 
O M$ndado de Injunção - Herzeleide Maria Fernandes 

d/Oliveira 
O exllio do povo e a alienação do direito - R. A. Amaral 

Vieira. 
O Congresso brasileiro e o regime autoritário -Ant6nio 

Carlos Pojo do Rego. , 
CPI e Constituição: Um caso concreto -Alaor Barbosa. 
A participação polltica da mulher - Joaquim Lustosa 

Sobrinho. 
Ombudsman para o Brasil? - Daisy de Aspar y Valdés. 
CQmpetência concorrente limitada. O problema da con­

ceituaçAo das normas gerais - Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto. 

O principio do concurso público na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Alguns aspectos - Gil­
mar Ferreira Mendes. 

tração da Justiça - Evandro Gueiros Leite. 
A eletividade da Magistratura no Brasil-Orlando Soares 
Linchamentos: do arcaico ao moderno - José Arthur 

Rios. 
Poder cautelar geral do juiz - Ministro Sydney..$anches. 
A teoria das ações em Pontes de Miranda - Clóvis do 

Couto e Silva. 
La necesarla motivación de las re$oluciones jUdiciala. 

- Antonio Maria Lorea Nava"ete. 
A proibição de analogia no direito tributário - Ricardo 

Lobo Torres. 
A prescriçAo da açAo penal-econOmica perante o Conse­

lho Administrativo de Defesa EconOmica - CAD -
José In4cio Gonzaga Franceschini. 

O futuro do mercado de capitais -Amoldo Wald 
Arbitragem internacional. Percalços & entraves - Mar­

cos A. Raposo. 
Reforma agrária no Brasil-José Luiz Quadros de Maga­

IMes. 
Da responsabilidade civil do Estado - Manoel Caetano 

Ferreira Filho. 
O seguro da responsabilidade civil -. Voltaire Marensi. 
A TVA e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar. 
Evolução histórica do instituto da cessão de contatos 

- Antonio da Silva Cabral. 
A atividade pesqueira e suas implicações jurldico-penais 

- Liclnio Barbosa. 

A iniciativa das leis pelo Tribunaltle Contas - Raimundo 
de Menezes Vieira. 

Os pedidos a serem atendido~"atravês da ECT deveraçao ser acréscfdos-de50%- fqinqüent.a 
poT cento) de seu.valor para a cobertura das I'éspectivasdespesas-j)Ostais-e aGOmpanh~.dedle9~EI 
nominal à Subsecretaria de Ediç6esTécnicas do.Sá!Uldo FederaLotLde. ~ale"po$taL tE!IT.l~Jtçlo ~ A~ê.!1clft 
ECT_ do' Senado - CGA 410n5. 
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~1Il~!StJréll~ •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
J:Jc~IIlJ)lélrél~() ........................ . 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

~1Il~!ttJréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Ex~mplélr él~() ••••••••••••••••••••••••• 

NCz$17,04 
NCz$ 0,11 

NCz$17.04 
NCz$ 0,11 

Os ~didos d~v~1Il s~r élcolllpanhados d~ ch~qu~ pélgável 
~1Il Brélsillél, Notél d~ Empenho ou Ord~m d~ Pélgam~nto pela 
Caixa Econômica F~d~raI - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­
rente nl? 92000 1-2, él félvor do 

CEN1RO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 

Praça -dos Três Poderes - Caixa postal 1.203 - Brasília - DF 
CFP: 70160. 

Maiores informélções ~Ios t~l~fon~ (061) 311-3738 ~ 224-5615, : 
na S~Msão d~ Assinaturas ~ Distribui~o d~ Pub6cações - Coord~nação . 
d~ At~ndim~nto ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS] 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

BrasOia- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: NCz$ 0,11 ) 


